


 

 

Stéfany Nayara Petry Dal Vesco 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ENSINO DAS INFECÇÕES SEXUALMENTE TRANSMISSÍVEIS NO CURSO DE 

GRADUAÇÃO EM ENFERMAGEM DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA 

CATARINA (1977-2019) 

 

Dissertação submetida no Programa de Pós-Graduação 

em Enfermagem da Universidade Federal de Santa 

Catarina para obtenção do título de mestre. 

Orientadora: Maria Itayra Padilha. 

Coorientadora: Maria Lígia dos Reis Bellaguarda 

Área de concentração: Educação e Trabalho em Saúde 

e Enfermagem 

 

 

 

 

 

 

 

 

Florianópolis 

2020 



Ficha de identificação da obra elaborada pelo autor,
 através do Programa de Geração Automática da Biblioteca Universitária da UFSC.

Dal Vesco, Stéfany Nayara Petry
   ENSINO DAS INFECÇÕES SEXUALMENTE TRANSMISSÍVEIS NO CURSO
DE GRADUAÇÃO EM ENFERMAGEM DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE
SANTA CATARINA (1977-2019) / Stéfany Nayara Petry Dal
Vesco ; orientador, Maria Itayra Padilha, coorientador,
Maria Lígia dos Reis Bellaguarda, 2020.
   211 p.

   Dissertação (mestrado) - Universidade Federal de Santa
Catarina, Centro de Ciências da Saúde, Programa de Pós
Graduação em Enfermagem, Florianópolis, 2020.

   Inclui referências. 

   1. Enfermagem. 2. História da Enfermagem. 3. Doenças
Sexualmente Transmissíveis. 4. Educação em Enfermagem. I.
Padilha, Maria Itayra. II. Bellaguarda, Maria Lígia dos
Reis. III. Universidade Federal de Santa Catarina.
Programa de Pós-Graduação em Enfermagem. IV. Título.



 

 

Stéfany Nayara Petry Dal Vesco 

 

Ensino das Infecções Sexualmente Transmissíveis no Curso de Graduação em 

Enfermagem da Universidade Federal de Santa Catarina (1977-2019) 

 

O presente trabalho em nível de mestrado foi avaliado e aprovado por banca examinadora 

composta pelos seguintes membros:  

 

Prof. (a) Dr. (a) Maria Itayra Padilha 

Universidade Federal de Santa Catarina 

 

Prof. (a) Dr. (a) Roberta Costa 

Universidade Federal de Santa Catarina 

 

Prof. (a) Dr. (a) Vanessa Ribeiro Neves 

Universidade Federal de São Paulo 

 

Certificamos que esta é a versão original e final do trabalho de conclusão que foi julgado 

adequado para obtenção do título de mestre em Enfermagem. 

 

 

 

____________________________ 

Prof.(a) Dr.(a) Jussara Gue Martini 

Coordenadora do Programa 

 

 

 

____________________________ 

Prof.(a) Dr.(a) Maria Itayra Padilha 

Orientadora 

 

 

Florianópolis, 2020. 



 

 

AGRADECIMENTOS 

 

À Universidade Federal de Santa Catarina pela educação de excelência, a 

infraestrutura desde laboratórios, salas e equipamentos tecnológicos que sempre 

impulsionaram o melhor aprendizado; 

Ao Programa de Iniciação Científica do Conselho Nacional de Pesquisa (CNPq) pelo 

apoio financeiro e oportunidades de estudo, pesquisa e divulgação de resultados em eventos 

durante o Curso de Graduação em Enfermagem na Universidade Federal de Santa Catarina; 

A Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES) pelo 

apoio financeiro e oportunidades de estudo, pesquisa e divulgação de resultados em eventos 

durante o Mestrado Acadêmico em Enfermagem do Programa de Pós-Graduação em 

Enfermagem da Universidade Federal de Santa Catarina; 

A todos os professores e professoras do Programa de Pós-Graduação em 

Enfermagem da Universidade Federal de Santa Catarina que muito nos instigaram a refletir, 

pesquisar e argumentar fazendo que nosso processo de construção de pesquisa seja de 

excelência; 

Aos funcionários, servidores e colaboradores da Universidade Federal de Santa 

Catarina pela participação e auxílio; 

À professora Dra. Maria Itayra Padilha, minha querida orientadora de longa jornada, 

pelo carinho, apoio e orientação desde a iniciação científica durante a graduação de 

enfermagem até a finalização dessa dissertação de mestrado. Muito obrigada pelos 

ensinamentos e disponibilidade em todos os momentos; 

À professora Dra. Maria Lígia dos Reis Bellaguarda, pela coorientação e 

contribuição no desenvolver desta pesquisa; 

À banca examinadora da qualificação e sustentação, por aceitar participar dessa etapa 

conosco e contribuir para tornar esta pesquisa ainda melhor; 

Aos participantes desta pesquisa, professores e coordenadores do Curso de 

Graduação em Enfermagem da Universidade Federal de Santa Catarina que muito 

contribuíram na construção dos saberes acerca da temática Infecções Sexualmente 

Transmissíveis desde os primórdios do curso; 

A todos os colegas e amigos que estiveram juntos comigo nessa caminhada e que a 

cada dia me deram força e alegria para seguir em frente; 

À minha mãe pela confiança e palavras de conforto nos momentos de cansaço, por 

me ensinar a buscar meus sonhos e não desistir diante dos obstáculos;  



 

 

À minha avó, a quem sempre busquei agradecer todo o seu esforço dando o meu 

melhor em tudo, muito obrigada pela confiança e votos de vitória. A quem serei eternamente 

grata! 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Educação não transforma o mundo. Educação muda pessoas. Pessoas transformam o 

mundo (FREIRE, 1979, p.84) 



 

 

RESUMO 

 

Objetivo: compreender os modos de abordagem do tema Infecções Sexualmente 

Transmissíveis no Curso de Graduação em Enfermagem da Universidade Federal de Santa 

Catarina no período de 1977 a 2019. O marco conceitual do estudo é o da vulnerabilidade. 

Método: Pesquisa qualitativa sócio histórica cuja coleta de dados foi realizada por meio das 

fontes orais e documentais. As participantes foram 13 docentes do Curso de Graduação em 

Enfermagem. As fontes documentais foram compostas por projetos políticos pedagógicos, 

catálogos, grades curriculares e planos de ensino. Realizada análise temática dos dados, 

gerando três categorias. Resultados: Categoria 1: Reformas curriculares na transformação do 

ensino em enfermagem no Brasil (1969-2001) que discutiu a relevância das reformas 

curriculares na transformação do ensino de graduação em enfermagem no Brasil. Os 

resultados apontam a importância do currículo na formação do enfermeiro e como o mesmo 

delineia o perfil do profissional a ser formado. O currículo deve atender as demandas 

educacionais preconizadas nas políticas de educação e saúde, assim como atender as 

necessidades epidemiológicas da região. Categoria 2: Infecções sexualmente transmissiveis - 

Qual o valor deste conteúdo nos currículos de enfermagem? Com o objetivo de identificar a 

abordagem da temática relativa às Infecções Sexualmente Transmissíveis no Curso de 

Graduação em Enfermagem de uma Universidade Federal do Sul do Brasil (1977-2019). Os 

resultados evidenciam a discussão dessa temática no curso nos anos 1970 muito associada 

ao departamento de saúde pública, e na visão dos docentes está inserida no currículo de 

forma situacional. É vista de modo mais evidente nos campos de prática e em atividades 

educativas. Categoria 3: O dito e o não dito no ensino das infecções sexualmente 

transmissíveis. Teve o objetivo de analisar o dito e o não dito acerca das Infecções 

Sexualmente Transmissíveis em um Curso de Graduação em Enfermagem do Sul do Brasil 

(1977-2019). Os resultados demonstram que o ensino da sexualidade, infecções sexualmente 

transmissíveis e populações vulneráveis é tratado como um tópico que envolve dificuldades 

associadas à tabus e estigma. Conclusão: O currículo de enfermagem reflete o enfermeiro a 

ser formado e as transformações e reformulações curriculares são levantadas de maneira a 

qualificar o ensino. A temática das infecções sexualmente transmissíveis nos currículos de 

enfermagem aparece de maneira situacional e atrelada inicialmente a docentes do 

departamento de saúde pública. Não é evidenciada como estrutura curricular obrigatória, 

assim, perspassa pelo decorrer do curso em momentos específicos nos campos de prática. Os 

conteúdos que englobam, a sexualidade, a vulnerabilidade e as infecções sexualmente 



 

 

transmissíveis, apesar da evolução do campo cientifico, são vistos de maneira estigmatizada. 

O ensino desses tópicos possui barreiras com vistas do reconhecimento do estudante 

enquanto população vulnerável, limitações dos docentes em abordar essas questões e 

dificuldades durante o curso em aproximar-se e intervir sobre as populações vulneráveis.  

 

Descritores: História da Enfermagem, Doenças Sexualmente Transmissiveis, Educação em 

Enfermagem.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

ABSTRACT 

 

Objective: to understand the ways of approaching the theme of Sexually Transmitted 

Infections, and not the Postgraduate Course in Nursing at the Federal University of Santa 

Catarina, from 1977 to 2019. Or the structure of the study or vulnerability. Method: 

Qualitative historical research, with data queue, carried out using oral and documentary 

sources. 13 professors of the Postgraduate Course in Nursing participated. As documentary 

sources, they were composed of pedagogical political projects, catalogs, curriculum notes 

and teaching plans. Two thematic analyzes were carried out, generating three categories. 

Results: Category 1: Curricular reforms in the transformation of nursing education in Brazil 

(1969-2001) that discussed the relevance of curricular reforms in the transformation of 

undergraduate nursing education in Brazil. The results point to the importance of the 

curriculum in the training of nurses, as well as in the design or professional profile to be 

trained. Or the curriculum must meet the educational demands advocated by education and 

health policies, in addition to meeting the epidemiological needs of the region. Category 2: 

Sexually transmitted infections - What is the value of this content in our curricula? It aimed 

to identify the approach to the theme related to Sexually Transmitted Infections in the 

Undergraduate Nursing Course at the Federal University of Southern Brazil (1977-2019). 

The results show the discussion of this theme in the course in the 1970s, which is closely 

associated with the public health department, and in the view of the teachers is inserted in 

the curriculum in a situational way. It is seen most clearly in the fields of practice and 

educational activities. Category 3: Said and unspoken in the teaching of sexually transmitted 

infections. It aimed to analyze what was said and what was not said about Sexually 

Transmitted Infections in an Undergraduate Nursing Course in Southern Brazil (1977-2019). 

The results demonstrate that the teaching of sexuality, sexually transmitted infections and 

vulnerable populations is treated as a topic that involves difficulties associated with taboos 

and stigma. Conclusion: The nursing curriculum reflects the nurse to be trained and the 

transformations and curricular reformulations are raised in order to qualify the teaching. The 

theme of sexually transmitted infections in nursing curricula appears in a situational manner 

and is initially linked to professors from the public health department. It is not evidenced as 

a mandatory curricular structure, thus, it runs through the course at specific moments in the 

fields of practice. The contents that include, sexuality, vulnerability and sexually transmitted 

infections, despite the evolution of the scientific field, are seen in a stigmatized way. The 

teaching of these topics has barriers with a view to recognizing the student as a vulnerable 



 

 

population, limitations of teachers in addressing these issues and difficulties during the 

course in approaching and intervening over vulnerable populations. 

 

Descriptors: History of Nursing, Sexually Transmitted Diseases, Education, Nursing. 
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1. INTRODUÇÃO 

 

 As Infecções Sexualmente Transmissíveis1 (IST) podem ser causadas por vírus, 

bactérias dentre outros microrganismos. Seu modo de transmissão ocorre por meio do contato 

sexual, através das vias oral, vaginal e anal, sem o uso do preservativo masculino ou feminino 

com uma pessoa infectada. As IST também ocorrem por transmissão vertical na gravidez, 

parto e amamentação, da mãe contaminada para a criança, assim como por objetos 

perfurocortantes com sangue contaminado. Seguir o tratamento não somente melhora a 

qualidade vida como também interrompe a cadeia de transmissão dessas infecções (BRASIL, 

2020).  

Estas infecções afetam indivíduos de todas as idades, mas atingem maiores taxas na 

população jovem. Nos Estados Unidos é estimado que a população dos 15 aos 24 anos 

representa um quarto da população sexualmente ativa e metade das quase 20 milhões de 

novas infecções sexualmente transmissíveis que acontecem no país a cada ano (CENTERS 

FOR DISEASE CONTROL AND PREVENTION, 2017). 

No cenário brasileiro, com relação a aids, embora a maior concentração de casos esteja 

em indivíduos entre 25 e 39 anos, destaca-se o aumento na população jovem na faixa etária 

dos 15 a 19 anos e de 20 a 24 anos, de 2006 a 2016 a taxa de infecções no primeiro grupo 

passou de 2,1 para 6,7 casos/100 mil habitantes e de 16,0 para 30,3 casos/100 mil habitantes 

no segundo grupo (BRASIL, 2017a). Ainda, com relação a população jovem, observou-se que 

no período de 2007 a junho de 2019 a maioria dos casos de infecção pelo vírus HIV 

concentrou-se nas faixas de 20 a 34 anos, com percentual de 52,7% dos casos notificados 

(BRASIL, 2019a). 

Segundo a Organização Mundial da Saúde (OMS), os adolescentes e jovens na faixa 

etária de 10 a 19 anos, são considerados um grupo saudável. Entretanto, muitos adolescentes 

morrem prematuramente devido a acidentes, suicídio, violência e complicações relacionadas à 

gravidez e outras doenças que poderiam ser prevenidas e tratadas. Com isso, problemas 

persistentes na vida adulta têm suas raízes na adolescência, como por exemplo, o uso do 

tabaco, as infecções sexualmente transmissíveis, má alimentação e os hábitos de exercício 

físico (WORLD HEALTH ORGANIZATION, 2018). 

O Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) considera a adolescência a faixa etária 

que corresponde dos 12 aos 18 anos de idade (MENEGATTI; OLIVEIRA; GAMA, 2014). É 

 
1 A terminologia Infecções Sexualmente Transmissíveis (IST) passa a ser adotada em substituição à expressão 
Doenças Sexualmente Transmissíveis (DST), porque destaca a possibilidade de uma pessoa ter e transmitir uma 
infecção, mesmo sem sinais e sintomas (BRASIL, 2020). 
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nessa fase da vida em que os indivíduos vivenciam diversos eventos, como a experimentação 

de drogas lícitas e ilícitas (COSTA et al., 2013), assim como a descoberta do prazer, que 

somados aos comportamentos de risco, como relação sexual desprotegida e a multiplicidade 

de parceiros, contribuem nos índices de gravidez indesejada e no aumento da incidência das 

infecções sexualmente transmissíveis (PEREIRA et al., 2014). 

 A Pesquisa Nacional de Saúde do Escolar (PeNSE) coloca, que a iniciação sexual dos 

adolescentes tem ocorrido na faixa etária dos 13 a 15 anos, especialmente no sexo masculino. 

Cerca de 60% faz uso do preservativo na primeira relação sexual e 70% dos adolescentes 

entre 16 e 17 anos já utilizaram algum método contraceptivo (INSTITUTO BRASILEIRO DE 

GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA, 2016). Os adolescentes representam, atualmente, 17,9% do 

total dos brasileiros, aproximadamente 34 milhões de pessoas. Dados da OMS apontam que a 

população mundial de adolescentes é composta por 1,2 bilhão, dessa maneira, uma em cada 

seis pessoas no mundo tem idade entre 10 e 19 anos. A adolescência é marcada pela busca da 

autonomia sobre as decisões, emoções e ações, pela aquisição de habilidades e a vivência da 

sexualidade. É nesse período em que o jovem explora com mais intensidade sua identidade 

sexual e de gênero. Nessas buscas e experimentações, os adolescentes se tornam mais 

expostos às violências e comportamentos de riscos, como uso abusivo do álcool e de outras 

drogas que podem acarretar em maior vulnerabilidade às infecções sexualmente 

transmissíveis e a gravidez indesejada (ORGANIZAÇÃO PAN-AMERICANA DA SAÚDE, 

2017). 

A adolescência é uma etapa da vida marcada por diversas transformações, que 

aumentam o nível de intensidade das emoções e vivências. É nesse período que se estabelece 

a identidade, os padrões de comportamento e o estilo de vida (SANTOS; SANTOS; 

OLIVEIRA, 2017). Os adolescentes estão expostos mais precocemente a situações de 

vulnerabilidade, a destacar a contaminação pelas infecções sexualmente transmissíveis 

(NEVES et al., 2017). 

A sexualidade, comportamentos sexuais e os relacionamentos sexuais são uma parte 

importante e necessária do desenvolvimento humano. É na adolescência que ocorre uma 

progressiva conquista da autonomia, elaboração de projetos, afirmação pessoal e social, e a 

procura da independência para chegar à vida adulta. Nessa fase, evidenciam-se os 

comportamentos socioafetivos e sexuais (SILVA et al., 2015). A sexualidade é compreendida 

como um elemento de significância à existência humana, representando uma função vital do 

indivíduo, da qual fazem parte diversos fatores biológicos, psicológicos, sociais e culturais, 

transmitidos pelas gerações (VIEIRA et al., 2016). 
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O uso de álcool e outras drogas podem ser considerados fatores, que tornam os jovens 

mais vulneráveis à infecção pelo HIV, por causarem depressão do sistema nervoso central 

relacionados à redução da ansiedade. Junto a isso, o álcool e outras drogas também estão 

relacionados à desinibição e ao aumento da loquacidade. A desinibição está relacionada à 

confiança de que o consumo dessas substâncias aumentaria o prazer sexual fazendo com que 

as mesmas sejam facilmente consumidas antes ou durante os atos sexuais. Essa associação 

tem sido evidenciada como um fator de risco para as IST, visto que as pessoas que consomem 

bebidas alcoólicas e drogas nos contextos em que praticam atividade sexual tendem a não 

utilizar preservativo (CARDOSO; MALBERGIER; FIGUEIREDO, 2008; GIRÓN; 

PALACIO; MATEUS, 2013). 

Estima-se a ocorrência de mais de um milhão de casos de Infecções Sexualmente 

Trasmissíveis por dia, em nível mundial. Anualmente, calcula-se 357 milhões de novas 

infecções por clamídia, gonorreia, sífilis e tricomoniase (BRASIL, 2017b). Dados de 2009 a 

2016 apontam casos incidentes de IST curáveis em 376,4 milhões, entre os quais: clamídia 

representa 127,2 milhões; gonorreia 86,9 milhões; tricomaníase 156,0 milhões e sífilis 6,3 

milhões de casos a nível mundial (BRASIL, 2019b). 

Dados relacionados à epidemia de acordo com o Boletim Epidemiológico do 

HIV/Aids de 2019, apontam que desde 1980 até junho de 2019, foram identificados 966.058 

casos de aids no país. Os dados mostram ainda, que nos últimos cinco anos o Brasil tem 

registrado uma média de 39 mil novos casos da infecção pela aids anualmente. Existe ainda, 

uma proporção da infecção associada às regiões do Brasil, a maior concentração de infecções 

está nas regiões Sudeste e Sul, correnpondem: 51,3% e 19,9% do total de casos; as regiões 

Nordeste, Norte e Centro-Oeste: 16,1%, 6,6% e 6,1%, respectivamente. De 2014 a 2018, a 

região Norte apresentou média de 4,4 mil novos casos ao ano; o Nordeste de 8,9 mil casos; as 

regiões Sudeste e Sul de 15,4 mil e 7,7 mil; e o Centro-Oeste de 2,8 mil (BRASIL, 2019a). 

O acesso a serviços de HIV de alta qualidade tem sido continuamente expandido no 

país, com a realização das metas 90-90-902 em andamento. Essas metas correnspondem a: 

90% de todas as pessoas vivendo com HIV saberão que têm o vírus; 90% de todas as pessoas 

com infecção pelo HIV diagnosticada receberão terapia antirretroviral ininterruptamente; 90% 

de todas as pessoas recebendo terapia antirretroviral terão supressão viral. Por exemplo, o 

Brasil tem visto um aumento de 83% (em 2015) para 87% (em 2016) de todos os brasileiros 

com diagnóstico de HIV, de 62% a 64% dos diagnosticados estão em tratamento anti-
 

2 Uma meta ambiciosa que visa contribuir e alcançar o controle da epidemia da aids até 2030, estabelecida pela 
UNAIDS. 
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retroviral (TARV); e 87 a 90% daqueles em TARV atingiram a supressão viral em apenas um 

ano (UNAIDS, 2016). 

A epidemia em sua primeira década mantinha-se, principalmente, nas áreas 

metropolitanas da região Sudeste, tinha seu perfil associado a homens que faziam sexo com 

homens, hemofílicos, hemotransfundidos e os usuários de drogas injetáveis. A partir de 1993 

a transmissão heterossexual em mulheres passou a ser a principal modalidade de exposição ao 

HIV para o conjunto de casos notificados, superando as categorias "homossexual" e 

"bissexual" (GARCIA; SOUZA, 2010). 

No seu histórico inicial, o quadro da imunodeficiência adquirida tinha como evidência 

o sofrimento, o desespero e a morte de milhares de pessoas no mundo todo, tornando-se uma 

marca social de desvio de conduta. Seus primeiros casos são marcados entre pessoas de bom 

nível socioeconômico-cultural, habitantes de metrópoles mundiais, ao mesmo tempo, 

homossexuais, bissexuais e usuários de drogas injetáveis (UDI) (GOMES, 2011). 

Sobre as demais Infecções Sexualmente Transmissíveis, as Hepatites Virais são um 

grande desafio para a saúde pública, sendo responsaveis por aproximadamente 1,4 milhão de 

óbitos anualmente, devido suas consequências de forma aguda graves, descompensadas 

crônicas ou hepatocarcinomas. No período que corresponde 1999 a 2018, foram notificados 

233.027 casos de hepatite B no Brasil. A hepatite C representa a maior causa de mortes entre 

as hepatites virais, de 2000 a 2017 foram identificados 53.715 óbitos relacionados à hepatite 

C. E de 1999 a 2016 foram detectados 359.673 casos dessa afecção. Com relação ao provável 

mecanismo de infecção, é colocado a falta de informações em 55,1% dos casos notificados, 

tornando assim, difícil a caracterização das prováveis fontes. Verificou-se como provável 

fonte o uso de drogas em 12,6%, seguido de transfuão sanguínea em 10,8% e relação sexual 

desprotegia em 8,9% dos casos. Entre 2007 e 2018 foram identificados 18.057 (9,1%) do total 

de casos de hepatite C com coinfecção com o HIV (BRASIL, 2019c). 

 Outra IST de alta incidência é a sifílis, considerada um problema de saúde pública e 

que está entre as patologias transmissíveis mais comuns, afeta a saúde dos indivíduos em todo 

o mundo. Possuem alto impacto sobre a saúde reprodutiva e infantil, podendo acarretar a 

infertilidade e complicações no ciclo gravídico, além de causar morte fetal e agravos a saúde 

da criança. A sífilis possui impacto indireto na facilitação da transmissão sexual do vírus HIV. 

Com vistas a essa problemática a Assembleia Mundial de Saúde adotou a estratégia 2016-

2021 para expansão de intervenções e serviços que visem controlar as IST e diminuir o 

impacto das mesmas na saúde pública até 2030. De 2010 a junho de 2019 foram identificados 

650.258 casos de sífilis adquirida. A população mais afetada pela sífilis, no Brasil, são as 
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mulheres, principalmente negras e na faixa etária de 20 a 29 anos (WORLD HEALTH 

ORGANIZATION, 2016; BRASIL, 2019b).  

A multiplicidade dessas infecções, como sabemos, tem sido descritas desde a 

antiguidade, entretanto, somente no século XX, a ciência e a tecnologia conseguiram 

desenvolver instrumentos e métodos que permitiram classificar, identificar e caracterizar esses 

patógenos, evidenciando sua capacidade de infectar, reproduzir e de transmitir por diversos 

tipos de mecanismos. Aparentemente, as verrugas genitais eram bastante comuns e os 

médicos gregos e romanos foram os primeiros a identificar a transmissão sexual das lesões. 

Naquela época, o enfoque era dado à descrição dos sinais, dos sintomas e do tratamento das 

doenças, mas suas causas eram desconhecidas (CAMARA et al., 2003). 

No final da década de 1970, foram identificados diversos tipos de Vírus do Papiloma 

Humano (HPV) em várias lesões de pele e de mucosas (verrugas, displasias epiteliais e 

carcinomas de cérvice uterina e de pênis) o que apenas reforçou a importância da medicina 

focar nos estudos do HPV (DOOBAR; STERLING, 2001). Estima-se, que entre 75 e 80% da 

população, será acometida por pelo menos um dos tipos do HPV ao longo da vida, sendo que 

mais de 630 milhões de pessoas estão infectados, e correnspondem a relação de 1:10 pessoas. 

No Brasil, há aproximadamente 10 milhões de infectados, e a cada ano ocorrem 700 mil 

novos casos (FEDRIZZI, 2011). 

Diante dos impactos causados pelas IST, mais especificamente o HIV/aids, surge o 

processo de difusão do conceito de vulnerabilidade, da mobilização crescente da sociedade 

civil, da conquista de direitos antes não pensados, e que se inicia com a epidemia de aids no 

mundo, a partir da concretização empírica de que a aids é um fenômeno que não conhece nem 

as fronteiras grupais e nem as comportamentais, foi mostrando-se mais complexa e ao mesmo 

tempo presente em toda relação humana (GOMES, 2011). 

Acredita-se, que a caracterização da vulnerabilidade à infecção pelo HIV e outras IST 

possibilita identificar seus elementos, podendo assim, contribuir para a proposição de 

intervenções voltadas para os determinantes da ocorrência da infecção. Desta maneira, ter 

subsídios concretos, aderentes à realidade dos adolescentes auxiliam para o desenvolvimento 

de ações protetoras contra às condições que determinam a ocorrência da infecção (TOLEDO; 

TAKAHASHI; DE LA TORRE, 2011). 

Desta maneira, a vulnerabilidade dos jovens é influenciada pela competência do 

sujeito em avaliar e adquirir conhecimento sobre estar ou não exposto as IST, assim sendo, a 

informação, a situação econômica e o acesso à saúde podem interferir diretamente no grau de 

exposição (VAL et al., 2013). Conhecer os aspectos que abrangem a vulnerabilidade dos 
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jovens e adolescentes pode contribuir para construção de propostas de prevenção específicas 

para esta população, bem como adequações e formulações no processo de ensino e 

aprendizagem dos futuros profissionais de saúde para intervirem com estratégias de prevenção 

no sentido de minimizar e/ou evitar os altos índices de contaminação pelas IST. 

Muitos anos foram necessários para que as pessoas compreendessem, que o padrão de 

transmissão, principalmente, do HIV, tanto no Brasil como no mundo, não está associado aos 

grupos de risco, mas a comportamentos de risco. Os indicadores epidemiológicos 

evidenciaram e comprovaram o aumento do número de pessoas heterossexuais infectadas pelo 

HIV. A epidemia ainda continua sendo um grave problema de saúde no Brasil e no mundo, e 

neste contexto, a enfermagem tem grande participação nas ações de promoção de saúde, 

prevenção das infecções e assistência das pessoas acometidas (VAL et al., 2013). 

 Para que essas concepções mudassem, foi indispensável a realização de pesquisas que 

evidenciassem o real significado da doença. A propagação de conhecimento também acontece 

a partir dos cursos de graduação por meio do processo ensino-aprendizagem acerca das IST, 

onde o docente tem papel importante na atribuição de significados e valorização dos aspectos 

referentes à temática. Os docentes são importantes na formação de sujeitos e na motivação 

dos estudantes para compreenderem a importância da educação acerca das IST de maneira 

crítica e reflexiva (CAMILLO; MAIORINO; CHAVES, 2013). 

Por meio dos dados estatísticos apresentados com relação às Infecções Sexualmente 

Transmissiveis e os alarmantes indíces que vêm aumentando, consideravelmente, nas últimas 

décadas, faz-se importante à atenção e instituição de políticas de saúde voltadas para a 

prevenção, promoção e rebaixamento das incidências. Esses dados trazem à tona a 

importância dos profissionais da saúde se intrumentalizarem para a tomada de decisões, que 

envolvam não somente a promoção da saúde da população como também a disseminação de 

conhecimento para nova geração de profissionais da saúde. 

Justifica-se este estudo a partir do interesse pela temática que motivou inicialmente o 

desenvolvimento da pesquisa “Produção acadêmica da enfermagem acerca dos temas hiv e 

aids: um estudo histórico-social” (PETRY et al., 2019) elaborado na iniciação cientifica e 

vinculado ao projeto de pesquisa coordenado pela Professora Doutora Maria Itayra Padilha 

“A História da Enfermagem e sua Articulação com o Cuidado, o Ensino, e a Pesquisa: uma 

análise a partir da história da aids em três países (1986-2013)” financiado pelo Conselho 

Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico  (CNPq) (PADILHA, 2013). 

Como Trabalho de Conclusão de Curso, elaborou-se o estudo “Conhecimentos e 

Atitudes de Estudantes de Enfermagem diante das Infecções Sexualmente Transmissíveis” 
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(DAL VESCO, 2017). Essa produção buscou identificar o conhecimento dos estudantes de 

graduação em enfermagem das fases iniciais e finais acerca das Infecções Sexualmente 

Transmissíveis, podendo compreender as ações de autocuidado e a disseminação de 

conhecimentos sobre a temática. 

Observou-se nos resultados dessa pesquisa que a temática surgia na vida do estudante 

de diversas maneiras, podendo ser na trajetória escolar, no âmbito familiar ou até mesmo 

dento do meio acadêmico no próprio curso de graduação em enfermagem. O autocuidado com 

relação às Infecções Sexualmente Transmissíveis, apesar do conhecimento acerca dos 

métodos de prevenção, era uma atitude pontual e às vezes esquecido. 

Os estudantes das fases finais apontaram que o tópico em questão era abordado de 

maneira superficial ou pontual em alguns momentos da graduação, sendo mais voltado para a 

atenção básica. Em decorrência dessas constatações, surge como curiosidade e pretensão em 

dar continuidade na pesquisa já iniciada no Trabalho de Conclusão de Curso suprindo a sua 

limitação temporal para realizar uma análise curricular no Curso de Graduação em 

Enfermagem da Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC) para identificarmos como a 

temática está sendo abordada dentro do curso e se a abordagem vai ao encontro das 

necessidades curriculares e da sociedade.  

 Como pesquisadora, a importância deste estudo está atrelada a necessidade de 

contribuição na construção de conhecimentos científicos nessa temática. Entende-se que as 

pesquisas estão relacionadas com a compreensão do tema, construção de políticas e ações de 

prevenção assim como também atuam enfaticamente na formação acadêmica dos estudantes 

em seus cenários de estudo no âmbito universitário. As pesquisas possuem o poder de 

influenciar no modo de pensar e agir, desta maneira, podem servir de instrumentos relevantes 

socialmente para fornecer o acesso de informações para toda a sociedade. 

Essa dissertação faz parte da trajetória de pesquisas do Laboratório de Pesquisas em 

História do Conhecimento em Enfermagem e Saúde (GEHCES) do Programa de Pós-

Graduação em Enfermagem da UFSC (PEN/UFSC). Está vinculada ao projeto “História da 

Saúde e da Enfermagem entre Populações Estigmatizadas e Socialmente Vulneráveis” sob 

coordenação da Professora Doutora Maria Itayra Padilha e financiado pelo Conselho Nacional 

de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq). O grupo fundado em 1995 segue a 

História da Educação e do Trabalho em Saúde e Enfermagem como linha de pesquisa, busca 

contribuir cientificamente, atua de maneira ativa nas produções de conhecimento e influência 

na formação acadêmica de seus membros. Possuí trajetória em estudos vinculados à temática 

do HIV/aids e sua retrospectiva histórica no âmbito do cuidado. 
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 Os resultados provenientes desta dissertação pretendem contribuir com a produção 

científica sobre o tema, procura ampliar debates, esclarecer dúvidas e auxiliar de alguma 

maneira no ensino superior da enfermagem com relação às infecções sexualmente 

transmissíveis. Também traz a importância e relevância do tema no cenário da saúde pessoal e 

social, proporcionando reflexões sobre o ensino, pesquisa e a prática assistencial, além de 

fazer uma trajetória histórica reavivando as memórias e instigando mudanças. Busca apontar 

lacunas e consolidar informações cabíveis para enfatizar a importância da temática e como 

ela, atualmente, parece estar numa categoria de subestimação. A epidemia surgida na década 

de 1980, não conhecida e que trazia grandes consequências, chamou a atenção mundial e foi 

colocada como protagonista na busca de informações e maneiras de transmissão. Durante 

muito tempo, a epidemia era o centro das atenções, porém com o passar dos anos, percebe-se 

que por haver tratamento e métodos de evitar o contágio, a epidemia perde sua notoriedade e 

as pessoas parecem não dar tanta importância. 

Fazendo uma associação ao tema estudado no trabalho de conclusão de curso e suas 

lacunas, percebemos que talvez essa temática não esteja sendo abordada de maneira suficiente 

para compreensão dos estudantes de enfermagem de tal maneira que o mesmo entenda e 

relacione a sua própria vulnerabilidade às Infecções Sexualmente Transmissíveis por seu um 

estudante universitário, jovem, com possíveis comportamentos de risco como uso de álcool e 

drogas, parceiros múltiplos, além do fato de estar em formação para se tornar um enfermeiro e 

suscetível a acidentes ocupacionais. 

O estudo visa compreender a dimensão que engloba a educação em enfermagem e 

Infecções Sexualmente Transmissiveis abordando essa temática sob a ótica docente. 

Buscamos identificar, através de documentos e entrevistas, como a temática foi transpassando 

pelo curso de graduação em enfermagem da Universidade Federal de Santa Catarina através 

dos anos e com a evolução dos currículos. 

Em relação à Enfermagem, segundo as Diretrizes Curriculares Nacionais (DCN), os 

profissionais devem ser capazes de aprender continuamente, em sua formação e na sua 

prática. Enfatiza que, os profissionais em saúde devem ter o compromisso com a educação e 

treinamento das futuras gerações de profissionais, além de estimular e desenvolver a 

mobilidade acadêmico/profissional (BRASIL, 2001). As DCN também expõem que o 

profissional qualificado para o exercício da Enfermagem, precisa ser capaz de conhecer e 

intervir nos problemas/situações de saúde-doença mais prevalentes no perfil epidemiológico 

nacional, com ênfase em sua região de atuação, como promotor da saúde integral do ser 

humano (BRASIL, 2001). 
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A inclusão da temática Infecções Sexualmente Transmissíveis nos currículos dos 

cursos de graduação enfermagem, agrega na construção de conhecimentos para que os futuros 

enfermeiros estejam aptos a realizar orientações de hábitos de vida saudável, ações de 

promoção a saúde, prevenção de doenças, como também sejam essenciais para a prevenção de 

transmissibilidade entre os próprios estudantes (CAMILLO; MAIORINO; CHAVES, 2013).  

Compreendendo a importância da nossa profissão na notificação dos casos, promoção 

e prevenção em saúde tentamos identificar como os futuros enfermeiros estão sendo 

preparados para enfrentar esse problema de saúde. De que maneira o próprio meio acadêmico 

está relacionando a temática enquanto problema de saúde mundial, subsidiando reflexões 

sobre a vulnerabilidade do estudante e a sua atuação direta na assistência de saúde às 

populações vulneráveis e estigmatizadas. 

Frente ao apresentado, o estudo centraliza no ensino das Infecções Sexualmente 

Transmissíveis na Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC). O recorte histórico 

selecionado para o estudo foi delimitado a partir do ano de 1977, onde aparece pela primeira 

vez a disciplina "Enfermagem e Doenças Transmissíveis" no currículo do referido curso. Com 

o advento da aids, o tema passa a ser mais evidenciando no curso de graduação em 

enfermagem demonstrando a necessidade de se estudar o contexto da sexualidade, vida sexual 

e os agravos oriundos dos comportamentos de risco na área da saúde sexual. Tendo em vista, 

que nessa época as outras infecções sexualmente transmissíveis já estavam sendo estudadas e 

possuíam alguma terapêutica, e o HIV/aids até então desconhecido tinha como destino a 

morte, fato assim classificado pela falta de conhecimento sobre a epidemia. 

Esse recorte busca identificar como foi a acomodação do ensino no tocante das IST, 

no Curso de Graduação em Enfermagem da UFSC diante de uma problemática até então 

desconhecida que chamou atenção da saúde mundial. 

 Diante do exposto faz-se a pergunta de pesquisa:  

 

De que modo a temática Infecções Sexualmente Transmissíveis vem sendo abordada no 

Curso de Graduação em Enfermagem da Universidade Federal de Santa Catarina no 

período de 1977 a 2019? 
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2. OBJETIVOS 

 

2.1 OBJETIVO GERAL 

 

➢ Compreender os modos de abordagem do tema Infecções Sexualmente Transmissíveis no 

Curso de Graduação em Enfermagem da Universidade Federal de Santa Catarina no 

período de 1977 a 2019. 

 

2.2 OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

 

➢ Discutir a relevância das reformas curriculares na transformação do ensino de graduação 

em enfermagem no Brasil (1969-2001); 

 

➢ Identificar a abordagem da temática relativa às Infecções Sexualmente Transmissíveis no 

Curso de Graduação em Enfermagem de uma Universidade Federal do Sul do Brasil 

(1977-2019). 

 

➢ Analisar o dito e o não dito acerca das Infecções Sexualmente Transmissíveis em um 

Curso de Graduação em Enfermagem do Sul do Brasil (1977-2019). 
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3. REVISÃO DE LITERATURA 

 

 A elaboração deste capítulo consiste em uma ampla busca literária e bibliográfica 

sobre o tema em livros, artigos, dissertações, teses, portarias, leis, decretos, diretrizes, entre 

outras fontes. Esses achados possibilitaram a construção da revisão narrativa e a 

fundamentação teórica necessária para a elaboração deste trabalho. A sustentação teórica, 

segundo Polit e Beck (2018), é parte fundamental na construção de um estudo significativo, 

pois proporciona os conhecimentos prévios para a compreensão do conhecimento atual a fim 

de esclarecer a importância do novo estudo a ser realizado. 

A revisão narrativa foi dividida em quatro sessões: A Formação Superior em 

Enfermagem no Brasil; Educação em Saúde e Educação Sexual nos cenários de Ensino; 

Reformas Curriculares e a Influência das Políticas no Ensino Superior de Enfermagem; 

Historicizando as Infecções Sexualmente Transmissíveis. 

 

3.1 A FORMAÇÃO SUPERIOR EM ENFERMAGEM NO BRASIL 

 

 O ensino superior exerce ampla influência na sociedade, em diversos aspetos, ao 

mesmo tempo em que acaba sendo influenciado por variáveis histórico-sociais. A posição 

estratégica em que o ensino superior se encontra, não transcorre apenas dos processos de 

inovação tecnológica, produção e difusão da ciência e da cultura, como também possuí seus 

impactos na formação e qualificação da força de trabalho nos processos de modernização da 

sociedade (LEONELLO; NETO; OLIVEIRA, 2011). 

 Devemos considerar que a história do ensino superior no Brasil, se deu de maneira 

tardia, já que as primeiras instituições de ensino superior foram instituídas a partir da chegada 

da família real portuguesa, em 1808 no país. Nessa época havia somente a preocupação de 

implantar um modelo de escola autônoma que formasse carreiras liberais como advogados, 

engenheiros e médicos, para atender as necessidades governamentais e da elite local 

(SANTOS; CERQUEIRA, 2009). 

 Após 1850, sob governo de Dom Pedro II, ocorre uma expansão gradual das 

instituições educacionais e a consolidação de alguns centros científicos. O ensino superior 

mantém-se limitado às profissões liberais em poucas instituições isoladas de tempo parcial de 

suas atividades de ensino. Com a Proclamação da República em 1889, ocorreram diversas 

modificações sociais no Brasil, e a educação estava atrelada a essas mudanças. A Constituição 

da República descentralizava o ensino superior, que era algo privativo do poder central e dos 
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governos estaduais, permitindo assim a criação de instituições privadas, o que causou efeito 

imediato na ampliação e na diversificação do ensino. Entre os anos de 1889 e 1918, como 

frutos dessa constituição, são criadas no país 56 novas escolas de ensino superior, maioria de 

cunho privado (BORTOLANZA, 2017). 

A primeira iniciativa de implementação do ensino em Enfermagem ocorreu somente 

em 1890, com a criação da Escola Profissional de Enfermeiros e Enfermeiras (EPEE), no 

Hospício Nacional de Alienados (HNA), do Rio de Janeiro. A finalidade principal desta 

escola, que ia de oposto as escolas de Engenharia, Direito e Medicina não era formar uma 

elite social, era suprir a mão de obra deixada pelas Irmãs de Caridade de São Vicente de Paulo 

no trabalho do HNA, e preparar pessoal a baixo custo para cuidar dos doentes mentais 

(PADILHA; BORENSTEIN; SANTOS, 2015). 

A primeira escola de enfermagem do Brasil tinha como finalidade preparar 

enfermeiros, de ambos os sexos, para os hospícios e hospitais civis e militares. A escola 

brasileira foi criada com os padrões da escola de enfermagem de Salpêtrière da França. Esse 

curso possuía dois anos de duração e foi aberto para candidatos que soubessem ler e escrever 

(MONTEIRO, 2009). A Escola Profissional de Enfermeiros e Enfermeiras, posteriormente, 

passa a ser denominada Escola Alfredo Pinto, foi uma escola inspirada no modelo francês de 

enfermagem, embora somente fosse administrada de fato por uma enfermeira em 1943. Nessa 

perspectiva do progresso e trajetória do ensino da Enfermagem, em 1916 foi criada a Escola 

Prática de Enfermeiras da Cruz Vermelha Brasileira, cujo objetivo era treinar socorristas 

voluntárias, e nessa mesma escola em 1920, foi criado o curso de visitadoras sanitárias 

(PADILHA; BORENSTEIN; SANTOS, 2015). 

 As escolas e cursos de enfermagem foram criadas com a mesma finalidade de atender 

as necessidades emergenciais da saúde pública do Brasil naquele contexto histórico-social. O 

ensino da enfermagem moderna no Brasil está relacionado à necessidade do Estado em 

controlar as epidemias e endemias que traziam riscos a população em seus centros urbanos, 

estritamente conectado as relações comerciais brasileiras com os países consumidores de seus 

produtos (OLIVEIRA, 2004). 

 Em 1923, foi criada a Escola de Enfermeiras Profissionais do Departamento Nacional 

de Saúde Pública (DNSP), sendo em 1926, denominada Escola de Enfermeiras Dona Ana 

Neri. Seu objetivo era formar enfermeiras que atuassem junto à população difundindo a 

educação sanitária. O currículo do curso estava atrelado à conteúdos e atividades 

preventivistas, com ênfase nas ações educadoras em saúde. A escola foi criada segundo os 
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padrões nightingaleanos, e é considerada a primeira escola de enfermagem moderna no país 

(PADILHA; BORENSTEIN; SANTOS, 2015). 

 A escola de enfermagem Anna Nery veio para redimensionar todo o modelo de 

enfermagem até então praticado no Brasil. A maioria das candidatas eram mulheres de classe 

média alta, muitas das quais foram recrutadas por médicos sanitaristas do DNSP. Essa escola 

foi considerada como formadora de grupos de elite, e naquela época representava o acesso da 

educação às mulheres (MONTEIRO, 2009). Por meio do decreto n° 20.109 de 15 de junho de 

1931 a escola Anna Nery passa a ser considerada Padrão Oficial de Ensino de Enfermagem, o 

que fazia com que todas as Escolas de Enfermagem do país a utilizassem como modelo de 

ensino, a fim de garantir o alto nível de formação dos enfermeiros diplomados (BARREIRA 

et al., 2015). 

 No que se refere ao ensino de enfermagem na década de 1930, a Escola de 

Enfermagem Carlos Chagas (EECC) foi criada em 7 de julho de 1933 pelo decreto estadual n° 

10.952, como primeira escola de enfermagem no Brasil a funcionar fora da capital do Brasil 

(Rio de Janeiro). Sua criação foi uma iniciativa da Diretoria de Saúde Públlica do Estado e da 

Diretoria da Faculdade de Medicina da Universidade de Minas Gerais. É considerada também 

a primeira escola estadual de enfermagem criada no Brasil e pioneira em diplomar religiosas 

(UNIVERSIDADE FEDERAL DE MINAS GERAIS, 2020). Nessa mesma década, outra 

escola que ganha destaque, é a Escola Paulista de Enfermagem (EPE) da Universidade 

Federal de São Paulo, cujo curso foi criado em 1939 e tinha como objetivo formar 

enfermeiras para dirigir o Hospital São Paulo, juntamente com os médicos, além de equiparar 

as religiosas em conhecimentos técnicos e modernos da arte da enfermagem (BARROS, 2009; 

UNIVERSIDADE FEDERAL DE SÃO PAULO, 2020). 

 Os cursos de nível superior em Enfermagem tiveram sua evolução a partir da década 

de 1940, junto do fortalecimento da industrialização e a aceleração econômica do Brasil, 

principalmente em centros urbanos como Rio de Janeiro e São Paulo que começam a 

enfrentar sérios problemas decorrentes da migração, pobreza e a falta de condições sanitárias. 

É nesse contexto de saúde pública e de política sanitária que se consolida a enfermagem 

brasileira (PADILHA; BORENSTEIN; SANTOS, 2015). 

 O cenário de ensino da enfermagem nesse período, mais precisamente no ano de 1947, 

no Brasil já contava com 16 cursos de Enfermagem de nível superior, entre 1947 e 1964, 

período em que houve expansão do ensino em Enfermagem, o número de cursos passou a ser 

39, crescimento compreendido por 43,75% em dezessete anos (BRASIL, 2006). 
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 Fato marcante desse período histórico foi a promulgação da Lei n° 775 de 1949, de 

extrema importância para a profissão de enfermagem, pois definia dois níveis básicos para o 

seu ensino, curso de enfermagem deveria ser de 36 meses e a criação do curso de auxiliar de 

enfermagem a ser realizado em 18 meses. O Estado estimulou a ampliação de escolas, 

tornando assim, obrigatória a inclusão de cursos de Enfermagem em toda universidade ou 

sede de faculdade de Medicina. Essa lei estabelecia um ensino fortemente vinculado à 

formação hospitalar, centrado no modelo clínico, o que condizia com o mercado de trabalho 

daquela época (MONTEIRO, 2009). 

 Dessa maneira, o crescimento do ensino superior em Enfermagem estava atrelado 

intrinsicamente ao aumento do número de hospitais, uma forma de atender a demanda de 

enfermeiros nesses locais. No ano de 1956 o número de escolas de Enfermagem no Brasil 

mais que dobrou, chegando a 33 escolas. Já o período que compreende o final da década de 

1950 e início dos anos 1960, houve uma queda nessa expansão, em 1964, haviam 39 cursos de 

ensino superior em Enfermagem (BRASIL, 2006). 

O deslocamento da saúde pública para a saúde hospitalar se deu através de 

transformações políticas, econômicas, sociais e sanitárias que favoreceram a construção de 

grandes hospitais gerais e a gradativa secularização da instituição hospitalar e a substituição 

da ação caritativa pela prática médica e terapêutica. Esse modelo de atenção à saúde que 

predominou no século XIX, modelo denominado hospitalocêntrico, norteou a criação de 

sistemas nacionais de saúde entre o fim da segunda guerra mundial e meados dos anos 1970 

(RIBEIRO; DACAL, 2012).  

 Estes sistemas se desenvolveram centrados basicamente na assistência médico-

hospitalar, no hospital moderno e na consagração do prestígio profissional e sofisticação 

tecnológica, dando ênfase nas práticas hospitalares e curativas, em contrapartida 

desfavorecendo as práticas extra-hospitalares preventivas (RIBEIRO; DACAL, 2012). 

 Em 1968, com a Lei n° 5540 conhecida como Lei da Reforma Universitária ou Lei da 

Reforma do Ensino Superior, ocorre uma retomada no crescimento do ensino superior em 

Enfermagem, que é estimulado pelo aumento de número de vagas e o surgimento de novas 

escolas. Também fica instituída a pós-graduação em dois níveis de conhecimento – mestrado 

e doutorado. O objetivo central era suprir o ensino de graduação qualificado, como também 

estimular estudos e pesquisas, além de atender as demandas do mercado de trabalho baseado 

no desenvolvimento tecnológico e industrial que requeria profissionais cada vez mais 

qualificados (ERDMANN; FERNANDES; TEIXEIRA, 2011). 
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 A pós-graduação stricto sensu, na enfermagem, iniciou em 1972 com a criação do 

mestrado em enfermagem da Universidade Federal do Rio de Janeiro, na Escola de 

Enfermagem Anna Nery. Em 1981, teve início o primeiro curso de doutorado parceria da 

Escola de Enfermagem da Universidade de São Paulo com a Escola de Enfermagem de 

Ribeirão Preto (ERDMANN; FERNANDES; TEIXEIRA, 2011). 

Com relação aos cursos de graduação em enfermagem, o período que compreende de 

1991 a 1994, o número de cursos passa de 106 a 415, um crescimento mais que triplicado. De 

1994 a 1996, data da promulgação da Lei de Diretrizes de Bases da Educação (LDB), foram 

criados apenas 5 cursos de Enfermagem, ao passo que de 1997 a 2004, surgiram 304 novos 

cursos. Essa expansão foi fortemente evidenciada na região Sudeste e Sul do Brasil, nas quais 

o desenvolvimento industrial induz a demanda por mais serviços especializados. A 

diversificação dos estabelecimentos também surge como uma condição marcante nesse 

processo de expansão do ensino em Enfermagem a partir do ano de 1991. No que tange a 

organização acadêmica, houve um crescimento de estabelecimentos privados em relação aos 

públicos (BRASIL, 2006). 

 O crescimento da rede privada foi maior a partir de 1997, como consequência da 

autonomia dada às Instituições de Ensino Superior (IES) de diferentes formatos acadêmicos e 

da flexibilização do currículo, decorrentes da LDB de 1996. A lei contribuiu para que os 

cursos privados passassem de 45 cursos em 1996 para 322 cursos em 2004 (BRASIL, 2006).  

Com relação aos cursos de graduação em enfermagem, no Brasil, em 2011 o número 

era de 826, desses 160 eram IES públicas e 666 IES privadas. De 2012 para 2013, os cursos 

passaram de 838 para 888 (TEIXEIRA et al., 2013). 

O cenário atual do ensino superior, de acordo com último censo educacional feito pelo 

Instituto Nacional de Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP), até o ano de 2017, 

aponta que 2.537 instituições ofertam cursos de nível superior no Brasil, entre universidades 

públicas e privadas, faculdades particulares, centros universitários, institutos federais e 

centros tecnológicos federais O curso de graduação em enfermagem nesse mesmo censo 

educacional, aparece com o montante de 1.048 cursos, destes 154 de cunho público e 894 de 

cunho privado (INSTITUTO NACIONAL DE PESQUISAS EDUCACIONAIS ANÍSIO 

TEIXEIRA, 2018). 
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3.2 REFORMAS CURRICULARES E A INFLUÊNCIA DAS POLÍTICAS NO ENSINO 

SUPERIOR DE ENFERMAGEM 

 

 Desde seus primórdios, o ensino da enfermagem brasileira tem sido marcado por 

diversas reformas e reformulações curriculares, onde são discutidas novas propostas 

pedagógicas influenciadas pela evolução do contexto histórico, político, social e econômico 

do Brasil. Essas mudanças curriculares influenciam no perfil de enfermeiros que foram/estão 

sendo formados pelas instituições de ensino superior em enfermagem brasileira 

(CARVALHO, 2018). 

 Conforme Saviani (2008, p. 16) “[...] currículo é o conjunto das atividades nucleares 

desenvolvidas pela escola”. Trata-se desta forma de atividades essenciais que a escola não 

pode deixar de desenvolver, o processo de seleção do conhecimento a ser inserido ao 

currículo não é realizado de maneira aleatória, mas com evidências do que é necessário a 

conhecer para enfrentar os problemas que a realidade apresenta (SAVIANI, 2004). Pensar em 

currículo implica em reconhecer as mudanças sociais e estruturais que ocorrem de forma 

cíclica na sociedade, implicando assim, em profissionais capacitados para exercer a função e 

organização de currículos. 

A Universidade possui suas funções de ensino, pesquisa e extensão, existe um desafio 

nítido no estabelecimento da contextualização e diálogos entre as disciplinas dos cursos de 

graduação (SILVA; CEZAR, 2017). A reforma curricular compreende como processo de 

mudança da matriz curricular, inicia-se no momento de sua implantação e pode ser induzida 

externamente pelo Ministério da Educação (MEC) ou Conselho Nacional de Educação (CNS), 

ou ainda, induzida internamente pelas necessidades e carências da própria instituição de 

ensino. No que tange as mudanças internas do curso, elas surgem na tentativa de instituir 

ajustes, já as externas sugerem trocas estruturais de carga horária, campos de prática, 

processos pedagógicos, metodologias de ensino, alterações pertinentes na grade curricular 

para atender o perfil do egresso, compreendendo como uma modificação de toda a matriz 

curricular (RODRIGUES et al., 2017). 

No Brasil, as transformações no contexto da educação ocorrem por meio das reformas 

curriculares como processos externos do MEC, tendo iniciado em 1923, e depois 1949, 1962, 

1972, 1994, 1997 e 2001 (SANTOS; MENESES; ASSIS, 2006; BAGNATO, 2007). Os 

processos educativos compreendem como uma passagem do estado de desconhecimento 

relativo para um estado de conhecimento capaz de transformar a realidade. Na educação faz-

se necessário considerar o contexto do indivíduo e do meio em que ele vive. Trazendo uma 
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retrospectiva histórica, o ensino oficial sistematizado da Enfermagem Moderna no Brasil foi 

introduzido em 1923 pelo Decreto n° 16300/23, no Rio de Janeiro, mediante a organização do 

Serviço de Enfermeiras do DNSP, então dirigida por Carlos Chagas e atualmente denominada 

Escola de Enfermagem Anna Nery (ITO et al., 2006). 

A legislação acerca do ensino da Enfermagem desde a criação da Escola Anna Nery, 

compreendendo os currículos de 1923, 1949, 1962 e 1972, trazem a tona a formação do 

enfermeiro centrada no indivíduo/doença/cura e na assistência hospitalar, o que era 

evidenciado pelo mercado de trabalho daquela época (ITO et al., 2006). 

A LDB, Lei n° 4.024/61, atendeu às ambições dos setores privatistas e conservadores, 

o que acabou por legitimar e ampliar o sistema existente. Se preocupou basicamente em 

estabelecer mecanismos de controle da expansão do ensino superior e do conteúdo a ser 

trabalhado (SANTOS; CERQUEIRA, 2009). Ela teve papel importante nos rumos da 

educação nacional e impactou diretamente a questão de formação do enfermeiro e do ensino 

da enfermagem. Instituiu que todos os candidatos aos concursos vestibulares dos cursos 

superiores, necessariamente precisavam ter concluído o ciclo colegial, ou seja, secundário 

completo (MONTEIRO, 2009). 

Ainda nos anos 1960, ocorreu um movimento de estudantes liderado pela União 

Nacional de Estudantes (UNE) que defendia uma reforma universitária como parte das 

Reformas de Base. Uma bandeira de luta pela qual os estudantes defendiam, a democratização 

da universidade, que era traduzida basicamente na democratização do acesso ao ensino 

superior, o que seria refletido pela ampliação do número de vagas e pela rediscussão dos 

exames de vestibular, entre diversos outros aspectos (SGUISSARDI, 2004). 

Nos anos de 1968, com a Lei n° 5.540, o projeto de Reforma Universitária trouxe 

como reinvindicações de estudantes universitário e professores, a abolição da cátedra, a 

autonomia universitária, mais verbas e vagas para desenvolvimento das pesquisas e ampliação 

do raio de ação da universidade (SAVIANI, 2010). Os grupos vinculados ao regime instalado 

com o golpe militar, por outro lado, buscavam atrelar o ensino superior aos mecanismos do 

mercado e ao projeto político de modernização que ia de acordo com as exigências do 

capitalismo internacional. 

 No ano de 1988, com a promulgação da nova Constituição Federal, o país passa por 

um processo de retorno ao regime democrático. Dentro desse contexto, buscava-se a 

implantação de um bem-estar social, a nova carta constitucional moldava a saúde como 

direito de cidadania e dava, assim, origem ao processo de criação de um sistema público, 

universal e descentralizado de saúde. Iniciava-se profundamente a organização de saúde 



34 
 

pública no Brasil. Os velhos problemas de duplicidade que envolvia a separação do sistema de 

saúde pública e previdenciária passam a ser enfrentados (PAIVA; TEIXEIRA, 2014). 

A grande mobilização da sociedade com relação à reforma do sistema de saúde teve 

seu marco inicial na 8ª Conferência Nacional de Saúde, em 1986. Foram aprovadas como 

principais demandas do movimento sanitarista: fortalecer o setor público de saúde, expandir a 

cobertura a todos os cidadãos e integrar a medicina previdenciária à saúde pública, 

constituindo assim um sistema único (PAIVA; TEIXEIRA, 2014). A proposta de reforma 

sanitária foi discutida na Assembleia Nacional Constituinte de 1987, com a disputa de dois 

projetos distintos para o setor da saúde: Projeto Liberal, que compreendia a saúde como 

mercadoria a ser vendida para quem pudesse pagar, e o Projeto de Reforma Sanitária, que 

preconizava a saúde como um bem, direito do ser humano e promovido pelo Estado 

(PADILHA; BORENSTEIN; SANTOS, 2015). 

A Associação Brasileira de Enfermagem (ABEn) após longo percurso de discussões 

com a participação de escolas, instituições de saúde, entidades de classe, conclui uma nova 

proposta curricular, que é oficializada em 1994 pela portaria n° 1721/94. Esse novo currículo 

prediz a formação do enfermeiro em quatro áreas: gerência, assistência, ensino e pesquisa.  

A portaria trazia como proposta o currículo de graduação em Enfermagem com seis 

áreas: 1 – fundamentação básica de enfermagem; 2 – métodos e técnicas na enfermagem; 3 – 

enfermagem na assistência à formação e nascimento do ser humano; 4 – enfermagem na 

assistência à saúde da criança e do adolescente; 5 – enfermagem na assistência ao idoso; 6 – 

enfermagem e administração. Trazendo como pressuposto a educação como possibilidade de 

transformação, centrada na consciência crítica, levando o profissional enfermeiro à reflexão 

sobre a prática profissional e compromisso com a sociedade (VALE; GUEDES, 2004). 

Em 1996 é aprovado a Lei n° 9.394/96, conhecida como uma LDB que abre espaços 

para a flexibilização dos currículos de graduação e para a superação do modelo de “currículo 

mínimo” e da “grade curricular”, traz autonomia para as IES no quesito didático-científico, 

bem como criar cursos, fixar currículos dos seus cursos e programas, e a adoção de diretrizes 

curriculares específicas para cada curso (BRASIL, 1996). 

De acordo com a LDB de 1996, a educação superior tem por finalidade: 

I – estimular a criação cultural e o desenvolvimento do espírito 
científico e do pensamento reflexivo;  
II – formar diplomados nas diferentes áreas de conhecimento, aptos 
para a inserção em setores profissionais e para a participação no 
desenvolvimento da sociedade brasileira, e colaborar na sua formação 
contínua;  
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III – incentivar o trabalho de pesquisa e investigação científica, 
visando ao desenvolvimento da ciência e da tecnologia e da criação e 
difusão da cultura, e, desse modo, desenvolver o entendimento do 
homem e do meio em que vive;  
IV – promover a divulgação de conhecimentos culturais, científicos e 
técnicos que constituem patrimônio da humanidade e comunicar o 
saber através do ensino, de publicações ou de outras formas de 
comunicação [...]. 
 

Com a aprovação da LDB de 1996, incorporou-se inovações como a explicitação dos 

variados tipos de IES admitidos. Por universidade se determinou a instituição que fizesse 

articulação entre ensino e pesquisa. A nova Lei deixava fixado a obrigatoriedade do 

recredenciamento das instituições de ensino superior, precedida de avaliações, além de 

estabelecer uma avaliação periódica de reconhecimento dos cursos superiores. Para as 

instituições públicas, essas condições em nada afetou, porém no setor privado a Lei 

representava uma ameaça de perda de status e autonomia (SANTOS; CERQUEIRA, 2009). 

A demanda crescente do ensino superior é atendida por governos que investem em 

políticas voltadas para promover a expansão da oferta e inclusão de grupos sociais, até então 

impossibilitados de cursar o nível superior. As instituições, norteadas pelas políticas públicas 

e o crescimento do mercado do ensino superior, buscam diversificar a oferta de formação, 

disponibilizando os cursos em diferentes turnos (integral, vespertinos e diurnos), modalidades 

de ensino (presencial e a distância) e ampliando o número de cursos e carreiras ofertadas. O 

resultado desses processos é o surgimento de um perfil de ensino superior bastante 

heterogêneo e complexo, no que transpassa a questão de missões diferencias, públicos 

diversos e com interesses distintos nesse nível de formação, nos turnos em que são ofertados e 

até mesmo em função de localização geográfica dos campi (SAMPAIO, 2014; ALMEIDA; 

ÉRNICA, 2015). 

As Diretrizes Curriculares Nacionais para a área da Enfermagem (DCN/ENF) 

descrevem as competências e habilidades do profissional enfermeiro, são direcionadas à 

atenção à saúde, de modo que norteia ações de prevenção, promoção, proteção e reabilitação 

da saúde. Apontam que a formação do enfermeiro tem por objetivo dotar esse profissional de 

conhecimentos necessários para o exercício das seguintes competências e habilidades gerais: 

atenção à saúde, comunicação, tomada de decisões, liderança e educação permanente. O 

profissional deve estar apto para auxiliar nas transformações das condições precárias de saúde 

da população brasileira, colocando-se criticamente frente ao contexto sócio-político-

econômico do país, atuando como agente de mudança no sentido de reconhecer o significado 

da prática de enfermagem no contexto social (BRASIL, 2001). 
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Diante do exposto, cada curso superior de Enfermagem possui um Projeto Político 

Pedagógico, que nada mais é que uma ferramenta importante na instituição educacional, que 

possibilita que diferentes docentes possam discutir e construir atividades de ensino que se 

interliguem, a fim de proporcionar atividades planejadas e propostas em conjunto na 

perspectiva de diferentes disciplinas, adequando à condução da docência em um planejamento 

dialógico. Essa prática possibilita ao docente a elaboração, organização e planejamento de 

temas relevantes para o ensino e aprendizagem enquanto processo social e coletivo que 

valoriza o ser humano crítico capaz de construir sua liberdade e autonomia (PINHEIRO; 

FIGUEIREDO; MAMEDIO, 2017). 

O planejamento curricular é compreendido como uma ação na tomada de decisões 

sobre a dinâmica da ação educacional, pode-se dizer que ela prevê de maneira sistemática e 

ordenada todo o processo que orienta a ação educativa a ser realizada na instituição. O 

planejamento do ensino é uma técnica usada na tomada de decisão sobre a atuação dos 

docentes em sala de aula implicando nas ações e interações entre o educador e o aluno 

(KAYSER; SILVA; BRAGA, 2016). 

A legislação brasileira é uma importante ferramenta para compreender as políticas 

públicas voltadas para a educação, e desta forma, o planejamento. Pode-se dizer que o 

planejamento é um elemento de suma importância na consolidação das políticas educacionais, 

pois prevê como missão principal apontar caminhos, traçar metas e, dependendo, até mesmo 

regulamentar uma determinada política. Vale ressaltar que a à articulação da legislação com o 

planejamento e a política educacional são ações independentes, porém interligadas 

(KAYSER; SILVA; BRAGA, 2016). 

As Universidades possuem autonomia para contribuírem com seus cursos, através dos 

Projetos Político Pedagógicos estruturados, os mesmos precisam levar em consideração a 

realidade local e as necessidades da comunidade, promovendo diferentes leques no que se 

refere a distribuição dos conteúdos, disciplinas, práticas, avaliações e demais componentes 

pedagógicos que possam compor o currículo. Nesse contexto, de diversas mudanças na 

estrutura dos cursos de Enfermagem, cabe a todos os envolvidos nesse processo formativo a 

identificação de pontos críticos para a elaboração de estratégias que possam superar os 

problemas e ao mesmo tempo promover a manutenção do princípio de integralidade do 

currículo (KLOCH et al., 2014). 
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3.3 EDUCAÇÃO EM SAÚDE SEXUAL NOS CENÁRIOS DE ENSINO 

 

 O processo de ensino e aprendizado é mediado pelos professores, seja na educação 

básica ou no ensino superior (FONSECA; SOARES; MAGALHÃES, 2016). Quando 

pensamos em educação e saúde, é necessário compreender a importância do papel da 

universidade em suas atividades de extensão universitária junto à comunidade e a sociedade 

possibilitando a construção e produção de práticas e ações interdisciplinares para responder 

situações de vulnerabilidade (MORAES et al., 2016). 

 Batista (2005, p.285) afirma que “a docência em saúde articula teoria e prática, 

mediando a construção de saberes e orientando atuações de outras duas práticas sociais – a 

saúde e a educação”. 

 A nível de Brasil, a formação profissional voltada às necessidades sociais traz 

mudanças profundas na educação superior e de maneira particular na formação superior em 

saúde (PIMENTEL et al., 2015). A enfermagem, por meio de suas ações, possui papel 

decisivo como agente transformador através da sua atuação profissional, podendo ser na 

assistência direta à saúde ou nas atividades educativas (ROECKER; BUDÓ; MARCON, 

2012). 

 A área de educação em enfermagem vem passando por diversas transformações diante 

do seu papel de formação de recursos humanos voltados ao perfil de atendimento das 

necessidades da população. A formação dos enfermeiros faz parte de um processo que 

acarreta uma reflexão permanente sobre a natureza, os objetivos e as finalidades do serviço de 

saúde, bem como a sua operacionalização, de maneira que o futuro profissional em 

enfermagem compreenda criticamente e de forma contextualizada, as particularidades e a 

complexidade que envolve a prática que irá exercer (BRAGA; BÔAS, 2014). 

 A educação em saúde é a combinação de ações que visam a manutenção da saúde e 

sua promoção, compreendida não somente como a transmissão dos conteúdos, mas também 

como a adoção de práticas educativas que buscam a autonomia do sujeito no percurso da vida 

(PEREIRA, 2003). É uma importante ferramenta na prevenção e promoção à saúde que 

instiga nos indivíduos a atitude de pensar e repensar seus hábitos e estilo de vida de maneira a 

conduzir uma modificação da realidade para diminuição das vulnerabilidades e melhoria na 

qualidade de vida (JARDIM, 2012). 

 O desafio atual das Instituições de Ensino Superior é a formação de profissionais de 

saúde com perfil humanista, qualificados a atuar na integralidade da atenção à saúde e em 
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equipe, características que são imprescindíveis aos serviços do Sistema Único de Saúde (SUS) 

ponderando igualmente as Diretrizes Curriculares Nacionais (PIMENTEL et al., 2015). 

 Cogo (2016) traz que existem desafios na formação em saúde no que tange a 

construção de conhecimentos alinhados ao Sistema Único de Sáude (SUS) e a adoção de 

posturas pedagógicas que atendam o princípio de integralidade na formação de profissionais 

em saúde. Coloca que, na atualidade um dos maiores desafios encontrados na prática docente 

no ensino de Enfermagem é a proposta de métodos que propiciem e despertem o interesse da 

aprendizagem dos estudantes. 

Dentre os aspectos adotados como essenciais na educação a saúde está a educação 

sexual. A Educação Sexual é essencial para a prevenção de problemas associados à saúde 

sexual e reprodutiva das pessoas (RAMIRO et al., 2011). A falta deste aspecto educacional 

desde a infância é considerado um fator de vulnerabilidade para situações de riscos associados 

ao exercício da sexualidade (RODRIGUES; WECHSLER, 2014). 

 A escola é um cenário apropriado para o desenvolvimento de atividades relacionadas 

com o tema Educação Sexual contribuindo na promoção do senso de responsabilidade e 

compromisso para a sexualidade das crianças e adolescentes (JARDIM; BRÊTAS, 2006). 

Essa abordagem nas escolas tem como objetivo tornar as crianças e jovens mais responsáveis 

nas suas atitudes e decisões (CRISTINO et al., 2017). 

A Orientação Sexual na escola é um dos fatores que contribui para o 
conhecimento e valorização dos direitos sexuais e reprodutivos. Estes 
dizem respeito à possibilidade de que homens e mulheres tomem 
decisões sobre sua fertilidade, saúde reprodutiva e criação de filhos, 
tendo acesso às informações e aos recursos necessários para 
implementar suas decisões. (BRASIL, 1998, p. 293). 
 

 Quando se trata da sexualidade entende-se que a mesma não é apenas o ato sexual ou o 

conhecimento do aparelho reprodutor, mas sim, um tópico mais abrangente que faz parte da 

vida do ser humano e envolve sexo, identidade, papéis de gênero, orientação sexual, o 

erotismo, prazer, intimidade e a reprodução (CRISTINO et al., 2017). 

 É na adolescência que o indivíduo se encontra em uma fase de constante aprendizado, 

e está mais aberto do que os adultos para receber novos conhecimentos e adquirir 

comportamentos, o que justifica uma pessoa com menos de 20 anos fazer parte do público 

prioritário para a educação em saúde (CAMARGO; BOTELHO, 2007). A educação em saúde 

sexual é considerada como um processo continuado e os temas relevantes para a comunidade 

escolar devem estar incluídos no currículo, tratados anualmente, com níveis crescentes de 

informações e orientações (DINIZ; OLIVEIRA; SCHALL, 2010). 
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 No contexto da saúde do adolescente, a sua integralidade e coletividade, entendemos 

ser a escola um local propício para a implementação de ações educativas sobre a sexualidade, 

transmissão de HIV e outras IST, tendo como objetivo a desmitificação de alguns conceitos e 

valores que existem em torno desses assuntos. Com isso, é necessário o envolvimento de 

profissionais da saúde, educadores, familiares e comunidade (CHAVES et al., 2014). 

 Nessa perspectiva, onde há necessidade de abordar a sexualidade na escola, o governo 

através de ações e decisões influencia a vida dos cidadãos, através das políticas educacionais, 

levando em consideração que essas políticas podem ser definidas como programas de ação 

governamental, informadas por valores e ideias que se dirigem aos públicos escolares e que 

são implementadas pela administração e pelos profissionais da educação. Nessa abordagem, a 

política educacional é sempre estatal e de caráter institucional, portadora de uma 

intencionalidade. O que exige, então, compreendê-la sempre no âmbito do Estado e sujeita às 

decisões governamentais (VAN ZANTEN, 2008).  

Com relação a esse fato, essa prática é defendida pelo MEC nos Parâmetros 

Curriculares Nacionais (PCN) de 1ª a 4ª série de 1997 e 5ª a 8ª série do ano de 1998, com a 

inclusão do eixo transversal Orientação Sexual nos currículos (BRASIL, 1997; BRASIL, 

1998). A escola é uma parceira da família e da sociedade na ação de promoção da saúde das 

crianças e adolescentes, pois juntamente com a família assumem papel de corresponsabilidade 

de orientação (DINIZ; OLIVEIRA; SCHALL, 2010). 

 É a partir de meados dos anos 1980, em que a demanda por trabalhos na área da 

sexualidade nas escolas aumentou devido a preocupação dos educadores com o crescimento 

da incidência da gravidez indesejada entre as adolescentes e com o risco da infecção pelo HIV 

entre os jovens. Acreditava-se que as famílias apresentavam resistência a abordagens dessas 

questões no âmbito escolar, porém, os pais começaram a reivindicar a orientação sexual nas 

escolas, pois reconhecem não somente a importância de abordar o tópico com crianças e 

adolescentes, como também a dificuldade de falar abertamente no âmbito familiar (BRASIL, 

1998).  

Posteriormente, em 2007, o Ministério da Saúde implementou o Programa Saúde na 

Escola (PSE), esse projeto direciona ações de promoção e prevenção em saúde articulando a 

escola e a atenção básica de saúde. Esse programa visa fortalecer ações que promovam o 

desenvolvimento eficaz e minimiza as vulnerabilidades aos quais os adolescentes estão 

expostos (BRASIL, 2007). 

A mensuração do conhecimento de uma pessoa sobre as IST é uma forma efetiva que 

pode colaborar para o desenvolvimento de intervenções adequadas. A falta do conhecimento é 
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considerada um indicador para aquisição de uma IST, fato comprovado pelas teorias 

comportamentais que afirmam que o conhecimento sobre um determinado problema de saúde 

é um determinante modificável para a aquisição da doença (TEIXEIRA; FIGUEIREDO; 

MENDOZA-SASSI, 2015). Outro estudo coloca que mensurar o grau de conhecimento da 

população acerca do HPV é importante, uma vez que permite avaliar e selecionar estratégias 

adequadas para que sejam construídos planejamentos eficazes com medidas de promoção, 

prevenção e diagnóstico precoce das alterações provocadas pelo vírus. A utilização de 

métodos preventivos para o HPV torna-se de extrema importância na interrupção dessa 

morbidade (ABREU et al., 2018). 

O processo de educação em saúde possui importância em diversas questões 

relacionadas à conscientização de múltiplos temas e ao bem-estar dos sujeitos. No âmbito da 

adolescência, essa prática é relevante na medida em que possibilita maior autoconhecimento e 

confiança ao lidar com um leque de situações que interpelam o cotidiano, dentre essas 

questões temas como sexualidade, uso e abuso de drogas, criminalidade, entre outros (VIERO 

et al., 2015). 

 As atividades de promoção de saúde dos adolescentes apresentam maiores resultados 

quando desenvolvidas através de uma abordagem educativo-preventiva, estimulando a adoção 

de atitudes e valores que visam proteger os indivíduos das situações de risco (OLIVEIRA et 

al., 2013).  

Com relação ao cenário atual brasileiro de Políticas Públicas acerca do ensino da 

sexualidade nas escolas, são evidenciados alguns entraves. O CNS aprovou recomendação de 

cancelamento da campanha de abstinência sexual lançada em 03 de fevereiro de 2020 como 

política pública de prevenção à gravidez precoce. A campanha do Ministério da Saúde e o 

Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos (MDH) apontava nas mídias 

propostas de abstinência sexual na adolecência como um método a se evitar a gravidez 

precoce. 

O documento, segundo o CNS, não constava evidências científicas que comprovassem 

a eficácia do programa como um método preventivo. O CNS apontou que programas com 

orientações sobre saúde sexual e reprodutiva citando: o desenvolvimento do corpo na 

adolescência, prevenção das infecções sexualmente transmissíveis, prevenção de abuso 

sexual, planejamento familiar e vantagens de evitar gravidez na adolescência, possuíam maior 

êxito e alcance em ações voltadas na prevenção da gravidez precoce. Ainda para o CNS, os 

investimentos públicos para o cuidado de crianlas e edolescentes, que tenham como objetivo a 

prevenção da gravidez precoce, devem ser voltados para a instituição de programas em 
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educação sexual e reprodutiva, assim como aconselhamento e provisão de métodos 

contraceptivos (CONSELHO NACIONAL DA SAÚDE, 2020). 

 Diante dessas situações onde se criam programas e posteriormente os desaprovam, o 

contexto brasileiro segue apresentando dificuldade em encontrar métodos eficazes e com 

embasamento científico de como instituir políticas públicas voltadas a saúde sexual e 

reprodutiva, mais especificamente na infância e adolescência. O que acaba por criar barreiras 

educacionais e restringir professores no momento de abordagem do tema, pois a temática no 

cenário atual criou raízes nos tabus e ideias de sexualização da temática para o público 

infantil. Ainda, há muito o que se pensar e pesquisar sobre o tema para agir efetivamente na 

educação de crianças e adolescentes sobre o tema e seus agravos. 

Tantos os espaços formais quanto os informais são propiciadores de desenvolvimento 

da educação. A educação em saúde é um componente central em sua promoção (PAIVA; 

AYRES; BUCHALLA, 2012). De acordo com Do Val (2001, p. 21) “os programas de 

educação em saúde são construídos, muitas vezes, de forma verticalizada, em que o educador 

em saúde detém o conhecimento e cria programas de prevenção sem conhecer o público a 

quem se destina”. 

 As dificuldades com relação a essa temática também são encontradas no público 

jovem, público com maior número de inscrição nas universidades. As barreiras de 

conhecimento encontradas nessa faixa etária são idenficiadas e evidenciadas em diversos 

estudos acerca do conhecimento e atitudes de autocuidado. 

Pesquisa realizada com graduandos matriculados na Unicamp em 2011 abordando 371 

respostas com relação ao conhecimento das IST e sua forma de prevenção, observou-se que 

99% dos graduando sexualmente ativos, haviam utilizado o preservativo em suas relações, 

entretanto, menos de 20% usavam em todas as relações ou possuim conhecimento suficiente 

para usá-lo de maneira adequada. Os autores do estudo colocam que a informação com 

relação ao uso deve ser a mais extata e completa possível para que o indivíduo possa ter 

conhecimento dos riscos aos quais estão expostos e como também podem afetar os outros nas 

suas práticas sexuais (CASTRO et al., 2016). 

Outro estudo buscou identificar o conhecimento de estudantes universitários com 

relação ao HPV, prticiparam 119 estudantes dos cursos de medicina, engenharia química, 

engenharia elétrica e publicidade e propaganda. Desses, 78% não possuem conhecimento 

sobre a grande possibilidade de contrair HPV ao longo da vida, visto que, segundo dados 

mundiais a estimagiva é de que 75% da população será acometida por pelo menos um dos 

tipos do HPV (PEREIRA; CASTRO, 2020; ABREU et al., 2018). Ainda sobre o estudo de 
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Pereira e Castro (2020), 89,9% possuem conhecimento acerca da proteção por meio dos 

preservativos para reduzir os riscos de contrair o HPV. Outro estudo acerca da adesão do uso 

do preservativo coloca que pequena parcela da população faz uso rotineiro, demonstrando que 

82,2% de 3 482 indivíduos de uma amostra não utilizaram o preservativo na última relação 

sexual (NASCIMENTO; CAVALCANTI; ALCHIERI, 2017). 

Ainda sobre o tema, pesquisas voltadas com o público universitário evidenciam que a 

prevenção as infecções sexualmente transmissíveis estão relacionadas ao udo do preservativo, 

percepção de risco pessoal e conduta sexual preventiva. Colocam que os estudantes da área da 

saúde possuem alto nível de conhecimento acerca do tema infecções sexualmente 

transmissíveis e métodos de prevenção, porém, o conhecimento não é suficiente para que os 

mesmos reduzam as práticas sexuais de risco (BEZERRA et al., 2012; CASTRO et al., 2016; 

CARDOSO et al., 2017; PETRY et al., 2019). 

 

3.4 HISTORICIZANDO AS INFECÇÕES SEXUALMENTE TRANSMISSÍVEIS 

 

Hoje em dia é bastante conhecido as inúmeras bactérias, vírus, fungos e protozoários 

que podem ser transmitidos através do contato sexual, transmissão vertical e agulhas 

contaminadas como no caso dos UDI. Alguns desses agentes causam danos locais ou 

sistêmicos, alterações, inflamações, câncer e esterilidade, alguns, podem ainda ser 

transmitidos da mãe para o feto. Sendo essas doenças resignadas pela denominação de 

Infecções Sexualmente Transmissíveis, essa denominação inserida como substitutivo de 

Doenças Sexualmente Transmissíveis (DST) e anterior a essa, Doenças Venéreas (DV). O 

termo Doenças Venéreas era uma derivação de Vênus, a deusa do amor dos antigos Romanos 

(GRUBER; LIPOZENČIĆ; KEHLER, 2015). 

Há uma vasta literatura em relação à história das IST, e, segundo alguns autores sendo 

tão antigas quanto à humanidade, mas na ausência de documentos existe muita especulação e 

controvérsia. A história dessas condições teve início na Mesopotâmia, 3.000 A.C, onde os 

sumérios não-semitas inventaram o primeiro script (palavra escrita) para se comunicar e ter a 

habilidade de armazenar informações, nesse período já estava sendo pensado o processo de 

ensino e aprendizagem da escrita, e tão logo essa prática foi seguida pelos egípcios 

(KRAMER, 1959; DIAMOND, 2006). 

Nesse processo de aprendizagem, o chefe da escola suméria era o ummia, 

“especialista”, “professor”, que também era conhecido como “pai da escola”, enquanto o 

aluno era chamado de “filho da escola”. O professor era conhecido como o “irmão mais 
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velho” e alguns dos seus deveres era escrever as tábuas para os alunos copiarem, examinar 

posteriormente essas cópias e ouvi-los recitar através da memória (KRAMER, 1959). 

Esses escritos sobreviveram através da história até os nossos dias, nos dando a 

possibilidade de certeza sobre seus modos de vida, mitologia, sexualidade e doenças. Com o 

tempo, nossa compreensão sobre as IST lentamente foram mudando e evoluindo e muitos 

aspectos sobre a sua transmissão, patologia e etiologia foram se tornando mais claras apenas 

no final do século XIX e inicio do século XX, permitindo a fundação de uma disciplina 

chamada de venereologia (GRUBER; LIPOZENČIĆ; KEHLER, 2015). 

 O que conhecemos hoje como "sífilis" - palavra inventada em 1530 pelo italiano 

Fracastoro - é conhecida como maladie venerienne, "varíola", "doença da flor de pêssego" e 

eufemisticamente como "sangue primário, secundário ou terciário". A gonorréia é conhecida 

como chaudepisse, “ardente” e “palmas”. Até o final do século XVIII, as palavras "palmas" e 

"varíola" eram aceitáveis para os ouvidos mais sensíveis (PLUMB, 1998). 

 Até a terceira década do século XIX, os médicos acreditavam que a sífilis era uma 

consequência posterior e inevitável da gonorréia. Somente em 1838, Philippe Ricord de Paris 

finalmente os convenceu do contrário. O termo coletivo "doença venérea", presumivelmente 

um elogio à deusa do amor, foi usado pela primeira vez por Bethancourt de Rouen em 1527 

(PLUMB, 1998). 

 Muitas das doenças que hoje conhecemos têm sido descritas desde a Antiguidade. 

Porém, somente no século XX, a ciência e a tecnologia desenvolveram métodos e 

instrumentos que permitiram identificar e caracterizar esses patógenos, demonstrando, in vitro 

ou in vivo, sua capacidade de infectar, reproduzir-se e transmitir-se de uma célula hospedeira 

a outra, por mecanismos bastante diversificados. A compreensão desses mecanismos é 

fundamental para o diagnóstico, tratamento, prevenção e controle das doenças virais 

(CAMARA et al., 2003). 

As verrugas genitais eram bastante comuns e os médicos gregos e romanos foram os 

primeiros a observar a transmissão sexual dessas lesões. Naquela época, o enfoque era dado à 

descrição dos sinais, dos sintomas e do tratamento das doenças, mas suas causas eram 

desconhecidas. A utilização da microscopia eletrônica – a partir da década de 1930 – e do 

cultivo de células – na década de 1940 – possibilitou um grande avanço na virologia. Em 

1950, Maurice Strauss e outros pesquisadores identificaram o papilomavírus humano – HPV 

– como o agente etiológico das verrugas (GARFIELD, 1988). 
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O nome papilomavírus foi composto do latim papila, diminutivo de papula, projeção 

ou saliência em forma de mamilo e da desinência (oma), usada pelos antigos médicos gregos 

para designar as tumorações ou os entumescimentos (VAN REGENMORTEL et al., 2000). 

O câncer de colo de útero, também conhecido de cervical, é causado pela infecção 

insistente por alguns tipos do HPV. A infecção genital por esse vírus é muito frequente, mas 

não causa doença na maioria das vezes. Entretanto, podem ocorrer alterações celulares que 

poderão evoluir para o câncer, essas alterações podem ser facilmente identificadas pelo exame 

preventivo e são curáveis na maioria dos casos (INSTITUTO NACIONAL DE CÂNCER, 

2018). 

Antes dos anos 1970, o termo “doença venérea” era praticamente universal. Referia-se 

exclusivamente à sífilis, gonorreia e aos menos comuns linfogranuloma venéreo, cancroide e 

donovanose. Uretrite não-gonocócica e infecções vaginais como tricomoníase, verrugas 

anogenitais e “herpes progenitalis” foram consideradas associadas à atividade sexual, mas 

durante a maior parte de um século, sua transmissão sexual foi motivo de debate, em parte 

porque eram comum em pessoas que pareciam estar em baixo risco para doença venérea 

(HANDSFIELD, 2015). 

A Doença Sexualmente Transmissível (Sexually Transmitted Disease (STD) na 

terminologia em inglês) dos anos 1970 foi marcada pela reflexão da aceitação da evidência da 

transmissão pelo contato sexual e de patógenos emergentes como a Chlamydia trachomatis, 

bem como a crescente sensibilidade às conotações pejorativas de doenças venéreas. Na 

década de 1980 viu-se a introdução da terminologia Infecção Sexualmente Transmissível 

(sexually transmitted infection (STI) na terminologia em inglês). Ficou-se conhecido que a 

maioria das infecções por clamídia, herpes genital, tricomaníase e até mesmo muitas 

infecções gonocócicas eram subclínicas. Sua grande maioria apresentava poucos ou nenhum 

sintoma e parecia inofensiva, acreditava-se que complicações sérias não eram frequentes – 

isto é, a doença parecia ser uma consequência incomum. Mesmo a infecção assintomática 

pelo HIV foi considerada distinta da aids e, durante uma década, era comum informar aos 

pacientes que eles “só” portavam o vírus e não tinham aids (HANDSFIELD, 2015). 

Com o tempo, o conhecimento foi se aprimorando em relação às IST, foi ficando mais 

clara a compreensão dos resultados graves de infecções aparentemente silenciosas, como a 

imunodeficiência progressiva causada pelo HIV; maior transmissão do HIV por conta do 

vírus herpes simplex tipo 2 assintomático e outras infecções genitais; infertilidade devido a 

clamídia inaparente; displasia e câncer causada por infecções assintomáticas pelo vírus do 

HPV (HANDSFIELD, 2015). 
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As infecções sexualmente transmissíveis podem se manifestar através de feridas, 

corrimentos ou verrugas anogenitais. São alguns exemplos: herpes genital, sífilis, gonorreia, 

infecção pelo HIV, infecção pelo HPV, hepatites virais B e C. Os sinais de acometimento 

aparecem, principalmente, no órgão genital, mas pode surgir também em outra parte do corpo 

(ex.: palma das mãos, olhos, língua). A Doença Inflamatória Pélvica é uma outra forma de 

manifestação clínica das IST, decorrem de gonorreia e clamídia não tratadas e atinge os 

órgãos genitais internos da mulher (útero, trompas e ovários), causando inflamações 

(BRASIL, 2018). 

É percebido no campo acadêmico uma vasta literatura com relação à aids, tanto 

nacional quanto internacional, em diversas áreas do conhecimento. Entretanto, quando 

observamos em relação às demais IST percebemos uma literatura escassa, demonstrando 

pouco interesse pela comunidade cientifica em relação a estas outras infecções. Esse fato pode 

estar associado ao diagnóstico e prognóstico da aids não possuir cura, apenas tratamento 

enquanto as outras IST se identificadas precocemente podem ser curadas. 

O surgimento da aids no Brasil acontece quase que simultaneamente ao cenário 

internacional, e sua gravidade já conhecida sinalizava o surgimento de um grave problema de 

saúde pública. No ano de 1981, o Centro de Controle de Doenças dos Estados Unidos 

começou o registro dos primeiros casos de uma enfermidade até então tida como um mistério. 

No ano seguinte, a doença recebe nome provisório de Doença dos 5H, em razão de casos 

registrados em homossexuais, hemofílicos, haitianos, heroinômanos (usuários de heroína 

injetável) e prostitutas (hookers em inglês). É registrado em 1982, o primeiro caso de aids no 

Brasil, na cidade de São Paulo (BRASIL, 2018). 

No Brasil a epidemia diferencia-se em três fases, sendo a primeira de 1981 à 1984 

caracterizada apenas por infectados pelo HIV, tendo como seu público homens homossexuais 

com alto nível de escolaridade, na época marcada pelo conceito de “grupos de risco” e que 

buscava dar ênfase em quais eram os fatores de risco e identificar o seu agente etiológico. Na 

segunda fase de 1985 a 1988 foi adotado o conceito de “comportamento de risco” devido ao 

grande número de contaminação por uso de drogas injetáveis, atingindo número maior de 

heterossexuais. Esse momento terminou por reforçar a responsabilização/culpabilização 

individual pela adoção de práticas preconizadas pelas estratégias de prevenção, atitudes que 

estavam relacionadas a possibilidade de acesso as informações. A terceira fase foi 

caracterizada de 1989 a 1996, devido ao aumento de casos no sexo feminino, baixa 

escolaridade e interiorização da aids, o conceito adotado passa a ser de “vulnerabilidade” 

(GOMES, 2011; GOMES et al., 2012). 
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Após o surgimento da doença e verificação dessa problemática, estudos e pesquisas 

começam a ser realizados a fim de buscar um meio de diagnosticar a origem viral da aids. Em 

1985 foi comercializado no Brasil, logo após o seu anúncio nos EUA e Europa o primeiro 

teste anti-HIV chamado Ensaio de Imunoabsorção Enzimática (ELISA), utilizado como 

diagnóstico da doença. Ainda em 1985, é instituído o Grupo de Apoio à Prevenção à Aids 

(GAPA), primeira Organização Não Governamental (ONG) do Brasil e da América Latina na 

luta contra a aids (BRASIL, 2018). É implantado em 1986 o Programa Nacional de DST e 

AIDS pelo Ministério da Saúde para gerir a política de combate à recente epidemia no país, 

que começa a caracterizar comportamentos de risco no lugar de grupos de risco, devido ao 

surgimento de casos em crianças, mulheres e a transmissão vertical (BRASIL, 2013; 

FERREIRA; MOTTA, 2015). 

No dia 1° de dezembro de 1988, o ministro Leonardo Santos Salmão assina uma 

portaria que passa a adotar a data como Dia Mundial de Luta contra a aids. Nesse mesmo ano 

o Ministério da Saúde inicia o fornecimento de medicamentos para o tratamento de infecções 

oportunistas. É diagnosticado o primeiro caso de aids na população indígena e no total, no 

Brasil em 1988 somavam-se 4.535 casos (BRASIL, 2018). Em 1988, foi criado o Programa 

Nacional de Controle de Doenças Sexualmente Transmissíveis e aids, que teria uma grande 

participação no âmbito das ações de combate à doença, e cujo contexto histórico está situado 

no final do primeiro governo civil após o regime militar (MONTEIRO; VILELLA, 2009). 

O Brasil estava passando por um processo de redemocratização, fortalecimento dos 

movimentos sociais e a criação do SUS na Constituição Federal de 1988, estabelecendo assim 

um novo paradigma de acesso à saúde que mudava o perfil de assistencialista e previdenciário 

para assumir um papel de diretor de todo cidadão e dever do Estado. Esse cenário aliado com 

o surgimento de uma nova doença no panorama nacional e estava associada e caracterizada 

em grupos específicos da sociedade e trazia, então, grandes estigmas, preconceitos e 

discriminação das pessoas afetadas (MONTEIRO; VILELLA, 2009). 

A crise política que sucedeu a esta fase deu lugar a uma nova mudança dos dirigentes 

dos Programas de Saúde, e no caso específico da aids, uma reformulação de estratégias que se 

traduziram em uma nova etapa, que vem evoluindo até os dias atuais. A nova direção do 

Programa Nacional de Aids foi recuperando progressivamente o relacionamento entre todas as 

esferas do governo e sociedade civil, e formulando acordos e convênios internacionais que 

passaram a subsidiar ações de assistência e prevenção (MARQUES, 2002; MALISKA; 

PADILHA; ANDRADE, 2014). 

Com o SUS e a sua implementação, cujo foco era adotar a lógica de um sistema de 
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saúde universal que garantisse o direito aos serviços de saúde, aparece também o sistema 

judicial que começava a reivindicar os direitos e garantias de saúde, dentro da perspectiva da 

aids, o sistema judicial buscava por conta da promulgação da Lei n° 9.313 de 1996 garantias 

aos medicamentos antirretrovirais, já que o seu 1° artigo assegurava aos portadores o 

recebimento totalmente gratuito de todos os medicamentos através do SUS (VARGAS; 

NASCIMENTO, 2018). 

Em 1992 acontece o primeiro estudo sobre o uso de várias drogas combinadas no 

combate contra o HIV. A pesquisa realizada aponta a importância das infecções sexualmente 

transmissíveis como um cofator de transmissão do HIV, colocando que o risco de contágio 

aumenta em até 18 vezes. Tendo essa problemática em mãos, o Ministério da Saúde incluiu os 

procedimentos para o tratamento da Aids na tabela do SUS. Apenas em 1993 o Brasil começa 

a produzir o AZT (azidotimidina), após estudos, é constatado que o uso do AZT previne a 

transmissão do HIV de mãe para filho durante a gravidez e parto (BRASIL, 2013). 

Em 1996, o Brasil adotou uma política de distribuição de antiretrovirais, para todas as 

pessoas acometidas pela doença, mesmo contra recomendações e advertências do Banco 

Mundial. Essa política trouxe mudanças relevantes para os indivíduos acometidos pela 

doença, como a redução da morbidade, mortalidade e consequentemente uma melhor 

qualidade de vida. Ainda neste período, desenvolveu-se uma rede de alternativas assistenciais 

em todas as regiões do país: Serviços Ambulatoriais Especializados (SAE), Hospitais-Dia 

(HD) e Serviços de Assistência Domiciliar Terapêutica (ADT), além dos hospitais 

convencionais. Várias ONGs criaram casas de apoio, casas de passagem e grupos de 

convivência, para o desenvolvimento de atividades de forma complementar às assistenciais 

oficiais (BRASIL, 2005).  

Todos os casos de HIV devem ser estimulados ao imediato início de TARV, pois, de 

acordo com o protocolo de diretrizes terapêuticas atual, o impacto clínico favorável do início 

mais precoce da terapia tem se mostrado ferramenta importante na redução da transmissão do 

HIV, considerando a adesão e o risco de efeitos adversos de longo prazo (BRASIL, 2013).  

Depois de mais de 30 anos de epidemia e inúmeras discussões, o Departamento de 

Doenças Sexualmente Transmissíveis, Aids e Hepatites Virais do Ministério da Saúde adota 

notificação a partir do exame que confirme a soropositividade (BRASIL, 2013). Essa 

notificação não era realizada devido ao estigma em relação ao indivíduo que vive com HIV, 

pois ela possibilitaria a exposição da pessoa a potenciais fatores de discriminação social. A 

diretriz da não notificação foi baseada na Declaração dos Direitos Fundamentais da Pessoa 

Portadora do Vírus da Aids, construída por profissionais da saúde e membros da sociedade 
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civil com o apoio do Departamento de DST, Aids e Hepatites Virais e aprovada no Encontro 

Nacional de Organizações Não-Governamentais que Trabalham com Aids (ENONG), o qual 

aconteceu em Porto Alegre (RS) em 1989 (BRASIL, 2013).  

Embora o “Programa Nacional DST/Aids” abarque a questão das doenças sexualmente 

transmissíveis, percebemos que as outras IST’s acabam ficando na “sombra” da aids. Este fato 

se explica em parte pela gravidade desta doença e sua relevância social e política, conferida 

desde o início da epidemia, que serviu como propulsora para o desenvolvimento de ações no 

campo da assistência e prevenção. Neste contexto, acreditamos que as demais IST’s foram 

beneficiadas por estar incluídas neste programa, sendo abordadas nos programas de prevenção 

e previstos insumos para assistência, o que conferiu a estas infecções maior visibilidade 

quando comparadas ao período anterior da epidemia da aids.  

É importante apontar que o Brasil é referência ao acesso a tratamento do HIV/aids, 

sendo este assegurado pelo SUS de forma integral e universal. De forma geral a epidemia 

encontra-se estável em alguns subgrupos populacionais (INSTITUTO DE PESQUISA 

ECONÔMICA APLICADA, 2015). O uso do preservativo se estabeleceu como principal 

estratégia de prevenção por oferecer alto grau de proteção, além de representar uma estratégia 

de caráter emancipatório, que expressava o reconhecimento das escolhas pessoais com relação 

a sexualidade como um direito inviolável. No final da década de 1990, o AZT, seguido dos 

TARV foram incorporados aos programas de aids para uso pós-exposição (PEP) para grupos 

pré-estabelecidos como bebês expostos, profissionais de saúde que tiveram algum tipo de 

acidente ocupacional com materiais perfuro-cortantes e pessoas vítimas de violência sexual. 

Posteriormente, em alguns países o PEP foi adotado para situações de exposições 

consensuais, passando a ser denominado PEP sexual, somente oficialmente adotado no Brasil 

em 2010 (FERRAZ; PAIVA, 2015). 

Em novembro de 2017, foi aprovada para uso em pelo menos 20 países a Profilaxia 

Pré-Exposição (PrEP). É recomendada para pessoas que relatam ou possuam risco moderado 

de adquirir o HIV através do sexo entre homens, sexo heterossexual e/ou uso de drogas 

injetáveis. Mudanças recentes nas diretrizes também permitem a prescrição discricionária dos 

médicos de PrEP (WRIGHT et al., 2017).  

 O Brasil deu um passo à frente com relação a Política de Prevenção do HIV, ao adotar 

a PrEp desde dezembro de 2017, e está presente em 36 centros de tratamento de 11 estados 

brasileiros. É indicada pela OMS desde 2012, como uma estratégia adicional ao conjunto de 

ações preventivas do HIV, para populações soronegativas sob maior risco de adquirir o vírus, 

estando voltada para pessoas que tenham práticas sexual de maior risco como homens que 
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fazem sexo com homens, população trans e trabalhadores do sexo. A PrEP consiste no uso do 

medicamento antirretroviral, a Truvada (sozinho ou associada a outros) por pessoas não 

infectadas que façam parte do grupo mencionado (BRASIL, 2019; SILVA; CUETO, 2018; 

UNAIDS, 2016). 

O PrEP embora seja um grande avanço como medida preventiva em relação ao HIV, 

elenca outros fatores e possíveis consequências como o não uso do preservativo relacionado 

ao uso do PrEP, que pode influenciar diretamente na aquisição de outras infecções 

sexualmente transmissíveis. 

Com relação às metas 90-90-90, no Brasil segundo dados de 2016, das 830 mil 

pessoas com HIV, 84% (694 mil) estavam diagnosticadas, 79% (655 mil) haviam sido 

vinculadas a algum serviço de saúde, e 68% (563 mil) estavam retidas nesse serviço. Observa-

se cobertura antirretroviral de 60% (498 mil) e supressão viral de 54% (452 mil) entre todos 

os indivíduos infectados pelo HIV (UNAIDS, 2016). 

Se faz necessário assumir um olhar complexo sobre fatores como epidemiologia, 

prevenção e programas de saúde em HIV/aids, contribuindo assim para uma constante 

evolução conceitual e científica que propicie um passo à frente no entendimento da tessitura 

desses fatores e que se traduza em práticas que desestabilizem o estigma, assim como a 

repercussão desse na gestão do cuidado (KIRCHNER, 2014). 
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4. MARCO CONCEITUAL 

 

Neste capítulo serão apresentados conceitos e concepções teóricas importantes para 

compreender a construção conceitual de vulnerabilidade. Marco conceitual pode ser definido 

como um conjunto de elaborações mentais sobre aspectos relacionados ao objeto em estudo; 

um ponto que serve como força, como orientação, uma proposta da qual queremos nos 

aproximar (NEVES, 2006). 

 

4.1 VULNERABILIDADE: CONCEITOS E APLICABILIDADE 

 

O termo vulnerabilidade tem origem latina e deriva de vulnerabilis, que significa “algo 

que causa lesão” (HOUAISS; VILLAR, 2009). O termo vulnerabilidade é interdisciplinar e 

aplicável em diferentes campos temáticos remetendo ao sentido de fragilidade. Na área da 

saúde seu conceito é presenciado na Bioética, Saúde Mental, Saúde Ambiental, Saúde 

Coletiva, Epidemiologia (SEVALHO, 2018). Sua origem está relacionada à área da advocacia 

internacional pelos Direitos Humanos e qualifica em sua origem, grupos ou indivíduos 

fragilizados, jurídica ou politicamente, na promoção, proteção ou garantia dos seus direitos à 

cidadania (KOTTOW, 2003).  

 Através de seu reconhecido valor heurístico, o conceito de vulnerabilidade é usado, há 

muito mais tempo em outros campos afastados das ciências da saúde, o que aumenta a sua 

polissemia. Nas ciências jurídicas, informática, ciências econômicas, geografia, geologia, o 

conceito de vulnerabilidade é utilizado para designar objetos e situações diversas. No contexto 

da economia, por exemplo, vulnerabilidade significa instabilidade financeira, crises, 

volatilidade de preços, ou seja, situações que perturbam um curso desejado de eventos antes 

existentes (OVIEDO; CZERESNIA, 2015). 

A vulnerabilidade enquanto categoria social ganha destaque no final da década de 

1970 onde, as crises contemporâneas do mundo do trabalho, como mobilidade, trajetórias 

laborais de percurso descontínuo e enfrentamento individual das contingências, constituem 

traços firmes das sociedades atuais, produzidos pela erosão dos sistemas de proteção social 

(OVIEDO; CZERESNIA, 2015). 

A complexidade do princípio do respeito à vulnerabilidade apontando tanto suas 

concepções amplas quanto as restritas. As concepções amplas referem-se ao reconhecimento 

do princípio como a base de toda a ética, considerando-o como o mais importante da bioética 
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por expressar ontologicamente a finitude da condição humana. Ou seja, vulnerabilidade como 

aspecto inerente ao ser humano (SOLBAKK, 2011). 

Etimologicamente, o termo vulnerável está associado à ferida, dano físico, emocional 

ou social, que metaforicamente remete ao significado de magoar, ofender, ferir sentimentos 

ou moral. Vulnerabilidade traz à consciência nossa condição de humanidade (SEVALHO, 

2018). 

Destacam-se ainda, desigualdade perante a lei e sujeição à violência, difícil acesso à 

moradia, serviços de saúde, assistência social e emprego, coexistência de modalidades 

arcaicas e modernas de trabalho com importante participação da informalidade não 

legalmente protegida, sendo marcante o apartheid social nos ambientes urbanos. Diferencia-

se, então, uma vulnerabilidade socioeconômica, referida à falta de proteção quanto a garantias 

de trabalho, saúde, educação, direitos sociais básicos, de uma vulnerabilidade civil, referida às 

ameaças pela violência de bandidos ou agentes policiais (SEVALHO, 2018). 

No vocabulário filosófico a vulnerabilidade é condição humana inerente à sua 

existência em sua finitude e fragilidade, de tal maneira que não pode ser superada ou 

eliminada. Ao se reconhecerem como vulneráveis, as pessoas compreendem a vulnerabilidade 

do outro, assim como a necessidade do cuidado, da responsabilidade e da solidariedade, e não 

a exploração dessa condição por outrem (NEVES, 2009; MORAIS; MONTEIRO, 2017). 

Faz necessário pensar as ações de saúde na perspectiva coletiva, não atribuindo 

coletividade apenas como um conjunto de pessoas, mas certa população alvo, um conjunto de 

relações sociais; coisas que precisam de modificações sendo nas relações raciais, relações de 

gênero, relações entre cidadãos e imigrantes, entre outras (CASTELLANOS; BAPTISTA; 

AYRES, 2018). 

No âmbito das pesquisas envolvendo seres humanos, a vulnerabilidade foi introduzida 

como uma característica atribuída a certas categorias da população, consideradas, como mais 

expostas e menos capazes de se defender de abusos e maus-tratos. A história evidenciou a 

necessidade dessa proteção, pois o número de ensaios clínicos empreendidos apresentou 

enorme crescimento na primeira metade do século XX, implicando grupos de pessoas não 

protegidas ou institucionalizadas. As minorias étnicas, os socialmente desfavorecidos e as 

mulheres foram colocados como vulneráveis. Órfãos, prisioneiros, idosos e, posteriormente, 

grupos étnicos considerados inferiores, como judeus e chineses, foram comprometidos 

(NEVES, 2009). 

É possível diferenciarmos dois conceitos, vulneráveis e vulnerados (SCHRAMM, 

2006; KOTTOW, 2008). Vulneráveis assinala característica universal de qualquer organismo, 
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vista como potencialidade, fragilidade, e não estado de dano. Essa vulnerabilidade requer do 

Estado ações que visem a proteção equitativa dos indivíduos contra danos que possam 

impedir que sua vulnerabilidade se torne lesão a sua integridade. Vulnerado está atribuído a 

situação de fato, o dano atual que tem consequências relevantes no momento da tomada de 

decisão. Em vista dos danos sofridos, as vulnerações implicam em cuidados especiais por 

instituições sociais organizadas. É necessário que a sociedade instale serviços terapêuticos e 

de proteção, como serviços sanitários, assistenciais, educacionais e de apoio para diminuir e 

remover danos, a fim de empoderar os desfavorecidos. Essa vulnerabilidade requer do Estado 

ações afirmativas e reparadoras que interfiram na autonomia, integridade e dignidade dos 

vulnerados (SCHRAMM, 2006; KOTTOW, 2008). 

Ainda nessa perspectiva, identificar o processo de vulneração que transforma 

vulneráveis em vulnerados exige compreensão sobre um amplo leque de fatores que estão 

relacionados ao Estado, sistemas econômicos e sociais, comunidade, cultura e a própria 

moralidade vigente no contexto em que se expressa a vulnerabilidade (SCHRAMM, 2008). A 

compreensão sobre o processo de vulneração exige esforço interdisciplinar entre diversas 

áreas, incluindo as ciências da saúde, sociais e humanas (SANCHES; MANNES; CUNHA, 

2018). 

 

4.2 VULNERABILIDADE HIV-IST 

 

Sobre a perspectiva da temática HIV/Aids e a vulnerabilidade, seu estudo esteve 

associado a epidemia na década de 1990, quando foram realizados desenhos de intervenção 

guiados em enfoque na atenção integral e processos de mobilização social fundamentados nos 

Direitos Humanos. Foi assim que o conceito passou a ser inserido na Saúde Pública 

(OVIEDO; CZERESNIA, 2015). 

A epidemia da aids estava relacionada a identidades sociais muito específicas, e isso 

criava subsídios para outros grupos populacionais desconsiderarem perigos. Nesse contexto, a 

vulnerabilidade, inicialmente ligada às lutas civis e ao discurso jurídico, tornou-se uma 

preocupação científica no campo sanitário. O progressivo caminho de mudanças de 

perspectiva, ainda que não linear, resultou na construção paradigmática da vulnerabilidade, na 

tentativa não só de “superar” a leitura proposta pela epidemiologia do risco, mas, também, na 

possibilidade de contar com uma base conceitual com capacidade de articular instituições 

públicas e privadas no cuidado integral e na prevenção do HIV/Aids (OVIEDO; 

CZERESNIA, 2015). 
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Sobre a temática HIV/Aids, Ayres et al. (2009) distinguem o termo vulnerabilidade e 

o particularizam de três maneiras interligadas: a vulnerabilidade individual, a vulnerabilidade 

programática e a vulnerabilidade social. 

(1) Vulnerabilidade Individual, diz respeito à ação individual de prevenção frente a 

uma situação de risco. Envolve aspectos relacionados a características pessoais, ao 

desenvolvimento emocional, percepção do risco e atitudes voltadas à adoção de medidas de 

proteção; bem como a atitudes pessoais frente à sexualidade, conhecimentos adquiridos; 

vivência da sexualidade e habilidades de negociar práticas sexuais seguras, crenças religiosas.  

(2) Vulnerabilidade Programática ou Institucional, está associada às políticas públicas 

de saúde, aos serviços de saúde e a forma como estes lidam para reduzir contextos de 

vulnerabilidade, dando destaque ao saber acumulado nas políticas e nas instituições para 

interatuar com outros setores/atores, como: educação, justiça, cultura, bem-estar social, etc. 

(3) Vulnerabilidade Social ou Coletiva, voltada à estrutura econômica, políticas 

públicas, em especial de educação e saúde, a cultura, ideologia e relações de gênero, 

étnico/raciais, crenças religiosas, exclusão social, etc. 

Tais dimensões trazem importantes contribuições no sentido de dar visibilidade à 

questão social e subjetividade na questão da vulnerabilidade dos trabalhadores da saúde, na 

prestação do cuidado às populações estigmatizadas e socialmente vulneráveis (BUCHALLA; 

PAIVA, 2002; NICHIATA et al., 2011). 

A vulnerabilidade social é um indicador de desigualdade associado à insegurança, 

exclusão, incerteza, falta de proteção, suscetibilidade a danos à saúde e acesso desigual aos 

cuidados de saúde. As definições terminológicas do risco e da vulnerabilidade apresentam 

convergências na base conceitual, mas os fatores que concretizam a ideia de risco envolvem 

comportamentos na maior parte, e a de vulnerabilidade refere-se mais diretamente à 

possibilidade de contaminação (FORMOZO; OLIVEIRA, 2010). Contudo, os grupos ou 

subgrupos socialmente vulneráveis têm conceituação e fatores de susceptibilidade atribuídos 

de forma variada, sobretudo no emaranhado complexo do entendimento coletivo 

(KIRSCHNER, 2014).  

O termo vulnerabilidade não se distingue do conceito risco, e são comumente 

utilizados como sinônimos (MUNOZ-SÁNCHEZ; BERTOLOZZI, 2007). A epidemiologia 

tem tratado tradicionalmente o risco como núcleo central de seus estudos. De um modo geral, 

os estudos em epidemiologia buscam identificar nas pessoas, características que as colocam 

sob maior ou menor risco de exposição, com comprometimento de ordem física, psicológica 

e/ou social. No termo risco, calcula-se a probabilidade e as chances maiores ou menores de 
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grupos populacionais, adoecerem ou morrerem por algum agravo de saúde (CASTELLANOS; 

BAPTISTA; AYRES, 2018). Para que haja interpretação do processo saúde-doença, 

considera-se que enquanto o risco indica probabilidade, a vulnerabilidade é um indicador da 

desigualdade social que antecede ao risco e que por sua vez determina os diferentes riscos de 

se infectar, adoecer e morrer.  

O conceito de risco nos dias de hoje, alcança praticamente todas as dimensões da vida 

e passa a ter uma conotação moral, como um exercício de opção entre uma forma de vida e 

outra, como processo dinâmico do viver humano (KOERICH et al., 2006). 

Por outro lado, a vulnerabilidade é compreendida não apenas como um conjunto de 

fatores que pode aumentar ou diminuir o risco a que estamos expostos nas diversas situações 

de nossa vida, mas também como a forma de avaliar as chances que cada pessoa tem de 

contrair doenças, sofrer acidentes ou adoecer, as quais envolvem desde a condição social, a 

fase do ciclo vital, o sexo, a escolaridade, até o conhecimento acerca do risco e suas possíveis 

medidas de prevenção (BARCHIFONTAINE, 2007). 

Ser vulnerável, para Neves (2006), significa estar suscetível a perigo e nesse sentido, a 

autora distingue dois tipos de vulnerabilidade: a intrínseca à vida humana ou primária e a 

vulnerabilidade secundária ou adquirida. A vulnerabilidade existencial do homem é concebida 

como primária, enquanto que as deficiências circunstanciais, geram uma forma secundária. 

Portanto, o conceito de vulnerabilidade traz a perspectiva de que comportamentos individuais 

de exposição ao risco são considerados em relação a um conjunto mais amplo de 

determinantes, que deve ser contemplado no planejamento das ações de prevenção as 

possíveis infecções (NICHIATA et al., 2011; REIS et al., 2013).  

No contexto da doença, sendo esta compreendida como um processo dinâmico e 

multicausal, as noções de risco e vulnerabilidade passam também a assumir uma visão mais 

contextualizada sobre o adoecer, constituindo-se em circunstâncias e probabilidades da 

ocorrência de um determinado dano (GIRONDI et al., 2010). A percepção de risco passa a 

ser, nesta perspectiva, a capacidade de compreender uma situação como danosa à saúde ou à 

vida, onde as experiências anteriores determinam ou não a noção de risco (MORAES, 2011). 

No conceito epidemiológico de risco, construíram-se instrumentos teóricos capazes de 

identificar associações entre eventos ou condições, patológicos ou não. Trata-se, portanto, de 

um processo analítico, onde se busca produzir um conhecimento objetivo, a partir da 

associação de caráter probabilístico (CASTELLANOS; BAPTISTA; AYRES, 2018). Assim, 

o risco epidemiológico é a probabilidade de que um indivíduo de qualquer grupo exposto a 
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um determinado agravo ou condição, venha também a pertencer a outro grupo, o dos 

“afetados”. 

Já a vulnerabilidade, tem como propósito a busca da "síntese", ou seja, trazer os 

elementos abstratos associados e associáveis ao processo de adoecimento para planos de 

elaboração teórica mais concreta e particularizada. Onde os nexos e mediações entre esses 

fenômenos sejam o objeto do conhecimento sobre vulnerabilidade, diferentemente dos 

estudos de risco, que busca a universalidade e não a reprodutibilidade ampliada de sua 

fenomenologia e inferência. Logo, a vulnerabilidade tem como intuito expressar os potenciais 

de adoecimento e/ou não adoecimento, relacionados a todo e cada indivíduo que vive em 

determinado conjunto de condições (COLEMAN, 2009). 

 Partindo dos conceitos apresentados acima e realizando uma associação entre os 

sujeitos do estudo, podemos compreender a Universidade como uma instituição formadora de 

futuros enfermeiros, onde é repassado o conhecimento e informações aos Estudantes em seu 

processo de formação profissional, e a Sociedade está situada em seus diversos 

grupos/indivíduos alocados em situações de vulnerabilidade. 

 

Figura 1 - Esquema ilustrativo da abordagem da vulnerabilidade, Florianópolis, 2020. 

 
Fonte: elaborado pela autora, 2020. 
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A vulnerabilidade que se apresenta em meio a este referencial, no contexto deste 

estudo relaciona-se à Universidade como cenário de desenvolvimento do conhecimento e de 

habilidades para a transformação atitudinal do estudante e futuro profissional. Para tanto, as 

vulnerabilidades existentes na perspectiva deste estudo em relação as IST precisam ser 

refletidas frente à abordagem curricular, à transversalidade ou ao processo ensino-

aprendizagem situacional, capacitações dos educadores, vulnerabilidades próprias dos 

estudantes, questões da sexualidade humana entre outros.  

A vulnerabilidade usada em pesquisa com pessoas que vivem com HIV/Aids pode ser 

descrita em três modos analíticos, combinando dimensões socioestruturais e simbólico-

estruturais:  

1) Trajetórias dos indivíduos;  

2) Interações e cenários problemáticos; 

3) Aspectos contextuais relativos a formas de discriminação, iniquidade, tipos de 

relações sociais (DELOR; HUBERT, 2000; PARKER; AGGLETON, 2013).  

Os aportes tanto das ciências sociais quanto da saúde pública foram construídos no 

contexto da epidemia do HIV/Aids e estão imbricados na construção paradigmática da 

vulnerabilidade. Ambos entendem que certos comportamentos e condutas interatuam com 

aspectos individuais, contextuais e situacionais, inclusive, os serviços de saúde (OVIEDO; 

CZERESNIA, 2015). 

A responsabilidade dos profissionais de saúde com a saúde pública é significativa para 

combater a vulnerabilidade sanitária e preservar ou restaurar a integridade dos pacientes. Tal 

dever se manifesta, sobretudo, na promoção dos interesses dos pacientes para reforçar seus 

direitos fundamentais (baseados na dignidade humana e direitos humanos) e respeitar suas 

opções e sua história de vida (MORAIS; MONTEIRO, 2017). 

A responsabilidade social em saúde exige muito mais que a responsabilização dos 

Estados na formulação de políticas públicas, exige estratégias sociais no âmbito nacional e 

internacional que eliminem as desigualdades e promovam o bem-estar dos vulneráveis. 

Infere- -se, portanto, que o indivíduo é compreendido em sua totalidade (não mais objeto 

reduzido a doença ou incapacidade) e está inserido em uma bioética de diretos e deveres. 

Vulnerabilidade e integridade devem ser reconhecidas como dimensões intrinsecamente 

humanas. São componentes da identidade individual que devem ser levadas em consideração 

em todas as funções (MORAIS; MONTEIRO, 2017). 

Em geral, modelos teóricos que buscam compreender mudanças comportamentais em 

populações em maior risco para o HIV e outras infecções sexualmente transmissíveis se 
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fundamentam na suposição de que prover conhecimento básico sobre o HIV/Aids 

potencialmente conduz à mudança de comportamento. O acesso à informação e educação de 

massa são componentes fundamentais em programas que visem a aumentar a conscientização 

sobre os modos de transmissão e prevenção do HIV/Aids, acalmando as ansiedades acerca da 

transmissão e prevenindo a discriminação (GOMES et al. 2017). A diversidade de contextos 

interfere nesse processo, diferenciando os indivíduos com relação ao seu conhecimento sobre 

o HIV e seu comportamento. Sendo assim, esforços são necessários para lidar com os 

determinantes mais amplos de comportamento sexual, especialmente aqueles que se 

relacionam com o contexto social. 

 A vulnerabilidade a ser abordada nesse estudo está diretamente associada ao contexto 

da universidade. Ou seja, de que maneira os estudantes de enfermagem também colocados na 

posição de futuros profissionais de saúde, estão sendo visados como vulneráveis dentro do seu 

próprio contexto de jovem universitário e de que maneira que os mesmos estão sendo 

preparados para lidar com as populações vulneráveis. 

 É importante fazer essa ligação do preparo e conscientização de que os estudantes 

fazem parte desse grupo de vulnerabilidade. E que a graduação em enfermagem enquanto 

instituição formadora de enfermeiros precisa sensibilizar o estudante a refletir sobre o seu 

processo de vulnerabilidade enquanto estudante, profissional e as populações ao seu redor que 

são potencialmente seus pacientes. Realizar uma análise documental sobre a temática estar ou 

não oficialmente apresentada no curso de graduação evidencia a preocupação do próprio 

corpo docente em relacionar a sexualidade, práticas sexuais, infecções sexualmente 

transmissíveis e seus possíveis agravos. 
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5. METODOLOGIA 
 
 Compreende-se como metodologia o percurso utilizado pelo pesquisador para 

desenvolver a pesquisa e alcançar os resultados esperados (CARVALHO, 2018). Desta 

maneira, faz-se necessário o delineamento específico da execução do estudo de forma a 

explicar os passos metodológicos utilizados a fim de atingir os objetivos traçados. 

 

5.1 TIPO DE ESTUDO 

 

Trata-se de uma pesquisa qualitativa com abordagem histórico-social, com uso de 

fontes orais e documentais. A pesquisa qualitativa pode se referir à pesquisa sobre a vida das 

pessoas, experiências vividas, comportamentos, emoções e sentimentos. Também se refere a 

funcionamento organizacional, movimentos sociais, fenômenos culturais e interação entre 

nações. As pesquisas qualitativas podem possuir alguns dados quantificados, como no caso do 

censo ou informações históricas sobre pessoas e objetos estudados, mas a maior parte da 

análise da pesquisa é interpretativa. A análise é a interação entre o pesquisador e os dados 

(STRAUSS; CORBIN, 2008).  

Com relação às etapas da pesquisa cientifica, Medeiros et al. (2012) colocam que 

existe um plano de trabalho a ser seguido, para que assim possa se produzir algo. É necessário 

a definição de um problema (escolha do tema), escolha de um método adequado para 

execução da pesquisa, elaboração de um plano de trabalho e o desenvolvimento que consiste 

na organização e escrita das ideias de uma maneira sistematizada visando a solução do 

problema. Apontam também que a pesquisa qualitativa na área da saúde permite compreender 

os indivíduos em suas dimensões sobre determinada característica, através de diferentes 

perspectivas (MEDEIROS et al., 2012). 

A história oral surge como uma possibilidade de registrar relatos, podendo ser eles, 

individuais ou coletivos em arquivos de áudio. Nesses arquivos são registrados relatos, 

vivências e experiências das pessoas. A história oral temática tem sido utilizada como técnica, 

na qual as entrevistas possuem caráter temático específico, dessa maneira o entrevistador visa 

esclarecer os fatos em concordância das falas dos entrevistados e na busca de fontes 

documentais. Essa modalidade pode ser encarada como método ou técnica e é definida para 

esclarecer situações conflitantes e/ou polêmicas (PADILHA et al., 2017).  

Os documentos são considerados fontes importantes nas pesquisas documentais que 

possuem como foco a busca de informações em matérias que, nunca tiveram tratamento 
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analítico científico. Compreende-se como fontes e materiais contemporâneos ou 

retrospectivos, que possuem matérias orais e escritas, textos de diferentes gêneros, livros, 

vestígios e documentos administrativos, entre outros materiais bibliográficos. A pesquisa 

histórica tem a documentação como método quando se trata de informações historiográficas e 

apresenta procedimentos de escolha, organização, análise e síntese (PADILHA et al., 2017). 

A pesquisa documental é um método de escolha e de verificação de dados, visa acesso 

de fontes pertinentes, e faz parte integrante da heurística de investigação (SÁ-SILVA; 

ALMEIDA; GUINDANI, 2009). A análise documental favorece a observação do processo de 

maturação ou de evolução de indivíduos, grupos, conceitos, conhecimentos, comportamentos, 

mentalidades, práticas, entre outros (CELLARD, 2008). 

 

5.2 CENÁRIO DO ESTUDO 

 

O estudo foi desenvolvido na Universidade Federal de Santa Catarina, cujo curso de 

Graduação em Enfermagem foi criado em 1969 através da Resolução n° 02 de 24 de janeiro 

de 1969 assinada pelo reitor João David Ferreira Lima (UFSC, 1969). A Presidente da ABEn-

SC, professora Eloíta Pereira Neves juntamente outras enfermeiras associadas, escreveram um 

memorial para justificar a necessidade de criação do curso dentro da UFSC, cujo objetivo era 

promover o desenvolvimento da Enfermagem em Santa Catarina (BORENSTEIN; 

ALTHOFF, 1999; BORENSTEIN et al., 2009). 

O curso de enfermagem teve seu início com a primeira turma em março de 1969 como 

Faculdade de Enfermagem e era anexa a Faculdade de Medicina. Posteriormente, através da 

Reforma Universitária, com a Lei n° 5.540 de 28 de novembro de 1968 e sua implementação 

no início da década de 1970, essa situação foi modificada (BORENSTEIN; ALTHOFF, 

1999). A UFSC, como única instituição pública federal e gratuita do estado, desde 1969 

assume o compromisso com o ensino de Enfermagem, tendo em seus primórdios a graduação 

e posteriormente expandido para o nível de pós-graduação lato sensu e stricto sensu. Em 1978 

propõe-se em desenvolver o ensino de enfermagem na modalidade de Curso de Graduação 

Integrado (UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA CATARINA, 2008; 

(UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA CATARINA, 2018). 

O curso desde a sua criação, teve diversas alterações no que se refere aos seus 

currículos, passando por 08 reformas curriculares propriamente registradas. Atualmente 

encontra-se ativo e credenciado ao Ministério da Educação. As reformas curriculares foram 

implementadas como uma necessidade do curso em se atualizar no campo cientifico e também 
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se qualificar para o mercado de trabalho, estando o curso, em constante transformação. Vale 

apontar que as reformas curriculares são processos longos e que nem sempre são instituídos 

instantaneamente, sendo susceptíveis de implementação apenas nos anos subsequentes ao que 

foram iniciados.  

 

Quadro 1 - Reformas curriculares do Curso de graduação em Enfermagem no período de 
1969 a 2019, Florianópolis, 2020. 
Reforma 

Curricular 
Portaria Dispõem sobre 

1973 
344/72 4 de 
agosto de 1973 

Estabelece o currículo, pré-requisitos, e créditos do ciclo 
profissional do Curso de Enfermagem da Universidade 
Federal de Santa Catarina, o qual, sob forma de anexo, 
passa a integrar esta Portaria. Revogam-se as disposições 
contrárias. 

1979 
348/79 e 558/79 
06 de julho de 
1979 

Aprova as alterações curriculares referentes às três 
primeiras fases do currículo do Curso de Enfermagem, o 
qual, sob forma de anexo, passa a integrar esta Portaria. As 
alterações terão vigência a partir da data de publicação 
desta Portaria. 

1982 
525/81 30 de 
setembro de 
1981 

Aprova as alterações constantes do currículo do Curso de 
Enfermagem, as quais, sob forma de anexo, passam a 
integrar esta Portaria. As alterações terão vigência a partir 
do primeiro semestre de 1982. 

1988 
333/PRE/87 e 
105/PREG/89 

Aprova a 1ª a 3ª fases o currículo do Curso de 
Enfermagem, o qual sob forma de anexo passa a integrar 
esta Portaria. O currículo do curso de enfermagem será 
implantado, gradativamente, a partir do primeiro período 
letivo de 1988. 

1991 

103/PREG/91 
revogada pela 
010/PREG/93 
17 de abril de 
1991 

Aprova a estrutura curricular do Curso de Enfermagem, o 
qual sob forma de anexo passa a integrar esta Portaria. Esta 
Portaria tem efeito a partir do primeiro período letivo de 
1991. 

1998 
219/PREG/97 
06 de novembro 
de 1997 

Aprova a estrutura curricular 97.1 do Curso de Graduação 
em Enfermagem, a qual sob forma de anexo passa a 
integrar esta Portaria. 

2004 
51/PREG/2004 
15 de março de 
2004 

Aprova nova estrutura curricular para o Curso de 
Graduação em Enfermagem, a qual, sob forma de anexo, 
passa a integrar esta Portaria. A referida estrutura curricular 
será implantada, progressivamente, a partir de 2004.1. 

2011 
257/PREG/2010 
28 de setembro 
de 2010 

Aprova a matriz curricular 2011.1 do Curso de Graduação 
em Enfermagem, a qual sob forma de anexo passa a 
integrar esta Portaria. A referida matriz curricular será 
implantada, progressivamente, a partir do primeiro 
semestre letivo de 2011. 

Fonte: RODRIGUES et al. (2018). 
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Com relação a estruturação do Curso de Graduação em Enfermagem da UFSC, o 

mesmo é organizado desde a última reforma curricular de 2011, em 10 semestres ou Fases. 

Para ser admitido, o estudante deve prestar o processo seletivo - vestibular. Com relação ao 

número de vagas, são oferecidas 75 anuais, sendo 38 no primeiro semestre e 37 no segundo 

semestre, acrescidos a essas 06 vagas suplementares para afrodescendentes, quilombolas e 

índios. A carga horária é de 4.980 horas/aula, sendo 1.264 horas/aula de estágio 

supervisionado, 120 horas/aula de atividades complementares, 72 horas/aula em disciplinas 

optativas (UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA CATARINA, 2018). 

Conforme Projeto Político Pedagógico da instituição, o perfil do enfermeiro a ser 

formado por ela:  

Enfermeiro, profissional da área da saúde, com formação generalista e capacidade 
crítica, reflexiva e criativa. Habilitado para o trabalho de Enfermagem nas 
dimensões do cuidar, gerenciar, educar e pesquisar, com base em princípios éticos, 
conhecimentos específicos e interdisciplinares. Capaz de conhecer e intervir no 
processo de viver, adoecer e ser saudável, individual e coletivo, com 
responsabilidade e compromisso com as transformações sociais, a cidadania e a 
promoção da saúde ((UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA CATARINA, 
2018, p. 28). 

 

Figura 02 - Eixo Curricular do Curso de Graduação em Enfermagem (UFSC), Florianópolis, 
2018. 

 
Fonte: UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA CATARINA, 2018. 
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O curso é norteado por disciplinas eixos que são divididas em conteúdos teóricos e 

teórico-práticos entre a 1ª e 7ª fase/semestre. A partir da 8ª fase/semestre os estudantes 

passam para o processo de ensino aprendizagem pautado na modalidade estágio 

supervisionado, com as temáticas de gestão do cuidado (8ª fase/semestre); atenção básica (9ª 

fase/semestre); e atenção hospitalar (10ª fase/semestre). Paralelamente a isto, os estudantes 

iniciam a elaboração do Trabalho de Conclusão de Curso (TCC). 

O curso de articula através de um Eixo Fundamental, que é caracterizado como 

integrado e é composto por ações educativas que visam o desenvolvimento de competências 

específicas do enfermeiro, sendo considerado o Processo de Viver Humano e o cuidado da 

enfermagem ao indivíduo criança, adolescente, adulto e idoso, família, grupo e comunidade 

em seus diversos cenários de viver em sociedade (MACHADO et al., 2018). 

Existem as Bases Articuladas que são compreendidas como disciplinas isoladas, que 

são ofertadas por diversos departamentos de ensino e que representam áreas básicas e 

tradicionais da ciência da vida. As Bases Complementares representam todo o processo 

educativo e os enfrentamentos no cotidiano de trabalho, caracterizam-se por privilegiar a 

aprendizagem vivencial e abordagem interdisciplinar para desenvolver competências 

cognitivas e relacionais essenciais ao profissional de enfermagem crítico, reflexivo e criativo 

(MACHADO et al., 2018). 

 

5.3 FONTES DO ESTUDO 

 

 Fazem parte das fontes históricas todos os tipos de informações disponíveis acerca de 

do tema e recorte proposto. Neste estudo foram selecionadas e utilizadas fontes orais obtidas 

através de entrevistas com professores da instituição e fontes documentais obtidas em 

bibliotecas e acervos. São definidas como fontes orais as pessoas que vivenciaram o processo 

histórico da pesquisa e fontes documentais fotografias, filmes, livros, cartas, atas de reuniões, 

entre outros (PADILHA et al., 2017). 

 

5.3.1 Fontes orais 

 

Como fontes orais foram entrevistados coordenadores do curso, professores que 

trabalharam com a temática em suas disciplinas e professores referência, com expertise na 

temática, principalmente no período de abrangência da epidemia HIV/Aids. Uma linha do 

tempo foi composta das entrevistas realizadas junto aos sujeitos envolvidos com a temática 
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nas décadas de 1980, 1990, 2000, 2010 e 2019 representando o cenário atual. Foi realizado 

um levantamento de todos os coordenadores do curso desde a sua criação em 1969, sendo o 

primeiro entrevistado o atual coordenador. Posteriormente por indicação do coordenador de 

professores que tinham aderência ao estudo, foi possível realizar as entrevistas seguindo a 

lógica da técnica snowball. 

 

Quadro 2 - Identificação das fontes orais, Florianópolis, 2020. 
 

Profissão Cargo/posição Década de 
aderência 

Codificação 
dos 

participantes 
Enfermeira Coordenadora do curso de Graduação 

em Enfermagem UFSC 
1970-1980 C1 

Enfermeira Coordenadora do curso de Graduação 
em Enfermagem UFSC 

1980-1990 C2 

Enfermeira Coordenadora do curso de Graduação 
em Enfermagem UFSC 

1990-2000 C3 

Enfermeira Coordenadora do curso de Graduação 
em Enfermagem UFSC 

2000-2010 C4 

Enfermeiro Coordenador do curso de Graduação 
em Enfermagem UFSC 

2010-2019 C5 

Enfermeira Professora do curso de Graduação em 
Enfermagem UFSC 

1980-atual P1 

Enfermeira Professora do curso de Graduação em 
Enfermagem UFSC 

1970-atual P2 

Enfermeira Professora do curso de Graduação em 
Enfermagem UFSC 

1990 - atual P3 

Enfermeira Professora do curso de Graduação em 
Enfermagem UFSC 

1990-atual P4 

Enfermeira Professora do curso de Graduação em 
Enfermagem UFSC 

1990-atual P5 

Enfermeira Professora do curso de Graduação em 
Enfermagem UFSC 

1980-2010 P6 

Enfermeira Professora do Departamento de Saúde 
Pública UFSC 

1970-1990 P7 

Médico Professor do Departamento de Saúde 
Pública UFSC 

1970-1990 P8 

Fonte: Borenstein; Althoff (1999) e dados das entrevistas. 
 

 A identificação dos docentes pelos períodos históricos foi escolhida para preservar a 

identidade dos mesmos, deste modo as décadas citadas se referem à abrangência e 

participação do referido docente no ensino do curso de graduação em enfermagem da UFSC. 

Para garantir o anonimato dos participantes, utilizamos como codificação a letra C que 
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corresponde aos Coordenadores que participarem do estudo e a letra P para identificar os 

Professores. 

 

5.3.2 Fontes documentais 

 

Por se tratar de uma pesquisa documental, as fontes do estudo foram os Projetos 

Político Pedagógicos do Curso (PPP), grades curriculares do curso de enfermagem e suas 

devidas alterações curriculares ao longo de sua trajetória. Também foram encontrados 

catálogos gerais elaborados pela administração da UFSC cujo conteúdo compreendia aos 

departamentos da universidade, o corpo docente, as disciplinas ofertadas pelo departamento e 

em alguns anos, a ementa dessas disciplinas. 

Os referidos catálogos foram encontrados, em parte, no arquivo de obras raras da 

biblioteca central da universidade sendo manejados com luvas e máscaras. Por se tratarem de 

obras raras, o manejo das dobras das folhas foi realizado com delicadeza e as imagens 

registradas foram realizadas sem flash para não danificar o material histórico. Outros 

catálogos, que complementaram a soma dos dados, foram encontrados na secretaria dos 

cursos de graduação em saúde no Centro de Ciências da Saúde da UFSC (CCS-UFSC). Os 

catálogos encontrados abrangem a década de 1970, 1980, 1990 e início dos anos 2000. Sendo 

o mais antigo encontrado do ano de 1971 e o mais recente do ano de 2002. 

Foram analisados, após leitura das ementas das disciplinas, alguns planos de ensino 

das disciplinas ofertadas pelos cursos de graduação em enfermagem que ministram a temática 

Infecções Sexualmente Transmissíveis. Esses planos de ensino foram obtidos por meio dos 

arquivos pessoais das professoras responsáveis pelo conteúdo na referida disciplina.  

 

5.4 COLETA E ORGANIZAÇÃO DOS DADOS 

  

A coleta de dados foi realizada juntamente com a coordenação do curso, sendo 

solicitado a avaliação dos Projetos Político Pedagógicos do curso referentes a cada reforma 

curricular e os planos de ensino das disciplinas ofertadas para verificação da abordagem da 

temática Infecções Sexualmente Transmissíveis. Para análise documental foi utilizado um 

instrumento elaborado pela autora (apêndice A). 

A validação do roteiro de entrevista de história oral temática foi realizada em 

dezembro de 2018 com dois docentes, com o propósito de verificar se o roteiro 

semiestruturado elaborado tinha aderência e captava as informações de maneira entendível. 
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De março a abril de 2019 foram realizadas as entrevistas com os professores e coordenadores 

de curso, ocorreram em salas do CCS, na residência dos participantes, uma entrevista foi 

realizada em um local do comércio (cafeteria) conforme solicitação do participante, e uma 

entrevista foi realizada via aplicativo de vídeo (Skype) devido impossibilidade de presença 

física. As entrevistas tiveram duração média de 40 minutos. Os participantes assinaram o 

Termo de Consentimento Livre e Esclarecido, assim como receberam a entrevista transcrita 

para validação em seus endereços eletrônicos pessoais. 

Foram entrevistados um coordenador do curso por década desde o início do curso em 

1969. As entrevistas com os professores que tinham aderência a temática surgiram a partir de 

indicações de outros e conforme os próprios participantes iam relatando os colegas que 

fizeram parte no ensino das Infecções Sexualmente Transmissíveis no curso de Enfermagem 

da UFSC. A técnica de indicação de nomes para a realização de entrevistas é denominada 

amostragem em bola de neve (snowball), que consiste da indicação dos sujeitos através dos 

informantes iniciais (POLIT; BECK, 2019). 

A utilização da história oral temática parte da necessidade de estudar um assunto 

específico e as particulariedades da história pessoal de quem narra somente interessam a 

medida em que se identificam aspectos que possam ser utéis à informação temática central 

(MEIHY, 2005). 

História oral é um conjunto de procedimentos que se iniciam com a 
elaboração de um projeto e continuam com a definição de um grupo 
de pessoas (ou colônia) a serem entrevistadas, com o planejamento da 
condução das gravações, com a transcrição, com a conferência do 
depoimento, com a autorização para seu uso, arquivamento e, [...] com 
a publicação dos resultados que devem, em primeiro lugar, voltar ao 
grupo que gerou as entrevistas (MEIHY, 2005, p.35). 

 

Através das entrevistas realizadas foi possível elaborar um quadro com as unidades de 

registro e o número de participantes para chegar a saturação dos dados, sendo realizada leitura 

de todas as entrevistas para saber se de alguma maneira todas abordavam os tópicos das 

unidades. Assim, quando as entrevistas não tinham mais nada a acrescentar em informações e 

estavam em consonância com os dados já coletados, chegamos a saturação dos dados com 13 

participantes. 
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5.5 ANÁLISE DOS DADOS 

 

A análise de dados foi realizada por meio do levantamento documental, do contexto 

histórico das reformas curriculares, e da evolução dos planos das disciplinas buscando a 

adaptação do curso com relação à epidemia. No tocante às entrevistas, foram guiadas pelo 

roteiro de entrevista semiestruturado aos coordenadores (apêndice B) e aos docentes 

(apêndice C) buscando conhecer a trajetória do ensino das Infecções Sexualmente 

Transmissíveis no curso de graduação em Enfermagem da UFSC sob a ótica dos relatos dos 

docentes. 

 

5.5.1 Análise da História Oral Temática 

  

Para análise das entrevistas, o caminho analítico seguido foi a proposta operativa de 

Minayo (2014), compreendida em dois momentos: o primeiro momento está relacionado as 

determinações fundamentais da pesquisa, que é mapeado na fase exploratória da investigação; 

o segundo denominado de interpretativo, é o ponto de partida e o ponto de chegada da 

investigação, representado pelo encontro com os fatos empíricos. O momento interpretativo é 

constituído por meio da ordenação e classificação dos dados, análise final e relatório. 

• Ordenação dos dados: esta etapa envolveu informações provenientes de documentos 

oficiais da instituição (catálogos e projetos políticos pedagógicos) e a realização das 

entrevistas (utilização da história oral temática). Os dados documentais foram 

organizados em determinada ordem e conformem iam subsidiando as informações 

coletas nas entrevistas. 

• Classificação dos dados: 

o Leitura horizontal e exaustiva dos dados: momento inicial no qual foi 

possível registrar as primeiras impressões e estabelecer uma relação 

interrogativa com os dados, buscando coerência interna das informações. A 

leitura flutuante das informações permitiu conhecer as estruturas de relevância 

e ideias centrais do estudo, que posteriormente foram construindo as categorias 

empíricas desta pesquisa. Nesta etapa, foi realizado um recorte inicial das 

ideias centrais das informações encontradas nas entrevistas e documentos. 

o Leitura transversal: foi realizada a leitura de cada conjunto e subconjunto em 

sua totalidade. Realizou-se o processo de recorte das informações obtidas nas 

entrevistas de modo a formar unidades de registro, por estrutura de relevância e 
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por tópicos de informação de cada entrevista. Neste momento foi possível 

elaborar quais os temas centrais e as categorias, colocando as semelhantes 

juntas e fazendo uma correlação entre elas. As ideias centrais foram agrupadas 

em temas: Perfil do entrevistado, reformas curriculares, currículos, acesso a 

informações, ensino, diretrizes curriculares nacionais, políticas públicas, 

infecções sexualmente transmissíveis (modo de abordagem, momento de 

abordagem, conteúdo), comportamento/atitude do estudante, 

comportamento/atitude do professor, despreparo dos profissionais para lidar 

com o tema, despreparo/percepção sobre o estudante, populações vulneráveis. 

Esse processo foi denominado de primeira codificação. Posteriormente, a 

segunda codificação originou-se da imersão e aprofundamento das 

informações obtidas na primeira codificação, realizando uma triangulação das 

informações e recortando novamente as informações para estruturar as 

categorias de análise que compuseram os manuscritos. 

o Análise final: os resultados das etapas de categorização foram confrontadas 

com o referencial teórico da Vulnerabilidade, tornando-se possível 

compreender a relação pedagógica entre o processo de ensino no que tange os 

Currículos de Enfermagem, Infecções Sexualmente Transmissíveis e as 

Populações Vulneráveis. 

o Relatório: conforme normas do Programa de Pós-Graduação em Enfermagem 

da Universidade Federal de Santa Catarina, o relatório é evidenciado pela 

apresentação dos resultados no formato de manuscritos. 

 

5.5.2 Análise documental 

 

 Os documentos serviram como apoio as entrevistas realizadas. Foi possível identificar 

através das portarias de reformas curriculares e as grades curriculares (anexo A) as mudanças 

que o curso passou na abrangêndia de 1969 a 2019. Foi observado nas fontes documentais o 

seu conteúdo em sua totalidade, compreendendo os projetos político pedagógicos, catálogos 

do departamento (1971-2002), grades curriculares e portarias oficializadoras das reformas 

curriculares. Posteriormente, com o suporte dos relatos encontrados nas entrevistas, os dados 

documentais tiveram como objetivo guiar a busca por vestígios que implicassem ou 

explicitassem a abordagem das Infecções Sexualmente Transmissíveis, ficando mais 
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evidentes nos catálogos encontrados e sua apresentação de disciplinas e ementas, e nos planos 

de ensino das disciplinas cujo o ensino da temática era efetivamente apresentado. 

 Através dos catálogos do departamento que apresentavam as ementas das disciplinas 

ofertadas pelo departamento de enfermagem, entrevistas e planos de ensino foi possível traçar 

a trajetória do ensino das Infecções Sexualmente Transmissíveis e em quais disciplinas o 

tópico ficou evidenciado. As fontes documentais compreendidas neste estudo são as 

disciplinas curriculares ofertadas pelo departamento de enfermagem, não integrando as 

disciplinas optativas e disciplinas do ensino básico que englobam outros departamentos (ex: 

farmacologia, bioquímica, biologia, anatomia, histologia, patologia e etc). 

 O roteiro de análise documental auxiliou na checagem de veracidade do documento. 

Através do roteiro foi possível identificar qual era o tipo de documento, sua finalidade, data 

de publicação/elaboração, qual foi o autor ou instituição que elaborou o documento. Mais 

especificamente para os catálogos encontrados, o roteiro auxiliuou na delimitação de busca, 

podendo assim, identificar qual era a ementa das disciplinas, os conteúdos que estavam sendo 

abordados de maneira geral, identificação de cronologia quanto as fases/períodos do curso e 

onde a disciplina estava dentro do currículo e sua carga horária. 

 

5.5 ASPECTOS ÉTICOS 

 

O presente estudo foi encaminhado ao Comitê de Ética em Pesquisa com Seres 

Humanos da UFSC e aceito sob parecer número 3.027.667 e CAAE de 

01151318.0.0000.0121 (anexo B). Foi assinado um Termo de Autorização e Compromisso 

(apêndice D) pela coordenação do Curso de Graduação e pela chefia do Departamento de 

Enfermagem que permitiu a realização da pesquisa com o público alvo (professores e 

coordenadores do curso) conforme exigência do próprio comitê de ética. 

Esta pesquisa utiliza os aspectos éticos, segundo a Resolução n° 466/2012 do 

Conselho Nacional de Saúde, os sujeitos são maiores de 18 anos, tendo o direito de aceitar ou 

negar sua participação na pesquisa, sabendo exatamente qual o objetivo da mesma. Aos 

entrevistados, foi entregue um Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) 

(apêndice E) explicativo e, posteriormente, assinado. Após a transcrição das entrevistas, a 

validação dos dados obtidos foi dada por meio do correio eletrônico individual de cada 

docente, nos quais foi possível realizar leitura e aprovação da entrevista transcrita na íntegra, 

e assinatura do Termo de Cessão de Entrevista (apêndice F). A participação foi de caráter 

voluntário e os participantes não tiveram nenhuma remuneração por aceitarem fazer parte do 
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estudo. Os entrevistados tiveram liberdade total de desistência ao longo do processo dessa 

pesquisa, sem haver nenhum prejuízo. 

Os dados foram armazenados em arquivo pessoal da pesquisadora e serão guardados 

pelo período de cinco anos. A pesquisa preza o sigilo e anonimato respeitando seus 

participantes e suas histórias. 

 

5.6 LIMITAÇÕES DO ESTUDO 

 

Considera-se como limitação do respectivo estudo, a falta de 

preservação/armazenamento de documentos como projetos políticos pedagógicos, planos de 

ensino de disciplinas e entre outros documentos em um local específico e físico no 

departamente de enfermagem. Os catálogos elaborados pela universidade encontrados na 

secretaria dos cursos de ciências da saúde estavam desorganizados e em processo de 

degradação. Os catálogos encontrados na Biblioteca Central da Universidade se encontravam 

na sala de obas raras e exigiam procedimentos no manuseio, porém, os mesmos não estavam 

cadastrados no sistema eletrônico da própria biblioteca, sendo encontrados por acaso. 

Os planos de ensino encontrados foram obtidos através de acervos pessoais dos 

professores entrevistados. Não contemplando todas as dicplinas citadas nas entrevistas e não 

abrangendo todo o período histórico desejado e pretendido por este estudo. 
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6. RESULTADOS 
 

 Os resultados deste estudo serão apresentados em duas partes. A primeira é uma 

análise dos documentos oficiais da UFSC acerca dos currículos de graduação em 

Enfermagem. Na segunda parte, serão apresentados os três manuscritos resultantes da coleta 

de dados desta dissertação. 

 

PARTE 1  

 

 Optou-se por apresentar os resultados através da consonância das entrevistas e 

documentos com relação ao ensino das Infecções Sexualmente Transmissíveis. Foram obtidos 

dados de ementas e grades curriculares entre 1971 e 2002 contidas nos livros catálogos 

produzidos pela universidade cujo objetivo era apresentar os departamentos, currículos, 

disciplinas, ementas e o quadro docente de cada época. Através destes e das falas dos 

participantes foi possível identificar as disciplinas onde o tema Infecções Sexualmente 

Transmissíveis foi abordada.  

Figura 03 - Capas dos catálogos da Universidade Federal de Santa Catarina 1971-2002, 
Florianópolis, 2020. 

 
Fonte: imagens digitalizadas pela autora. 
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 Não foram encontrados dados de todos os catálogos que abrangem 1971-2002, 

faltando alguns que não estavam no acervo da biblioteca central da UFSC. Através destes 

catálogos foi possível encontrar as ementas e construir juntamente com as entrevistas um 

mapa de quais disciplinas abordavam/abordam a temática infecções sexualmente 

transmissíveis. Conforme abaixo: 

 

1977 - 1981: NFR 1109 - Enfermagem em Doenças Transmissíveis (02 créditos) 

Características de um hospital para atendimento de pacientes portadores de doenças 

transmissíveis. Integração hospital unidade sanitária para profilaxia e tratamento das doenças 

transmissíveis. Identificação dos problemas de enfermagem dos pacientes portadores de 

doenças transmissíveis. Assistência de enfermagem hospitalar, ambulatorial e a domicílio. 

 

1990: INT 1131 - Enfermagem na Atenção Primária de Saúde (24 créditos) 

 Assistência de enfermagem ao individuo, prioritariamente à mulher e à criança sadios 

ou portadores de patologias frequentes. Problemas de saúde individuais e coletivos (processo 

de determinação social da doença) e as necessidades básicas da população nos serviços de 

atenção primária. 

 

1990: INT 1131 - Enfermagem na Atenção Primária de Saúde (22 créditos) 

 Assistência de Enfermagem integral ao indivíduo, família e grupos sociais nas 

intercorrências clínicas, com enfoque epidemiológico e sócio-econômico. 

 

1991 - 1996 e 1998: INT 5131 - Enfermagem na Atenção Primária da Saúde (360 

horas/aulas) 

 Assistência de enfermagem ao individuo, prioritariamente à mulher e à criança sadios 

ou portadores de patologias frequentes. Problemas de saúde individuais e coletivos (processo 

de determinação social da doença) e as necessidades básicas da população nos serviços de 

atenção primária. 

 

1998: INT 5135 - Enfermagem na Atenção Primária de Saúde I (414 horas/aula) 

 Assistência/cuidado de enfermagem à nível individual e coletivo nos serviços de 

atenção primária de saúde, priorizando a criança, adolescente e mulher, na família e 

sociedade: considerando o perfil sócio-epidemiológico, contextualizando criticamente no 

conjunto das políticas públicas. 
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1998: INT 5136 - Enfermagem na Atenção Primária de Saúde II (180 horas/aula) 

 Assistência de enfermagem a nível individual e coletivo do indivíduo, família, 

comunidade e grupos sociais, no seu processo de viver, focalizando na atenção primária de 

saúde ao adulto e ao idoso na família e sociedade, considerando o perfil sócio-

epidemiológico, contextualizado criticamente no conjunto de políticas públicas, da cultura e 

necessidades da população e possibilidade de trabalho interdisciplinar. Aplicação dos 

conhecimentos e métodos de educação em saúde. 

 

2002: INT 5130 - Enfermagem na Atenção Primária de Saúde (324 horas/aula) 

Assistência/cuidado de enfermagem à nível individual e coletivo nos serviços de 

atenção primária de saúde, priorizando a criança, adolescente e mulher, na família e 

sociedade: considerando o perfil sócio-epidemiológico, contextualizando criticamente no 

conjunto das políticas públicas. 

 

2002: INT 5131 - Enfermagem na Atenção Primária de Saúde (360 horas/aula) 

Assistência de enfermagem ao individuo, prioritariamente à mulher e à criança sadios 

ou portadores de patologias frequentes. Problemas de saúde individuais e coletivos (processo 

de determinação social da doença) e as necessidades básicas da população nos serviços de 

atenção primária. 

 

2003: INT 5131- Enfermagem na Atenção Primária de Saúde (360 horas/aula) – arquivo 

pessoal de uma professora 

Assistência de enfermagem individual e coletiva nos serviços de atenção primária de 

saúde, priorizando a criança, o adolescente e a mulher na família e sociedade considerando o 

perfil sócio-epidemiológico, contextualizando-a criticamente dentro das políticas públicas. 

Cronograma: Seminário DST-AIDS 

 

2004: NFR5107 - O Cuidado no Processo de Viver Humano II (25 créditos) 

O cuidado da enfermagem no contexto das políticas de atenção à saúde da criança, do 

adolescente, da mulher e da família. A compreensão do nascimento como processo individual 

e social e o cuidado de enfermagem à família neste processo. O cuidado à criança, adolescente 

e sua família no processo de viver, nas intercorrências clínicas e cirúrgicas agudas, 

prolongadas e crônicas, no contexto da atenção básica, domiciliar e hospitalar, em ações de 
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promoção e prevenção de intercorrências e recuperação da saúde. O cuidado integral à mulher 

na atenção básica, domiciliar e hospitalar, em sua saúde reprodutiva. 

 

2004: NFR5163 - Estudos Interdisciplinares III - Corpo, Gênero e Sexualidade (2 

créditos) 

 O Corpo: dos gregos até a era pós-moderna; história da sexualidade; da diferença 

sexual ao paradigma de gênero; gênero e sexualidade; aspectos multidimensionais da 

sexualidade humana; Sexualidades: construção do paradigma heterossexual, 

homossexualidade, travestismo; Resposta sexual humana, disfunções sexuais, noções de 

aconselhamento sexual na consulta de enfermagem. 

 

2005: INT 5131- Enfermagem na Atenção Primária de Saúde (360 horas/aula) – arquivo 

pessoal de uma professora 

Assistência de enfermagem individual e coletiva nos serviços de atenção primária de 

saúde, priorizando a criança, o adolescente e a mulher na família e sociedade considerando o 

perfil sócio-epidemiológico, contextualizando-a criticamente dentro das políticas públicas. 

Objetivo específico: Identificar grupos de risco segundo parâmetros epidemiológicos de 

vulnerabilidade, magnitude e transcendência para a vigilância de saúde a comunidade. 

Conteúdo programático: Vigilância Epidemiológica das doenças de notificação compulsória 

incidentes na área de abrangência. Epidemiologia e estratégia de controle por estudos 

dirigidos de acordo com a comunidade: Leptospirose, hepatite, doenças meningocócicas, 

dengue, cólera. Doenças sexualmente transmissíveis e AIDS (gonorréia, sífilis e outras). 

 

Currículo vigente 

 

2011: INT5202 - Processo de Viver Humano II - As Práticas de Saúde (12 créditos) 

Elementos para a compreensão das políticas de saúde em seus aspectos históricos e 

conceituais e para o desenvolvimento das profissões de saúde nesta evolução e histórica. 

Elementos para a compreensão do SUS e os serviços de saúde em sua configuração atual, no 

Brasil e em Santa Catarina. O trabalho da enfermagem nos diferentes campos de atuação e no 

contexto interdisciplinar. Diferentes paradigmas modos de intervenção sobre a saúde: a 

relação entre sistemas profissionais e não profissionais de atenção à saúde; fundamentos da 

educação e sua relação com a área da saúde; as bases da epidemiologia e da informação em 

saúde e sua aplicação no reconhecimento da situação de saúde-doença de grupos étnico-
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raciais, sociais e comunidade. Educação em saúde, educação ambiental, educação para as 

relações étnico-raciais. 

 

2011: INT5203 - O Cuidado no Processo de Viver Humano I - Condição Clínica de 

Saúde (24 créditos) 

O cuidado de Enfermagem ao cliente adulto e idoso nas intercorrências clínicas, 

agudas e crônicas do processo de viver, considerando o contexto institucional, familiar e o 

itinerário terapêutico. Planejamento, implementação e avaliação do cuidado, em ações de 

promoção e recuperação da saúde, com o desenvolvimento de habilidades relacionadas a este 

cuidado. 

 

2011: INT5206 - O Cuidado no Processo de Viver Humano IV - Saúde da Mulher, do 

Neonato, da Criança e do Adolescente (24 créditos) 

O cuidado de Enfermagem no contexto das políticas de atenção à saúde da criança, do 

adolescente, da mulher e da família, incluindo as perspectivas étnico-raciais e de gênero. A 

compreensão do nascimento como processo individual e social e o cuidado de enfermagem à 

família neste processo. O cuidado à criança, adolescente e sua família no processo de viver 

nas intercorrências clínicas agudas, prolongadas e crônicas, no contexto da atenção básica 

domiciliar e hospitalar, em ações de promoção, prevenção das intercorrências e recuperação 

da saúde. O cuidado integral à mulher na atenção básica, domiciliar e hospitalar, em sua saúde 

reprodutiva. Ética e bioética. Processo investigativo. Gestão do cuidado de enfermagem. 

Sistematização da assistência de enfermagem. Segurança do paciente 

 

2011: NFR5173 - Corpo gênero e Sexualidade (2 créditos)  

O Corpo: dos gregos até a era pós-moderna; corpo e miscigenação no Brasil; História 

da Sexualidade; Da diferença sexual ao paradigma de gênero; Gênero e Sexualidade; 

Aspectos Multidimensionais da Sexualidade humana; Sexualidades: Construção do paradigma 

heterossexual, homossexualidade, Noções de aconselhamento sexual na consulta de 

Enfermagem. 

 

2011: INT5207 - O Cuidado no Processo de Viver Humano V -Atenção Básica e Saúde 

Mental (24 créditos) 

O Sistema Único de Saúde em seus modelos de gestão e assistência. A epidemiologia 

como base para o processo de planejamento local de saúde. O processo de distritalização da 
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saúde. Determinação socioambiental e cultural do processo saúde-doença. Atenção Básica à 

saúde do indivíduo, família e comunidade considerando os aspectos étnicos-raciais e as 

questões dos direitos humanos. A educação popular e saúde e o controle social. Saúde mental 

e reforma psiquiátrica. O cuidado ao indivíduo, família e comunidade em ações de promoção 

e recuperação da saúde mental. Ética e bioética. Processo investigativo. Gestão do cuidado de 

enfermagem. Sistematização da assistência de enfermagem. Segurança do paciente. 

  

Com relação ao ensino de enfermagem, vale a pena ressaltar que a Associação 

Brasileira de Enfermagem (ABEn) protagonizou a busca por uma política de educação e 

formação profissional da enfermagem nos diferentes períodos de instiuicionalização da 

profissão no país. Engajada com temáticas como diretrizes curriculares, projeto político 

pedagógico, estágio e atividades curriculares, avaliação institucional, tecnologias 

metodológicas inovadoras, entre outras, surge em 1994 o 1° Seminário Nacional de Diretrizes 

para a Educação em Enfermagem (SENADEN). Ocorre de 02 a 06 de maio na cidade do Rio 

de Janeiro, e marca historicamente um espaço estruturante para o desenvolvimento da 

educação em enfermagem (MOURA et al., 2006). 

 Para a elaboração das novas diretrizes curriculares, o Ministério da Educação 

convocou as instituições de ensino superior e associações profissionais para participarem da 

construção desse processo, diante disso, a ABEn foi responsável por realizar encontros para a 

discussão e elaboração das diretrizes gerais que regem a educação em enfermagem. Podemos 

citar o 3° SENADEN que tinha como propósito específico discutir a LDB e que gerou 

documentos bases para as novas diretrizes curriculares (GALLEGUILLOS; OLIVEIRA, 

2001). 

 Os SENADEN por meio de suas discussões e temas centrais implementaram 

importantes estratégias e encaminhamentos para a condução da política de educação em 

enfermagem nos níveis de formação técnica, graduação e pós-graduação (MOURA et al., 

2006). O desenvolvimento do ensino está pautado na evolução das políticas educacionais e de 

saúde, desta maneira cada reforma curricular compreende uma adaptação do ensino a 

realidade da saúde do Brasil em determinado momento. 

 O currículo de uma instituição deve ser desenvolvido através das vivências dos seus 

protagonistas, docentes e discentes, com base em conteúdos que devem ser abordados de 

maneira dinâmica e flexível. A estruturação dos currículos deve ocorrer de forma integrada 

onde as disciplinas interagem entre si, umas corroborando com as outras possibilitando o 

raciciocinio crítico e reflexivo nos estudantes. Sendo assim, os currículos devem ser 
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caracterizados através das vivências da realidade local e reconhecidos pelos indivíduos que 

habitam as escolas (SILVA; FREITAS, 2011). Portanto, o PPP deve ser desenvolvido de 

maneira integrada com as necessidades de saúde da sociedade e estar ancorado nas atuais 

diretrizes curriculares bucando explorar os conhecimentos da prática e associar aos científicos 

através de constructos teóricos, com ênfase no SUS (FERREIRA; NASCIMENTO, 2017). 

 Cabe ressaltar a importância dos arquivos pessoais assim como os arquivos 

institucionais. Os documentos fazem parte da construção histórica e possibilitam relatar e 

embasar pesquisas nas suas construções. Se não armazenados de maneira adequada, seja em 

espaços físicos específicos ou digitais, ao longo do tempo eles são esquecidos e perdidos. A 

falta de documentos para embasar cientificamente as pesquisas podem acarretar em resultados 

errôneos. Apenas se restringir aos relatos dos docentes dessa pesquisa poderia de alguma 

maneira desfavorecer os fatos como realmente ocorreram. A lacuna de documentos ou falta de 

armazenamento dos mesmos são considerados limitações, por isso se faz necessário que as 

instituições possuam maior rigor no armazenamento dos documentos. 

Neste estudo, as entrevistas possibilitaram traçar um esquema ilustrativo de como o 

ensino desta universidade é pautado, na visão dos docentes, assim como a temática Infecções 

Sexualmente Transmissíveis é apresentada no currículo do curso de graduação em 

enfermagem.  

 

Figura 04 - Estruturação do ensino das IST em enfermagem na UFSC, Florianópolis, 2020. 

 

Fonte: elaborado pela autora, 2020. 
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Conforme os docentes colocaram em suas falas, o ensino do curso de graduação em 

enfermagem é pautado pelas políticas de educação e saúde. E com as Diretrizes Curriculares 

Nacionais para o curso de Enfermagem de 2001, ocorre um delineamento do perfil do 

enfermeiro a ser formado. 

Os cursos de graduação em todo o Brasil possuem autonomia universitária a ponto de 

elaborarem seus próprios projetos políticos pedagógicos que são pautados nas DCN. Os 

conteúdos a serem abordados e apresentados variam conforme as necessidades de cada curso. 

É apontado que através dos PPP, o docente possui autonomia no que condiz a conteúdos a 

serem apresentados dentro dos planos de ensino das disciplinas, o ensino é guiado pela 

aproximação do professor ao tema e pela necessidade epidemiológica local. 

 Essas informações complementam a elaboração dos resultados da pesquisa que 

conforme Instrução Normativa n° 01 de 17 de agosto de 2016, do Programa de Pós-

Graduação em Enfermagem da Universidade Federal de Santa Catarina, os resultados 

encontrados devem ser apresentados em formato de manuscritos: 

• Reformas Curriculares na Transformação do Ensino em Enfermagem no Brasil - 

(1969-2019) 

• Infecções Sexualmente Transmissiveis - Qual o valor deste conteúdo nos currículos de 

enfermagem? 

• O Dito e o Não Dito no Ensino das Infecções Sexualmente Transmissíveis – ponto de 

vista do professor em relação ao estudante. 
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PARTE 2 

 

6.1 MANUSCRITO 01:  REFORMAS CURRICULARES NA TRANSFORMAÇÃO DO 

ENSINO EM ENFERMAGEM NO BRASIL - (1969-2001) 

 

RESUMO 
Objetivo: Discutir a relevância das reformas curriculares na transformação do ensino de 
enfermagem no Brasil (1969-2001). Método: Pesquisa histórica, de abordagem qualitativa 
com uso da história oral temática e a pesquisa documental. Realizadas 13 entrevistas 
semiestruturadas, com auxílio de um gravador digital entre dezembro de 2018 a abril de 2019 
com professores e coordenadores de um curso de graduação em enfermagem de uma 
Universidade Federal do Sul do Brasil. A análise dos dados obtidos fundamentou-se na 
proposta operativa de Minayo. Emergindo três categorias de análise: Reformas curriculares e 
a dinâmica para melhoria do ensino; Influência da estrutura curricular na formação do 
enfermeiro; Relevância das DCN sobre a estrutura curricular na formação dos enfermeiros. 
Resultados: O currículo na formação da enfermeira delineia o perfil do profissional a ser 
formado e é alterado numa influência de adaptação às mudanças sociais e centrado nas 
necessidades de cada época. E revela o potencial científico e profissional que se espera da 
enfermeira quando orienta o disciplinamento e autonomia profissional. As reformas 
curriculares partem tanto da insatisfação do docente quanto dos estudantes visando a 
qualidade da formação de enfermagem. O contexto da região brasileira onde a universidade 
está inserida orienta os conteúdos inseridos nos currículos de modo a formar uma enfermeira 
voltada as necessidades epidemiológicas da sua região de abrangência. Considerações finais: 
Conclui-se que a estrutura curricular e as reformas ocorridas no contexto deste estudo 
emergiram coadunados com o contexto histórico, político e social exigido da profissão para 
atender as demandas da sociedade e do mercado de trabalho. A enfermeira é formada em sua 
gama de disciplinas e conteúdos através de currículos voltados as necessidades 
epidemiológicas da região de formação. 
Descritores: Currículo; Educação em Enfermagem; Instituições Acadêmicas; Educação 
Superior; Instituições de Ensino Superior; História da Enfermagem. 
 
 
INTRODUÇÃO 
 
 O percurso histórico da formação em enfermagem no Brasil teve seu início em 1890, 

por meio do Decreto Federal n° 791, de 27 de setembro de 1890, com a Escola de 

Enfermagem Alfredo Pinto (BRASIL, 1890). A sociedade brasileira passava por diversos 

acontecimentos e transformações neste primeiro período da república, como sua Proclamação 

em 1889, Primeira Guerra Mundial de 1914 a 1916 e, posteriormente, a Revolução de 1930. 

Foi durante o período da Primeira Guerra Mundial, que a enfermagem e a saúde pública 

brasileira foram alavancadas em sua profissionalização, com a criação do Departamento 

Nacional de Saúde Pública em 1920 comandado por Carlos Chagas (OLIVEIRA; LIMA; 

BALUTA, 2014). 
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O ensino oficial sistematizado de Enfermagem Moderna no Brasil foi introduzido em 

1923 pelo Decreto n° 16300/23, no Rio de Janeiro, mediante a organização do Serviço de 

Enfermeiras do Departamento Nacional de Saúde Pública, dirigida por Carlos Chagas e, 

atualmente, denominada como Escola de Enfermagem Anna Nery (ITO et al., 2006). Seu 

objetivo era formar enfermeiras que atuassem junto à população difundindo a educação 

sanitária. O currículo do curso estava atrelado a conteúdos e atividades preventivistas, com 

ênfase nas ações educadoras em saúde. A escola foi criada segundo os padrões 

nightingaleanos, e é considerada a primeira escola de enfermagem moderna no país, cujo 

ensino era orientado e organizado por enfermeiras (PADILHA; BORENSTEIN; SANTOS, 

2015).  

Em meio às lutas sociais relacionadas aos problemas de saúde advindos do processo 

de urbanização, que a educação e a saúde começaram a instituir políticas públicas para trazer 

benefícios à população. Em 1931, o Ministério de Educação e Saúde é criado com a meta de 

resolver as problemáticas educacionais, culturais e de saúde da população (OLIVEIRA; 

LIMA; BALUTA, 2014). Na década de 1930, por meio do decreto nº 20.109/31 

regulamentou-se o exercício da profissão no Brasil e foram fixadas condições para a 

equiparação das escolas de enfermagem conforme o modelo da Escola de Enfermagem Anna 

Nery (EEAN), a qual foi considerada padrão oficial do ensino de enfermagem no país até 

1949, quando foi aprovada a Resolucao n. 775 de 1949 (RENOVATO et al., 2009).  

Essa regulamentação do ensino fixou as condições para a equiparação das escolas. O 

título de enfermeira diplomada só era reconhecido através do registro no Departamento 

Nacional de Saúde Pública, ao qual a escola Anna Nery estava subordinada. Sendo assim, 

todas as escolas da época, que quisessem formar enfermeiros deviam se equiparar e solicitar 

reconhecimento ao DNSP. O decreto que estabelecia o ensino baseado na EEAN era vigente, 

entretanto a organização curricular na disposição de disciplinas era estipulada por cada escola 

(ARAÚJO; SANNA, 2011). 

Desde início do século XX, as transformações que permearam o contexto da educação 

em enfermagem foram instituídas por meio de reformas curriculares como processos externos 

do Ministério da Educação e Cultura, iniciados em 1923, e depois 1949, 1962, 1972, 1994, 

1997 e 2001 (SANTOS; MENESES; ASSIS, 2006; BAGNATO; RODRIGUES, 2007). 

 Os cursos superiores em Enfermagem tiveram evolução mais acelerada a partir da 

década de 1940, associados ao fortalecimento da industrialização e a aceleração econômica do 

Brasil, principalmente em cidades como Rio de Janeiro e São Paulo que iniciaram 

enfrentamentos advindos da migração, pobreza e falta de condições sanitárias. É nesse cenário 
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de saúde pública e de política sanitária que se consolida a enfermagem brasileira (PADILHA; 

BORENSTEIN; SANTOS, 2015). O cenário de ensino da enfermagem nesse período 

histórico mostra que, em 1947 no Brasil, existiam 16 cursos de Enfermagem de nível superior. 

Entre os anos de 1947 e 1964, o número de cursos passou a ser 39, crescimento compreendido 

por 43,75% em dezessete anos (BRASIL, 2006).  

 No que condiz as vagas nos cursos de graduação em enfermagem, houve aumento de 

5.000 no final dos anos 1990, para 35.000 no início dos anos 2000 (VIEIRA et al., 2004). É 

evidenciado também o número de cursos no Brasil, tendo sido ampliado de 61 da rede pública 

em 1991, para 93 em 2004, e na rede privada nesse mesmo período, os cursos passaram de 45 

para 322 (TEIXEIRA et al., 2006). Segundo dados do INEP, no ano de 2018, existiam 1.048 

cursos de nível superior em enfermagem, dessas, 154 são provenientes da modalidade pública 

e 894 privadas (INSTITUTO NACIONAL DE ESTUDOS E PESQUISAS EDUCACIONAIS 

ANÍSIO TEIXEIRA, 2018). 

Fato marcante para a constituição histórica do ensino de enfermagem foi a 

promulgação da Lei n° 775 de 1949, pois definia dois níveis básicos para o ensino, 

estabelecendo que o curso de enfermagem deveria ser de 36 meses e o curso de auxiliares de 

enfermagem em 18 meses. O Estado estimulou a ampliação de escolas, tornando assim, 

obrigatória a inclusão de cursos de Enfermagem em todas as universidades ou sedes de 

faculdades de Medicina. Essa lei estabelecia um ensino fortemente vinculado à formação 

hospitalar, centrado no modelo clínico, o que condizia com o mercado de trabalho daquela 

época (MONTEIRO, 2009).  

Conforme as escolas de enfermagem foram emergindo, da mesma forma acontecia 

com as políticas que guiavam a profissão em sua trajetória, tanto que em 1955, é aprovada lei 

nº 2.604/55 que regulamentava o exercício profissional de enfermagem (BRASIL, 1955), 

fortalecendo a prática profissional.  

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), Lei n° 4.024/61, atendeu às 

ambições dos setores privatistas e conservadores, o que acabou por legitimar e ampliar o 

sistema existente. A LDB se preocupou basicamente em estabelecer mecanismos de controle 

da expansão do ensino superior e do conteúdo a ser trabalhado (SANTOS; CERQUEIRA, 

2009). Ela teve papel importante nos rumos da educação nacional e impactou diretamente a 

questão de formação do enfermeiro e do ensino da enfermagem. Instituiu que todos os 

candidatos aos concursos vestibulares dos cursos superiores, precisavam necessariamente ter 

concluído o ciclo colegial, ou seja, secundário completo (MONTEIRO, 2009). 
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Em 1968, com a Lei n° 5540 conhecida como Lei da Reforma Universitária alavanca 

uma ampliação do ensino superior em Enfermagem devido o aumento de vagas e o 

surgimento crescente de novas escolas. Também, fica instituída a educação da pós-graduação 

lato sensu com as especializações e stricto sensu em nível de mestrado e doutorado. A 

reforma tinha como um de seus objetivos prover o ensino de graduação de qualidade, assim 

como estimular estudos e pesquisas, além de atender as demandas do mercado de trabalho que 

era evidenciado pelo desenvolvimento tecnológico e industrial que requeria dos profissionais 

uma formação mais qualificada (ERDMANN; FERNANDES; TEIXEIRA, 2011). 

A Associação Brasileira de Enfermagem (ABEn) após longo percurso de discussões 

com a participação de escolas, instituições de saúde e entidades organizativas, conclui uma 

nova proposta curricular, que é oficializada em 1994 pela portaria n° 1721/94. Esse novo 

currículo prediz a formação do enfermeiro em quatro áreas: gerência, assistência, ensino e 

pesquisa. A portaria trazia como proposta o currículo de graduação em Enfermagem com seis 

áreas: 1 – fundamentação básica de enfermagem; 2 – métodos e técnicas na enfermagem; 3 – 

enfermagem na assistência à formação e nascimento do ser humano; 4 – enfermagem na 

assistência à saúde da criança e do adolescente; 5 – enfermagem na assistência ao idoso; 6 – 

enfermagem e administração. Estas áreas traziam como pressuposto a educação como 

possibilidade de transformação, centrada na consciência crítica, levando o profissional 

enfermeiro à reflexão sobre a prática profissional e compromisso com a sociedade (VALE; 

GUEDES, 2004). 

Em 1996 é aprovada a Lei n° 9.394/96, conhecida como Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional (LDB). Lei que abre espaços para a flexibilização dos currículos de 

graduação e para a superação do “currículo mínimo” e da “grade curricular”, propicia 

autonomia para as Instituições de Ensino Superior no quesito didático-científico, bem como 

criar cursos, fixar currículos dos seus cursos e programas, e a adoção de diretrizes curriculares 

específicas para cada curso (BRASIL, 1996). 

As Diretrizes Curriculares Nacionais para a área da Enfermagem (DCN/ENF), através 

do parecer CNE/CES n°3 de 2001, buscaram estabelecer objetivos de formação através de 

competências e habilidades que deveriam ser observadas nas instituições de ensino superior. 

O profissional enfermeiro tem sua formação estabelecida e direcionada à atenção à saúde por 

meio de ações de prevenção, promoção, proteção e reabilitação da saúde, e o mesmo deve 

considerar as demandas e necessidades conforme o contexto epidemiológico do país/região 

(BRASIL, 2001). A diretriz aponta que “A formação do Enfermeiro deve atender as 
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necessidades sociais da saúde, com ênfase no Sistema Único de Saúde (SUS) e assegurar a 

integralidade da atenção e a qualidade e humanização do atendimento” (BRASIL, 2001, p.3). 

 Diante do exposto, as Universidades possuem autonomia para contribuírem com seus 

cursos, através dos Projetos Político Pedagógicos (PPP), e que os mesmos devem levar em 

consideração a realidade local e as necessidades da comunidade, promovendo desta maneira, 

uma gama de opções na distribuição dos conteúdos, disciplinas, práticas, avaliações, entre 

outros aspectos que possam fazer parte de um currículo. No que diz respeito à estruturação 

dos cursos de Enfermagem, cabe a todos os envolvidos nesse processo formativo identificar 

os pontos “frágeis” para então, em conjunto e consonância com as políticas que regem a 

educação e saúde, elaborar estratégias para promover a manutenção do currículo (KLOCH et 

al., 2014).  

Utilizamos como recorte histórico a criação e efetivação do curso de graduação em 

enfermagem de cunho público federal no estado em 1969. E reforçamos a importância das 

Diretrizes Curriculares Nacionais para a Enfermagem de 2001, pois o mesmo é um 

documento oficial que delineia o perfil da enfermeira a ser formado e que é preconizado até 

dias atuais. Após sua implementação, os cursos de graduação em enfermagem no Brasil 

iniciaram reformas curriculares para atender as demandas colocadas pela DCN com formação 

de enfermeiras atrelados aos princípios do SUS. 

 Diante dessa trajetória histórica na formação das enfermeiras, este estudo tem por 

objetivo: discutir a relevância das reformas curriculares na transformação do ensino de 

enfermagem no Brasil (1969-2019). 

 

MÉTODO 

 

Pesquisa sócio histórica, de abordagem qualitativa com uso da história oral temática e 

pesquisa documental. A história oral temática utiliza a entrevista como técnica e têm caráter 

temático específico para o grupo selecionado para o estudo, no qual o entrevistador busca 

esclarecer os fatos associando as falas dos entrevistados e outras fontes documentais. Os 

documentos compreendem fontes importantes nas pesquisas que possuem como foco a busca 

de informações que nunca tiveram tratamento analítico científico. A pesquisa histórica tem a 

documentação como método quando se trata de informações historiográficas e apresenta 

procedimentos de escolha, organização, análise e síntese (PADILHA et al., 2017). 

Foram realizadas 13 entrevistas semiestruturadas, com auxílio de um gravador digital 

entre dezembro de 2018 a abril de 2019 com professores e coordenadores de um curso de 
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graduação em enfermagem de uma Universidade Federal do Sul do Brasil, que fizeram parte 

da trajetória histórica do curso desde seu início até os tempos atuais. Dos 13 entrevistados, 

participaram 05 coordenadores de curso e 08 professores que fizeram parte da trajetória 

histórica do curso. A técnica de indicação de nomes para a realização de entrevistas é 

denominada snowball, consiste da indicação dos sujeitos através das entrevistas realizadas.  

O local das entrevistas foi acordado com os participantes, sendo realizadas oito 

entrevistas nos espaços da Universidade, três na residência dos professores, uma em um local 

do comércio (cafeteria) conforme escolha do participante e uma das entrevistas ocorreu por 

meio de aplicativo de vídeo por conta da impossibilidade física do encontro com o 

participante. As entrevistas tiveram duração de aproximadamente 40 minutos, foram gravadas 

e transcritas na íntegra, posteriormente validadas pelos participantes por endereço eletrônico. 

Como fontes documentais foram utilizadas portarias, leis, decretos, e a Diretriz Curricular 

Nacional para o curso de graduação em enfermagem para conduzir o estudo. 

Os participantes assinaram o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE). 

Utilizamos identificar os sujeitos pela letra C que corresponde aos Coordenadores e P para 

identificar os Professores, seguidos de número sequencial. Foram respeitados os aspectos 

éticos conforme recomendações da Resolução nᵒ 466/12 do Conselho Nacional de Saúde, 

assim como a pesquisa foi aprovada pelo Comitê de Ética envolvendo Seres Humanos sob 

parecer 3.027.667 e CAEE 01151318.0.0000.0121. 

A análise dos dados obtidos por meio das entrevistas fundamentou-se na proposta 

operativa de Minayo (2014) que compreende dois momentos: o primeiro relacionado às 

determinações fundamentais da pesquisa, mapeado na fase exploratória da investigação; o 

segundo denominado de interpretativo, é o ponto de partida e o ponto de chegada da 

investigação, representado pelo encontro com os fatos empíricos. O momento interpretativo é 

constituído pela ordenação e classificação dos dados, análise final e relatório. 

Após transcritas, as entrevistas foram codificadas em unidades de registro para então 

formar as categorias de análise. Foi possível construir três categorias: Reformas curriculares e 

a dinâmica para melhoria do ensino; Influência da estrutura curricular na formação do 

enfermeiro; Relevância das DCN sobre a estrutura curricular na formação dos enfermeiros. 

 

RESULTADOS 

 

Reformas curriculares e a dinâmica para melhoria do ensino 
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Os coordenadores do curso de graduação em Enfermagem apresentam respostas 

semelhantes quanto ao significado e importância das reformas curriculares. Indicam, que a 

reforma curricular se inicia a partir de movimentos de insatisfação com o modelo de currículo 

em cada época, cujo ensino é pautado. Nesta categoria apresenta-se o movimento inicial de 

uma reforma curricular e que aspectos influenciam a dinâmica de desenvolvimento de um 

curso de graduação em meio a reforma. Reflete-se nos depoimentos o movimento de 

construção e desconstrução para a ocorrência das reformas curriculares para a formação 

profissional qualificada.  

As reformas curriculares fazem parte do contexto histórico. A 
realidade, a situação de saúde, o contexto em que o curso está inserido 
também tem uma evolução histórica, se espera, portanto que o próprio 
curso, a própria formação profissional reflita essas mudanças. (C3) 
 
É o nível de insatisfação que começa a acontecer, com relação aos 
professores e os alunos, a evolução das políticas, a não aderência à 
prática, aquilo que está sendo feito fora da universidade, não aderência 
no sentido de concordância, no sentido de conhecimento, como que se 
processa a assistência de enfermagem, como deveria se processar e o 
que a universidade está fazendo para isso, então essas inquietações 
que começam a surgir e aí a necessidade de fazer a discussão. (C2) 
 
Reforma é quando há um processo de discussão com avaliação e com 
mudanças importantes, não só de pequenos ajustes de carga horária, 
mas quando é questionado digamos o arcabouço do curso, que é 
avaliado a necessidade de uma mudança da estrutura como um todo, 
das bases teóricas, conceituais do curso. (C4) 
 
Às vezes uma reforma nasce de uma necessidade de um professor 
como, por exemplo, ou de um grupo de professores que está inserido 
em novas tecnologias, se insere em uma área que o currículo, como foi 
o caso do HIV, quando apareceu, então às vezes, já houve reunião de 
colegiado em que houve uma proposta... apesar do fórum legal ser do 
colegiado de curso elas nascem no colegiado de departamento de um 
descontentamento de professores. (P1) 
 
Havia um projeto no MEC que era de novas metodologias... e discute 
daqui, discute dali a área da saúde é a melhor para fazer um básico 
integrado, só que ninguém topou... os outros cursos de medicina, 
odonto não aceitaram. Tudo a gente fazia discutindo com o “grupão” 
da enfermagem antes do ensino integrado, nós tivemos uma grande 
vitória, porque o MEC permitia o curso de três anos e meio ou quatro 
anos, que daí uma série e um semestre a mais para se fazer 
treinamentos, mil coisas... então nós encaramos essa briga, 
conseguimos a garantia da oitava fase. A gente sempre visava a 
qualidade, então era a insatisfação com algumas coisas (...), esse era 
sempre o maior indicio, e isso nos levava a discutir para mexer, era 
principalmente isso aí, necessidade do mercado foi na fase inicial do 
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curso. Basicamente a nossa ótica era melhorar a qualidade do ensino 
para garantir uma melhor assistência, claro que quando havia mudança 
curricular a nível central a gente tinha que se adaptar, mas depois 
vieram as ideias que precisava ter pós-graduação, a nível de mestrado, 
então um novo reajuste para poder fazer isso tudo. (C1) 

 
 
 As reformas curriculares podem ser desencadeadas por meio da insatisfação dos 

docentes com o currículo, ou até mesmo pelos próprios alunos. Esse processo parece estar em 

constante movimento e mostra-se como uma maneira de melhorar a qualidade do ensino. A 

mobilização dos professores em reformular o currículo mostra-se como uma preocupação com 

relação a formação dos futuros enfermeiros onde, na década de 1970, buscou especializar seus 

estudantes em saúde pública. Observa-se que, a integração docentes e discentes é essencial 

para as discussões evoluírem para implementação de propostas de transformação na estrutura 

curricular de um Curso.  

 

Influência da estrutura curricular na formação do enfermeiro 

  

Os currículos de graduação em enfermagem apresentam diferenças entre as 

instituições de ensino, através do tempo se modificam conforme as realidades sanitárias, as 

possibilidades da empregabilidade e, as tecnologias de ensino. O ensino de enfermagem é 

expresso por meio do Projeto Político Pedagógico de cada curso. Os conteúdos a serem 

abordados devem ser resultado de uma leitura da realidade local e as suas necessidades. Isto, 

pois, mostra-se nas retóricas que emergiram neste estudo. 

Se formos pensar como era o currículo de um enfermeiro quando eu 
me formei (em 1982), o que se discutia, como era a grade curricular, 
como os conteúdos eram organizados, que conteúdos eram 
trabalhados... Era completamente diferente do que hoje se trabalha no 
curso de graduação. Naquela época, o acesso a informação não tinha 
toda essa facilidade que temos hoje; não tinha internet, apenas livros 
disponíveis na biblioteca; e, em geral, tínhamos um ou dois volumes 
por livro. Os livros eram muito caros, até porque a produção gráfica 
no Brasil era muito cara nessa época. Então penso que esse modelo de 
currículo disciplinar, estabelecido em caixinhas, por disciplinas ou 
áreas temáticas, ou unidades curriculares, está superada. Precisamos 
evoluir, precisamos sair desse formato, para currículos mais flexíveis, 
mais fluídos, que permitam trabalhar com temas que sejam aqueles 
mais importantes no contexto da formação daquele momento... A 
questão dos temas a serem trabalhados no processo de formação 
profissional, precisa estar vinculado ao contexto onde a formação se 
realiza e ele precisa vir daí; ele tem de nascer daí. Dessa experiência 
no campo de prática, da realidade concreta é que se designa os temas a 
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serem trabalhados. Então os conteúdos numa perspectiva de formação 
têm essa fluidez, essa flexibilidade e eles precisam nascer dessa 
realidade concreta. Não são fins em si mesmo. (C3) 
 
Quando a gente fala em modelos didáticos pedagógicos, tem que 
refletir muito bem o que pode significar avanço. Eu acho que a gente 
tem que se preocupar com isso, porque o que eu vejo é um despreparo 
pedagógico em várias áreas. Tem uma quantidade ilimitada de 
informação, e cada vez menos a gente tenta entender a formação que 
uma universidade deve dar para o indivíduo. (P8) 
 
Mudou a forma de avaliar o currículo que foi de uma forma mais 
participativa e depois... também que deram seguimento a esse tipo de 
avaliação, de trazer o serviço, de trazer o estudante, de fazer os 
seminários para fazer a discussão de como estava a disciplina e então 
deu continuidade, o processo teve continuidade em termos de 
comunicação participativa. (C2) 

 
O integrado a gente começou, teve mil dificuldades no básico, porque 
o mesmo professor dava anatomia para trezentos cursos, e era fixo, 
toda segunda-feira era para tal curso, terça para tal curso... tinha outra 
dificuldade grande era com a avaliação, porque a média era por 
unidade toda, então a gente tinha que catar as médias dos professores 
e fazer essa média. Quando terminou o básico de uma turma completa 
que eles iam para o profissionalizante. (C1) 

 

A enfermagem com a sua trajetória de formação de uma profissão foi se adequando 

através do tempo conforme iam surgindo as políticas públicas educativas e de saúde, desta 

forma percebe-se, que o currículo em si, através do tempo vai se adequando a favor do ensino 

de qualidade e as necessidades do mercado de trabalho. Existe uma preocupação em melhorar 

o saber científico da enfermagem com reflexos efetivos na assistência do cuidado. 

 

Relevância das DCN sobre a estrutura curricular na formação dos enfermeiros 

 

É apresentado pelos coordenadores que, o ensino da enfermagem é pautado pela 

epidemiologia local, que o currículo de um enfermeiro em formação no sul do Brasil 

provavelmente será diferente do que um enfermeiro em formação no Norte. Essas realidades 

sanitárias e epidemiológicas são identificadas como contextos que apresentarão as condutas 

necessárias a serem aprendidas em determinada região. 

As Diretrizes Curriculares Nacionais (DCN) traçam um perfil de enfermeiro a ser 

formado de maneira generalista, e foi através das DNC de 2001 que surgiram discussões de 

currículos que fossem pautados da mudança do modelo hospitalar para a Atenção Básica. As 
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discussões trazem à tona a formação para o SUS e a necessidade da consolidação deste 

sistema. 

O contexto específico da região precisa determinar essa visão para que 
o enfermeiro possa atender as necessidades da população/comunidade 
para a qual ele está sendo formado. Isso é uma contradição, se você 
pensar no exame nacional dos cursos. Se queremos uma formação que 
seja relacionada às características regionais e atenda as necessidades 
de saúde de cada região (e temos quadros epidemiológicos, culturas e 
hábitos muito distintos nas diversas regiões brasileiras) eu também 
devo ter um exame que considere tais diferenças, as características 
regionais. Temos contradições entre o discurso e a prática. (C3) 
 
Isso tinha muito na época que tinha um currículo mínimo. As 
diretrizes dão um norte, mas não te obriga nas disciplinas. As 
avaliações surgem mais dessa relação ensino, serviço, e essas 
insatisfações que acabam acontecendo, aí precisa estudar fundo para 
saber se isso é pertinente ou não, se isso precisa mudar ou não. (C2) 
 
A gente teve um processo de bastante discussão a partir das diretrizes 
de 2001. Começamos a discussão em 2002... essa reforma mudou 
muito a visão da atenção básica, da atenção primária, o curso era mais 
hospitalar, a atenção básica era vista como uma fase inicial da 
formação e que depois ficava meio perdida e naquela mudança foi 
visto. (C4) 
 
As diretrizes curriculares nacionais, em geral o projeto pedagógico de 
curso, o PPC vai gerar plano de ensino, plano de aula, então você lida 
com uma autonomia docente e autonomia universitária. Autonomia 
universitária, gestão universitária toda hierarquizada. O docente tem 
uma autonomia relativa, estou dizendo isso, porque o docente pode 
escolher como vai se dar esse ensino. A DCN é um determinante, 
porque vai marcar que o ensino tem que ser orientado pela realidade 
sanitária. O Perfil epidemiológico do local, perfeito então é que 
medida que esse curso, o docente, ele faz essa leitura para que esse 
ensino seja garantido e ensinado. Essa é uma fragilidade que se tem, 
mas isso pode ser uma potência, pode, mas aí vai do núcleo docente 
estruturante, ou dos órgãos colegiados para administrar isso. (C5) 
 
As cabeças das pessoas também mudam, todo o contexto nacional e 
internacional muda, então, as novas leis, diretrizes básicas de 
educação chegam e exigem algumas coisas, nem que seja só em 
questão de termos. Vejo que às vezes é até um modismo, antes não se 
falava em objetivos, agora são competências. (P2) 

  

A autonomia dos Cursos de graduação pautados nas DCN e a definição dos Projetos 

Políticos Pedagógicos guiam a formação em enfermagem caracteristicamente em decorrência 

da necessidade regional específica do trabalho em saúde. É apontado que a DCN não sugere 

disciplinas, especificamente, que devem ser ofertadas pelos cursos e, que por si só, a Diretriz 
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curricular é um guia para edificar o ensino à qualificação e valorização profissional. Os 

enunciados trazem à tona a necessidade das Diretrizes na ampliação do educar, em 

perspectivas múltiplas e não especificamente no escopo de conhecimento e domínio próprio 

de um professor. Diante do que, há necessidade do ensino em enfermagem acompanhar as 

transformações sócio epidemiológicas, políticas e econômicas, técnicas e tecnológicas em 

acordo com os cenários apresentados.  

 

DISCUSSÃO 

 

As discussões acerca do currículo de enfermagem surgem no início do século XX, 

buscando diversas alternativas para reorganizar o ensino por meio de disciplinas que se 

aproximavam das ciências biomédicas. As enfermeiras, desta época, deveriam estar aptas em 

se ajustar às mudanças, rompendo o passado, e atuando no ambiente hospitalar 

(RENOVATO, 2009). É neste cenário que a enfermagem começa sua história no Brasil entre 

os anos 1890 (modelo francês da Escola Salpetrière) e 1923 (modelo nightingaleano) com 

suas primeiras matrizes curriculares (PADILHA; BORENSTEIN; SANTOS, 2015). 

 O ensino de enfermagem passa por transformações e ao longo dos anos são guiados 

pela necessidade da sociedade, passando do modelo hospitalar para o da saúde pública. 

Transformação acarretada pelo desenvolvimento do processo de urbanização e 

industrialização. O processo de construção de saberes da enfermagem, inicialmente, não era 

centrado no cuidado do ser humano, mas na execução de tarefas (RENOVATO, 2009). As 

escolas de enfermagem, até então, possuíam um modelo rígido acerca do desempenho de 

procedimentos, da técnica correta e não se detinham nas justificativas científicas do mesmo 

(WALDOW, 1998). 

O currículo da Escola de Enfermeiras do Departamento Nacional de Saúde Pública em 

seu primeiro currículo tinha como objetivo formar enfermeiras de saúde pública, com maior 

ênfase em disciplinas da área preventiva, era exigido das alunas o cumprimento de oito horas 

de trabalho diário nos hospitais evidenciado pela carência de profissionais (GERMANO, 

2003). Na parte teórica, existiam 35 disciplinas, onde apenas 04 (11%) estavam relacionadas a 

área preventiva (saúde pública), com conteúdos expressos em bibliografia médica e teóricos 

americanos, sendo uma perspectiva de ensino baseada no modelo biomédico. Sua carga 

horária era de 562 horas/aulas teóricas e mais de 6.000 horas/aula, com 28 meses de estágio 

em ambulatórios e enfermarias hospitalares, e apenas 02 meses na saúde pública, com a maior 
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parte do ensino prático dentro dos hospitais. Era evidentemente baseada em formação curativa 

voltada para a doença e não para a saúde (RIZZOTO, 2006). 

É a partir dos anos de 1940, com o desenvolvimento médico-industrial e farmacêutico, 

e os movimentos hospitalares com seu novo mercado de trabalho, que o Ensino Superior em 

Enfermagem passa por modificações curriculares com a intenção de formar profissionais com 

maior competência para o exercício profissional (GERMANO, 2003). Observa-se com a 

dinâmica da produção de saúde e conhecimento que as reformas na educação para a formação 

profissional evoluem de um cumprimento de regras puramente educacionais, para a 

apresentação de currículos pensados e focados em estratégias de ensino cidadão. Numa 

relação de anseios entre docentes e discentes com enfoque na educação em enfermagem para 

a atuação em saúde pública. Nos anos 1940, o número de hospitais passa a crescer, 

principalmente em cidades como o Rio de Janeiro e São Paulo, com a medicalização do corpo 

e a grande preocupação da recuperação da força de trabalho advinda da classe operária. 

Instituições hospitalares associadas a faculdades de medicina ou criadas pela previdência 

social alavancam o modelo biomédico brasileiro de prestação de serviços assistenciais de 

saúde, que prospera ainda mais, no período da Ditadura Militar com o financiamento 

previdenciário de hospitais particulares. Entretanto, esse modelo se esgota com a Reforma 

Sanitária, e essa conformação influencia o ensino da enfermagem desde a lei n° 775/49 até o 

currículo mínimo de 1994 (ARAÚJO; SANNA, 2011).  

O currículo de enfermagem de 1949 possuía um grande número de especialidades 

médicas com conteúdos de enfermagem (GERMANO, 1985; CARVALHO, 1976). Autores 

colocam que esse currículo era "pouco inovador relacionado ao programa inicial, prevalece a 

ênfase no fazer, mais do que no pensar, na repetição de técnicas que tolhiam a criatividade das 

alunas e com a centralização no estado da doença e não do doente" (GARCIA; CHIANCA; 

MOREIRA, 1995, p. 76). Todo processo histórico social traz à margem as inquietações dos 

sujeitos envolvidos, nesta perspectiva, a educação em saúde e para a saúde. No campo do 

conhecimento em enfermagem a ótica centra-se na qualificação da educação para a perícia, 

sob auspícios da expertise, para a assistência de enfermagem. Essa dinâmica de construção e 

desconstrução curricular é trazida neste estudo.  

Há uma retórica de rompimento conforme Magalhães et al. (2017) do controle 

hierárquico, que deste modo instiga formas diferentes de pensar e desenvolver o trabalho 

educativo. O que pode ser evidenciado pelo empenho da coletividade docente em busca de 

recursos teóricos a serem aplicados à prática assistencial da enfermagem. Evoluindo assim, as 

discussões internas ao curso, com vistas às possibilidades curriculares.  
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 Outro ponto a analisar refere-se, que na década de 1940 com o aumento da construção 

de hospitais o foco da educação em enfermagem necessitava de um olhar técnico/prático com 

vistas à colocação no mercado de trabalho. Atentando para o salto da enfermagem associado à 

empregabilidade. Com o aumento da procura pelo curso de enfermagem, associada ao 

mercado de trabalho, é aprovada a Lei nº 2604/55 para regularizar o exercício profissional de 

enfermagem. Em 1961, com a publicação da Lei de Diretrizes e Bases, revogada em 1996, o 

ensino em enfermagem torna-se então, ensino universitário no Brasil (BRASIL, 1955; 1961; 

1996). 

Em 1962, a reformulação curricular pelo decreto n° 271/62 apresenta o curso com 

duração de três anos, incluindo disciplinas de Fundamentos de Enfermagem, Enfermagem 

Médica, Enfermagem Cirúrgica, Enfermagem Psiquiátrica, Enfermagem Obstétrica e 

Ginecológica, Enfermagem Pediátrica, Ética e História da Enfermagem e Administração, com 

duas opções de especialização: enfermagem em saúde pública e enfermagem obstétrica 

(BRASIL, 1962; CARVALHO, 1976). Desta maneira, o curso de graduação em enfermagem 

tem seu currículo reformulado, ficando estabelecida a duração geral de três anos, podendo 

haver especialização dessas duas modalidades, ministradas em um ano após a formação geral 

(BRASIL, 1974). As Diretrizes e bases da educação trazem a compreensão, neste período, que 

a relação ensino-serviço necessita ser pensada, estudada para efetivamente pontuar o que é ou 

não necessário mudar nos currículos que transformem as realidades da formação da 

enfermeira. 

O período que se estende entre 1964-1974, é caracterizado pela consolidação e apogeu 

do autoritarismo que promoveu reformas institucionais, principalmente na educação 

(GALLEGUILLOS; OLIVEIRA, 2001). A Reforma Universitária em 1968 impulsionou a 

enfermagem enquanto profissão com o aumento do número de vagas a serem oferecidas e a 

implantação do curso de pós-graduação lato-sensu. Essa inclusão fortaleceu as pesquisas 

científicas e retirou a enfermagem da posição de submissão das faculdades de medicina 

(GEOVANINI, 2002).  

O entendimento da construção curricular na enfermagem brasileira perpassa pelo 

modelo bacharelado e licenciatura. Este último imprescindível à formação dos profissionais 

da enfermagem, no que tange a aptidão para a educação do nível profissionalizante 

(SPESSOTO; MISSIO, 2016). Esta situação reflete o atendimento à determinantes históricos 

segundo Spessoto e Missio (2016), em decorrência da ampliação dos serviços de saúde, em 

hospitais e a necessidade criada de mão de obra com qualidade e acessível, garantindo o lucro 

dos serviços médico-hospitalares. É apontado que com a Reforma Universitária de 1968, 
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houve grandes avanços e a mesma oportunizou a autonomia para o curso de enfermagem 

brasileira da época, promovendo a sua operacionalização sem estar anexa a um curso de 

medicina. Entretanto, com a inclusão de currículos integrados, houve grandes desafios 

relacionados aos docentes que ministravam sua disciplina para diversos cursos de graduação 

em saúde. Os desafios encontrados estavam principalmente associados a grande demanda e a 

difícil organização. 

Existe um desafio na formação do enfermeiro no que condiz a integração das 

disciplinas do ciclo básico e clínico, ao longo da história as Instituições de Ensino Superior 

têm se organizado em disciplinas isoladas e desvinculadas da prática profissional voltadas 

para a formação tecnicista e para especialidades (LAZARINI; GOULART, 2013). Essa 

formação curricular fragmentada, a articulação entre os conteúdos das diferentes disciplinas e 

a aplicação dos saberes na prática acabam se tornando pouco executáveis (PERES et al., 

2018). 

As Diretrizes influenciam a organização curricular da enfermagem e, 

consequentemente, todo o arcabouço formativo do profissional enfermeiro e desses na 

educação do Auxiliar e Técnico de Enfermagem. Assim, as influências de estruturas 

curriculares captam para a formação da enfermeira confluência política e econômica da 

sociedade brasileira a cada época. E esses direcionamentos em Diretrizes englobam o que da 

prática é essencial e converte em necessidade da organização teórica e abordagens 

pedagógicas que vão ao encontro do imperativo e tão necessário argumento social, saúde. 

Neste contexto em 1986, por meio da Lei nᵒ 7498 foi regulamentado o exercício de 

enfermagem em quatro categorias, sendo elas, enfermeiro, técnicos de enfermagem, auxiliares 

de enfermagem e parteiras. Foi dado prazo de dez anos para os atendentes de enfermagem se 

profissionalizassem visando a extinsão desta ocupaçao (BRASIL, 1986; PAVA; NEVES, 

2011). Desde então, existe um movimento acerca das ações dos profissionais de enfermagem 

que acabam influenciando em formulações no processo de ensino-aprendizagem, em 

concordância com as mudanças nas políticas de saúde e nos modelos assistenciais (SILVA et 

al., 2012). 

Na década de 1980 em consonância com os movimentos sociais que estavam 

ocorrendo por todo o país para a redemocratização da sociedade brasileira, a enfermagem 

então também passa a evidenciar a necessidade de reforma na sua prática profissional. 

Pensando nisso, a Associação Brasileira de Enfermagem com o “Movimento Participação” 

visava aliar-se ao projeto de Reforma Sanitária, comprometendo-se em realizar mudanças que 

tinham como foco as condições de vida das populações que mais precisavam (MOURA, 
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1997). Concomitantemente aos debates de criação do SUS, a ABEn, as Escolas de 

Enfermagem e a Comissão de Especialistas de Enfermagem da Secretaria de Educação 

Supeior (SESu) do Ministério da Educação buscaram reorientar a formação da enfermeira 

(GALLEGUILLOS; OLIVEIRA, 2001). Desta maneira, a ABEn, na década de 1990, com a 

criação dos Seminários Nacionais de Diretrizes para a Educação em Enfermagem 

(SENADEN) vêm tentando implementar importantes estratégias e encaminhamentos para 

conduzir as políticas de educação em enfermagem em seus diversos níveis, técnico, graduação 

e pós-graduação (MOURA et al., 2006).  

A Portaria nᵒ 1721/94 coloca que o currículo de enfermagem passa a ter 3500 horas, 

estágio supervisionado nos dois últimos semestres e tempo mínimo de quatro anos e máximo 

de seis anos de conclusão (PAVA; NEVES, 2011). A matriz curricular da enfermagem 

proveniente das mudanças de 1994 passou a incorporar a Reforma Sanitária, articulando as 

dimensões clínicas e epidemiológicas, demonstrando preocupação com as distintas realidades 

do país. 

As DCN fomentaram transformações nos projetos pedagógicos dos cursos, no que se 

refere aos modos de ensinar e cuidar em enfermagem, perfis diferenciados dos profissionais 

com foco na efetividade do SUS. Desafio de romper com a educação em saúde biologicista, 

centrado na doença e em orientações clínico-médicas. Desta forma, partirmos com o desafio 

de ampliar o contexto de fazer saúde, contemplando a promoção, prevenção, tratamento e 

reabilitação. E todo este cenário ilustrado pelo desenvolvimento da pós-graduação 

(PADOVANI; CORRÊA, 2017). As escolas de enfermagem no Brasil, a partir do movimento 

da Lei de Diretrizes e Bases da Enfermagem (LDB), começam com a implantação de um 

Novo Currículo, que exige providências relacionadas à organização das estruturas acadêmico-

administrativas e um programa de capacitação docente para transformar o modelo de 

formação do enfermeiro (SILVA et al., 2012). A LDB juntamente com o Decreto nᵒ 2207/97, 

coloca que os docentes das instituições de nível superior tenham titulação desde pós-

graduação até doutores (BRASIL, 1996; 1997). 

É apontado pelos professores essa articulação do ensino de enfermagem com o passar 

dos anos, apresentando desta forma, os percursos do ensino que permeiam a Reforma 

Sanitária, a implementação do SUS e as DCN que indicam o perfil do profissional enfermeiro: 

Enfermeiro, com formação generalista, humanista, crítica e reflexiva. 
Profissional qualificado para o exercício de enfermagem, com base no 
rigor científico e intelectual e pautado em princípios éticos. Capaz de 
conhecer e intervir sobre os problemas/situações de saúde-doença 
mais prevalentes no perfil epidemiológico nacional, com ênfase na sua 
região de atuação, identificando as dimensões bio-psico-sociais dos 
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seus determinantes. Capacitado a atuar, com senso de 
responsabilidade social e compromisso com a cidadania, como 
promotor da saúde integral do ser humano (BRASIL, 2001, p. 1). 

 

É defendido que os profissionais de saúde sejam sujeitos importantes do processo 

histórico de implementação do SUS e que é reconhecido o papel dos enfermeiros na 

construção e consolidação do mesmo. Ao enfermeiro cabe diversas atribuições e 

competências dentro do sistema, onde fazem parte da trajetória de implementação de políticas 

públicas em saúde. A formação de qualidade entra em consonância e sintonia com as DCN e 

as políticas públicas de atenção à saúde (SILVA; SOUZA; FREITAS, 2011). 

Para Rodrigues (2005), o perfil do enfermeiro que surge através da descrição da DCN 

foi um processo culminado de discussões desde a década de 1980 que tinham a finalidade de 

contrapor-se à especialização na formação inicial, associar os conhecimentos teóricos com as 

práticas sociais e problematizar as diversas realidades. Entretanto, o que acaba sendo 

percebido na contemporaneidade, conforme Renovato (2009) são as diversas possibilidades 

de interpretação de cada instituição de ensino superior, docente e discente sobre as 

concepções de uma formação generalista, crítica e reflexiva apontada pela DCN. É 

imprescindível a necessidade de acompanhar como as diretrizes vêm sendo compreendidas e 

implementadas nas propostas pedagógicas dos cursos de graduação em enfermagem e como 

as instituições estão garantindo a formação vinculada a assistência humanizada à saúde que é 

preconizada pelo SUS (SILVA; SOUZA; FREITAS, 2011). 

 É apontado que a DCN é um norte a ser seguido quando se trata do ensino de 

enfermagem na instituição, o ensino é basicamente pautado sobre ela e é seguido conforme a 

realidade epidemiológica local. A DCN não indica exatamente os conteúdos e disciplinas que 

deveriam compor o currículo de um enfermeiro, desta maneira, as instituições em suas 

necessidades vão se reformulando conforme acreditam ou é apontado pelos próprios sujeitos 

envolvidos. Essas mudanças ocorrem por insatisfação dos docentes e discentes diante do atual 

currículo. 

 É percebido, nesse cenário, avanços na política de formação dos enfermeiros, onde 

visa a articulação das políticas educacionais e de saúde. No Brasil, essas modulações nos 

cursos de graduação em Enfermagem, nos últimos anos, se aproximam das propostas das 

DCN que possuem princípios atrelados ao sistema público de saúde. Entretanto, essa proposta 

divide espaço com as tendências de formação orientadas pelo mercado e competição (SILVA 

et al., 2012). E é neste contexto que os desafios se apresentam ainda maiores, quando a 

competitividade fortalece a construção da autonomia docente no interior dos Cursos para a 
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produção de currículos inovadores, criativos, que desenvolvam a aptidão de autonomia 

profissional, de expertise e isto num conjunto de empoderamento profissional no âmbito da 

enfermagem. Em que, as entidades de classe, ABEn e Conselho Profissional reiteram a 

necessidade de empoderamento pela organização de currículos convergentes ao 

disciplinamento do exercício profissional.  

 Currículo denso em discussão, com ideias e pautado em referenciais da educação 

corroboram para a formação profissional autônoma. Do ensino à produção de cuidado pelo 

profissional vem ao encontro do que se considera profissão no circuito da sociologia das 

profissões, aquela que é composta por autonomia, credencialismo e expertise 

(BELLAGUARDA et al., 2015). 

As disciplinas e seus conteúdos programáticos (teórico/prático) constituem os 

currículos (MOURÃO et al., 2007). Os currículos compreendem a estrutura de um curso, 

evidenciam as disciplinas, carga horária, ementas, entre outros aspectos. A compreensão da 

efetividade dele se dá através da desenvoltura docente e discente. As mudanças dos currículos 

em sua estrutura partem de ambos os lados, quando os mesmos, se mostram frágeis para a 

formação dos futuros enfermeiros. 

A avaliação da evolução das alterações curriculares busca compreender as 

experiências de aprendizagem, desenvolvimento de competências, relação entre os 

professores e alunos com relação às aulas e obstáculos inerentes a essas mudanças (IDE et al., 

2014). As DCN trazem parâmetros básicos para o ensino, também normatizam currículos 

flexíveis e a corresponsabilização das instituições e dos docentes na autonomia ético-política 

e pedagógica, assim como nas reformas curriculares (PEREIRA; LAGES, 2013). É colocado 

que, os conteúdos e as próprias disciplinas acabam sendo ministradas e conduzidas pelos 

professores que tenham domínio sobre determinada temática. A autonomia universitária e 

docente é evidenciada, e cada instituição de ensino tem em seus projetos políticos 

pedagógicos uma forma de conduzir o ensino, que muitas vezes, são guiados pelo corpo 

docente e suas respectivas áreas de estudo.  

O currículo apresenta relações de poder, pois, a formulação e implantação dos mesmos 

não são neutras. As discussões acerca do currículo representam um processo de debate, muitas 

vezes, de silêncios e lutas ocultas sobre diversos posicionamentos e interesses comuns ou 

antagônicos. Todo o processo que leva a definição de políticas curriculares não é isento de 

contradições (MOURÃO et al., 2007). É colocado por Bethony et al. (2016) que o processo 

de reflexão acerca do planejamento do ensino pelos docentes de cada disciplina abre espaços 
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para sobressair as linhas de subjetividade e os próprios processos de individualização dos 

professores. 

Entendemos que os processos formativos devem ponderar os avanços do 

conhecimento, mudanças do processo de trabalho, transformações e necessidades sociais para 

cada perfil demográfico e epidemiológico da população (BRASIL, 2009; BAGNATO, 2012). 

Existem preocupações acerca da avaliação dos currículos com relação ao (des) preparo do 

docente e a falta de insumos para o trabalho (livros, computadores, campos de estágio, verbas 

para pesquisas, entre outros), desta forma faz-se necessário experiências pedagógicas que 

tragam ideias de currículos que possuem criticidade, métodos avaliativos e metodologias 

problematizadoras (BAGNATO, 2012). É compreendido que o processo de mudanças em um 

currículo é envolto de contradições entre o que é proposto e preconizado pelas políticas 

públicas, o que é de conhecimento de seus atores e o que é colocado pelo próprio contexto 

institucional (PERES et al., 2018). 

 O papel do docente e discente faz parte de um desafio de ensinar e aprender de forma 

efetiva, cada um possui sua prerrogativa no ensino. Cabe ao professor promover atividades e 

criar situações para uma aprendizagem crítica reflexiva, como também, cabe ao aluno 

posicionar-se diante dos conteúdos como ser responsável pela construção de seu 

conhecimento sendo capaz de desenvolver competências que impulsionem sua atuação 

(GARANHANI; VALLE, 2012).  

 Nas mudanças curriculares é importante que o professor esteja apto tanto para as 

habilidades especificas da sua área de atuação, como, também para habilidades relacionais 

que possam favorecer ou dificultar o aprendizado, pois o docente sai da posição de 

transmissor e sim mediador para alcançar o conhecimento (LIMA et al., 2011). O Conselho 

Nacional de Educação em 2008 através do Parecer n° 213 dispõe que a carga horária do curso 

de graduação em enfermagem passa a ser de 4000 horas e com cinco anos de duração do 

curso. Com esse parecer os cursos tornam-se responsáveis pela implementação de Projetos 

Políticos Pedagógicos com a utilização de metodologias ativas estruturadas através da 

problematização do processo de trabalho e da equipe de enfermagem (CONSELHO 

FEDERAL DE ENFERMAGEM, 2008). 

 O ensino da enfermagem em sua trajetória e história tenta se adequar as demandas da 

sociedade e as políticas de saúde e ensino. Com o avançar da profissão, as universidades e 

seus cursos de graduação vão se adaptando enquanto instituições de ensino para formar 

profissionais com as mais modernas ferramentas para atuar em suas realidades locais. Ou seja, 

o enfermeiro formado em uma Universidade Federal do Sul do Brasil, encontra-se apto a atuar 
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para a população e as demandas de saúde daquela localidade. Os conteúdos e disciplinas 

ministradas emergem das necessidades sociais e epidemiológicas da região e são expressos 

em seus currículos através dos professores aptos e capacitados para ministrar cada tópico. As 

disciplinas formam os currículos e são norteados por um projeto político pedagógico. O que 

guia o ensino, conforme apresentado pelos participantes, é a Diretriz Curricular Nacional para 

Enfermagem, em que estabelece o perfil de enfermeiro a ser formado. 

 Com relação as limitações do estudo podemos evidenciar o número reduzido de 

documentos encontrados que possibilitaram uma comparação entre o que foi dito e o que está 

contido nos documentos. Ressalta-se a importância de armazenamento adequado dos 

documentos oficiais das instituições de ensino. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

  

Esta pesquisa possibilitou fazer uma trajetória acerca do desenvolvimento da 

Enfermagem enquanto profissão e como a mesma se organizou através dos anos para a 

melhoria do ensino. Historicamente, é percebido os longos caminhos traçados e as diversas 

mudanças que foram conquistadas e prontamente executadas. O ensino da enfermagem é 

pautado por diversas políticas públicas da educação e da saúde que juntas guiam a formação 

do enfermeiro brasileiro. 

 A trajetória do perfil do enfermeiro é guiada por diversos movimentos políticos 

brasileiros, passando da formação sanitária influenciada pela escola Anna Nery que estava 

vinculada ao Departamento de Saúde Pública, à enfermagem hospitalar associada à 

industrialização e modernização das cidades e construção de hospitais, voltando para a saúde 

pública estabelecida pela criação do SUS e as próprias Diretrizes Curriculares Nacionais para 

a Enfermagem. A enfermagem passa a ser de cunho universitário e a partir disto, vai se 

estabelecendo enquanto profissão autônoma. Com o avançar das necessidades, cria-se 

especializações, é estabelecido o ensino da pós-graduação e a cada vez mais seus docentes 

vão se profissionalizando a medida que atuam diretamente na melhoria do ensino da 

graduação. 

 O ensino de enfermagem possui sua própria autonomia no que se refere as suas 

localidades, cada instituição possui seu próprio currículo que é baseado nas necessidades 

epidemiológicas da formação local. Este estudo tenta apresentar a trajetória do ensino de 

enfermagem e como seu ensino através dos currículos e políticas vai sendo moldado conforme 

as necessidades da população brasileira. Mostra que, as reformas curriculares de cada 
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instituição, é estabelecida através de inquietações tanto docentes quanto discentes, e que as 

mesmas surgem para melhorar a qualidade do ensino e atender as demandas do mercado. 

Desta forma, entende-se que as reformulações que vem sendo realizadas no ensino de 

enfermagem são relevantes para alavancar a qualidade de ensino. 
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6.2 MANUSCRITO 02: INFECÇÕES SEXUALMENTE TRANSMISSIVEIS - QUAL O 

VALOR DESTE CONTEÚDO NOS CURRÍCULOS DE ENFERMAGEM? 

 
RESUMO 
Objetivo: Identificar a abordagem da temática relativa às Infecções Sexualmente 
Transmissíveis no Curso de Graduação em Enfermagem de uma Universidade Federal do Sul 
do Brasil (1977-2019). Método: Pesquisa sócio histórica com abordagem qualitativa, uso de 
fontes orais e documentais. Participaram 13 docentes de um curso de graduação em 
Enfermagem de uma Universidade Federal do Sul do Brasil. Dos 13 docentes, 11 
fizeram/fazem parte do departamento de enfermagem e 02 do departamento de saúde pública. 
As entrevistas ocorreram entre dezembro de 2018 e abril de 2019. A análise dos dados obtidos 
fundamentou-se na proposta operativa de Minayo. Emergiram quatro categorias de análise: 
Ensino das infecções sexualmente transmissíveis pautados nas políticas públicas brasileiras; 
Infecções sexualmente transmissíveis e sua abordagem em um curso de graduação em 
enfermagem; Trajetória da abordagem das infecções sexualmente transmissíveis dentro de um 
curso de graduação em enfermagem; Percurso do tema através dos currículos. Resultados: O 
curso de graduação aparece pautado nas políticas públicas de saúde e educação, e a temática 
Infecções Sexualmente Transmissiveis é criada no curso ao final da década de 1970. Na visão 
dos docentes é apresentada como algo situacional e não curricular obrigatória, sendo 
associada a área da saúde pública e seus docentes são protagonistas nos ensinamentos acerca 
do tema. Está muito mais evidente nos campos de prática e atividades educativas do que em 
sala de aula enquanto conteúdo programático. Conclusões: O ensino das Infecções 
Sexualmente Transmissíveis no curso de graduação em enfermagem tem uma trajetória 
histórica congruente às políticas públicas de saúde e educação. Aparece associado aos 
docentes do departamento de saúde pública e ganham maior foco de ensinamento com o 
surgimento da aids. 
Descritores: Currículo; Educação em Enfermagem; Doenças Sexualmente Transmissíveis; 
Síndrome de Imunodeficiência Adquirida; História da Enfermagem; HIV/AIDS; 
Enfermagem. 
 

INTRODUÇÃO 

 

As Infecções Sexualmente Transmissíveis (IST) são disseminadas por meio de contato 

sexual sem o uso de preservativo, por uma pessoa infectada, assim como por instrumentos 

perfuro cortantes não esterilizados contaminados e através da gestação por contato transversal 

da mãe para o filho. Grande quantidade de indivíduos não sabe que são portadores de IST, o 

que acaba tornando essa temática um problema de saúde pública mundial devido a fácil 

contaminação, que vem aumentando gradativamente, sendo evidenciadas principalmente na 

população jovem (FERRAZ; MARTINS, 2014; BRASIL, 2020). Estas estão entre as 

condições agudas mais comuns do mundo com mais de 30 infecções que podem ser 

transmitidas sexualmente. Devido a sua magnitude e dificuldade de acesso ao tratamento 

adequado, são considerados um grave problema de Saúde Pública. Dados, de incidência 

global de 2012, indicavam uma estimativa de 357,4 milhões de novos casos de IST curáveis 
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no mundo, na faixa etária de 14 a 49 anos, a maioria dos casos em países em desenvolvimento 

(NEWMAN et al., 2015). 

As IST mais conhecidas no Brasil, além da aids, são a sífilis, gonorreia, herpes genital 

e HPV (MOREIRA et al., 2012). O Departamento Nacional de DST, AIDS e Hepatites Virais, 

atualmente conhecido como Departamento de Doenças de Condições Crônicas e Infecções 

Sexualmente Transmissíveis, bem como Programas Estaduais e Municipais de IST/aids, 

tentam ampliar o acesso universal e gratuito aos preservativos, e aumentar a prática do sexo 

seguro, estratégia destinada a reduzir as taxas de infecções sexualmente transmissíveis, 

inclusive o HIV (PINTO et al., 2018). 

Dentre as IST, é importante colocar que as infecções pelo HIV possuem como via 

princial de contaminação as relações sexuais desprotegidas com um parceiro contaminado 

pelo vírus e o compartilhamento de seringas e agulhas contaminadas. Sendo assim, o uso do 

preservativo é um dos melhores métodos de prevenção contra o HIV/aids. Para controle e 

prevenção da epidemia, autoridades governamentais e a sociedade civil brasileira, se 

mobilizam na ampliação do conhecimento e na utilização de novas tecnologias que buscam 

melhorar a qualidade de vida, investindo nas medidas de prevenção e de atenção aos 

indivíduos soropositivos (PEREIRA et al., 2014). 

Outra infecção emblemática que tem aumento de prevalência é a sífilis congênita, não 

obstante as políticas públicas, a mesma requer diversas ações diferenciadas de vigilância e 

prevenção, assistência pré-natal e ao recém-nascido. Para melhoria do acesso aos serviços e o 

tratamento, recomenda-se investimentos no sistema de notificação, além de capacitações dos 

profissionais e a qualificação do próprio atendimento (SILVA; SANCHO 2013). A infecção 

pelo HPV, por exemplo, é considerada a infecção sexualmente transmissível mais comum dos 

últimos tempos. Aproximadamente 75% da população mundial sexualmente ativa entrará em 

contato com esse vírus em algum momento de sua vida, e é através desta infecção que se 

desenvolve o câncer do colo uterino (BORSATTO; VIDAL; ROCHA, 2011). 

A população brasileira possui uma elevada incidência de pessoas com HIV e outras 

IST, o que torna essa temática um grave problema de saúde pública. Diante disso, vale 

apontar que a vulnerabilidade e vulnerável, são termos relacionados à suscetibilidade de 

pessoas, comunidades, grupos e regiões a doenças ou danos por desastres naturais. O 

comprometimento do ser humano está associado a características biológicas, ciclo da vida, 

condições sociais e educacionais, variando com a percepção pessoa do processo de saúde-

doença e consequentemente com a capacidade de proteção associada a escolha e decisão. O 
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termo vulnerabilidade é utilizado como sinônimo de risco, referindo-se ao indivíduo 

(NICHIATA et al., 2008). 

A enfermagem, enquanto categoria de profissionais da saúde tem papel fundamental 

no que se refere à identificação das necessidades de cuidados da população, bem como na 

promoção e proteção da saúde dos indivíduos em suas diferentes dimensões de cuidado. A 

enfermagem é considerada como uma ciência do cuidado integral e integrados em saúde, 

tanto na intenção de assistir e coordenar as práticas do cuidado, quanto no sentido de 

promover e proteger a saúde dos indivíduos, famílias e comunidades (BACKES et al., 2012). 

O processo de ensino e aprendizado é mediado pelos professores, seja na educação 

básica ou no ensino superior (FONSECA; SOARES; MAGALHÃES, 2016). Com relação à 

Enfermagem, segundo as Diretrizes Curriculares Nacionais (DCN), os profissionais devem 

ser capazes de aprender continuamente, em sua formação e na sua prática. Enfatiza que, os 

profissionais em saúde devem ter o compromisso com a educação e treinamento das futuras 

gerações de profissionais, além de estimular e desenvolver a mobilidade 

acadêmico/profissional (BRASIL, 2001). As DCN também colocam que o profissional 

qualificado para o exercício da Enfermagem, precisa ser capaz de conhecer e intervir nos 

problemas/situações de saúde-doença mais prevalentes no perfil epidemiológico nacional, 

colocando ênfase em sua região de atuação, como promotor da saúde integral do ser humano 

(BRASIL, 2001). 

O enfermeiro enquanto educador da área da sáude, precisa se atualizar rotineiramente 

no seu campo de atuação, em especial na abordagem das IST na atenção primária de saúde, 

levando em consideração que uma assistência falha dentro da comunidade pode contribuir 

para a cadeia de transmissão das doenças. Aprender a utilizar a abordagem sindrômica das 

IST durante o curso de graduação em enfermagem é essencial para a formação desse 

profissional e sua atuação na rede (HOLANDA et al., 2015). 

Considerando a importância da temática na área da Enfermagem, o objeto deste estudo 

visou buscar a participação e contribuições de docentes de um curso de graduação em 

enfermagem de uma Universidade Federal do Sul do Brasil acerca do ensino das Infecções 

Sexualmente Transmissíveis. Os docentes, no processo de ensino-aprendizagem, são 

responsáveis pela criação de espaços e oportunidades que possam possibilitar a formação de 

profissionais em suas capacidades técnicas, e, sobretudo, comprometidos socialmente, o que 

se enquadra com um objetivo das instituições de ensino superior. Desta maneira, faz parte da 

responsabilidade docente auxiliar na construção social dos estudantes, o que demanda 



106 
 

oportunizar interações que os leve a refletir acerca dos contextos sociais, bem como 

desenvolver o senso crítico na resolução dos problemas (WERNECK et al., 2018). 

O curso de graduação em enfermagem na realidade brasileira, por meio do parecer 

n°163/72, apresenta como tronco profissional comum a abrangência de algumas disciplinas, 

dentre elas a chamada Enfermagem e Doenças Transmissíveis. Essa disciplina tornou-se 

obrigatória no Currículo Mínimo do Curso de Enfermagem conforme Resolução n° 04/72 do 

Conselho Federal de Educação (BRASIL, 1972; ARAÚJO; CHOMPRÉ, 1984). 

É percebido que essa disciplina, que se torna obrigatória na década de 1970, ainda 

existe em algumas instituições de ensino superior de enfermagem e em outras foi incluída 

como conteúdo de outras áreas de conhecimento. Uma educação concisa em relação à 

temática sobre o HIV/aids, nas Instituições de Ensino Superior em Enfermagem, pode levar 

não somente a prevenção do contágio entre os próprios estudantes, mas também, servir na 

construção de um conhecimento onde os futuros enfermeiros, estarão aptos a orientar a 

população a ter uma vida saudável e cuidar de maneira sensível e ética da pessoa com HIV/ 

Aids (CAMILO; MAIORINO; CHAVES, 2013). 

Faz-se importante, desde o ensino de nível médio nas escolas, inserir práticas 

educativas sobre educação sexual, e é papel do enfermeiro ser o educador para orientar e 

informar os adolescentes sobre sexualidade e sexo seguro, sanando quaisquer dúvidas e 

derrubando tabus ainda persistentes. Os jovens terão, através dessas ações, conhecimento 

acerca das infecções que podem ser transmitidas sexualmente e os riscos associados ao sexo 

sem proteção (AMORAS et al., 2015).  

A formação do enfermeiro enquanto profissional da saúde, no que diz respeito ao 

preparo do mesmo durante a graduação sobre os diversos problemas de saúde-doença vai 

guiar as condutas de intervenção nas problemáticas mais incidentes. Desta maneira, estar 

preparado desde a graduação de maneira a reconhecer os fatores de risco, métodos de 

prevenção e possíveis intervenções de enfermagem vão auxiliar no desenvolver da área de 

conhecimento das Infecções Sexualmente Transmissíveis. Como recorte histórico da pesquisa 

optamos pelo o ano de 1977, onde aparece a inserção da disciplina Enfermagem e Doenças 

Transmissíveis no currículo do curso e o decorrer até os cenários atuais. 

Diante do exposto, este estudo tem por objetivo identificar como é abordada a temática 

relativa às Infecções Sexualmente Transmissíveis do Curso de Graduação em Enfermagem de 

uma Universidade Federal do Sul do Brasil (1977-2019). 

 

MÉTODO 
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Trata-se de um estudo sócio histórico de abordagem qualitativa, com uso de fontes 

orais e documentais. Participaram 13 docentes de um curso de graduação em Enfermagem de 

uma Universidade Federal do Sul do Brasil que fazem parte da trajetória histórica referente ao 

ensino das IST na instituição. Dos 13 docentes, 11 fizeram/fazem parte do departamento de 

enfermagem e 02 do departamento de saúde pública. As entrevistas ocorreram com auxílio de 

um roteiro semiestruturado entre dezembro de 2018 e abril de 2019 e tiveram duração de 

aproximadamente 40 minutos. Chegou-se aos participantes por meio da técnica de indicação 

de nomes, denominada snowball, que consiste na indicação de nomes para realização de 

entrevistas. As entrevistas ocorreram conforme disponibilidade dos participantes, e em locais 

de escolha do participante e uma das entrevistas ocorreu através de aplicativo de vídeo por 

conta da impossibilidade física do encontro com o participante. As entrevistas tiveram 

duração de aproximadamente 40 minutos, foram gravadas e transcritas na íntegra, 

posteriormente validadas pelos participantes através do endereço eletrônico. 

Os participantes assinaram o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE). 

Utilizamos identificar os sujeitos pela letra C que corresponde aos Coordenadores e P para 

identificar os Professores, seguidos de número sequencial. Foram respeitados os aspectos 

éticos conforme recomendações da Resolução n. 466/12 do Conselho Nacional de Saúde, 

assim como a pesquisa foi aprovada pelo Comitê de Ética envolvendo Seres Humanos sob 

número de CAEE 01151318.0.0000.0121 e Parecer n° 3.027.667 de 2018. 

As fontes documentais foram caracterizadas por Catálogos oficiais produzidos pela 

instituição que constavam, os departamentos, quadro docente, quadro de disciplinas, ementas 

e carga horária. Também fizeram parte, Projetos Políticos Pedagógicos do curso e planos de 

ensino de disciplinas obtidos através de arquivo pessoal de docentes. 

A análise dos dados obtidos por meio das entrevistas fundamentou-se na proposta 

operativa de Minayo (2014) que compreende em dois momentos: o primeiro relacionado às 

determinações fundamentais da pesquisa, mapeado na fase exploratória da investigação; o 

segundo denominado de interpretativo é o ponto de partida e o ponto de chegada da 

investigação, representado pelo encontro com os fatos empíricos. O momento interpretativo é 

constituído pela ordenação e classificação dos dados, análise final e relatório. Para a 

elaboração das categorias, foi elaborado unidades de registro que eram incorporadas conforme 

as respostas similares dos docentes. Posteriormente, após análise foi realizada a união de 

unidades de registro a fim de formar categorias de análise. Este estudo contempla quatro 

categorias: Ensino das infecções sexualmente transmissíveis pautados nas políticas públicas 

brasileiras; Infecções sexualmente transmissíveis e sua abordagem em um curso de graduação 
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em enfermagem; Trajetória da abordagem das infecções sexualmente transmissíveis dentro de 

um curso de graduação em enfermagem; Percurso do tema através dos currículos. 

 

RESULTADOS 

 

Ensino das Infecções Sexualmente Transmissíveis pautados nas Políticas Públicas 

Brasileiras 

Os docentes do curso apontam que o ensino das Infecções Sexualmente 

Transmissíveis para os estudantes de enfermagem é pautado pelas políticas públicas vigentes 

e que isso é uma potencialidade do curso. Também colocam o papel da enfermagem enquanto 

categoria da saúde como formuladora e influenciadora dessas políticas. 

Uma das grandes preocupações do curso, que é uma característica 
forte da graduação essa ancoragem nas políticas públicas, como um 
elemento importante da formação do enfermeiro. Esse caráter político 
da formação, a formação política do enfermeiro, que é trabalhar as 
políticas públicas, o conhecimento das políticas públicas. Essas 
políticas que são importantes para você saber o que tem a disposição, 
mas que tão nessa linha que eu te falei já, da questão prescritiva, o que 
que temos para hoje. Para fazer a nossa receita. (C3) 
 
O curso sempre teve essa preocupação, de não deixar de fora esses 
conteúdos, porque são super importantes. O que se passa no 
desenvolvimento do plano de ensino é que se perde um pouco se você 
não está acompanhando o que está sendo feito. (C2) 
 
Eu via muito forte na atenção primária, porque daí tínhamos já 
políticas importantes no Brasil. Tinha um espaço então que era sexta 
fase que tinha bastante destaque na saúde do adulto, mas ainda era 
meio focalizado em alguns professores. Era uma preocupação que 
fosse trabalhado, por exemplo na criança com a transmissão vertical e 
tudo mais já no Brasil nos anos 2000. (C4) 
 
As políticas públicas vão pautar o ensino, depois você tem a própria 
ciência que aí vão ter modelos, então você pega o que é forte hoje em 
dia, é a sociedade de médicos de família, então eles possuem 
protocolos, compêndios que muitos enfermeiros seguem. Depois você 
vai ter em livros, artigos da própria enfermagem, sobre IST, então 
você tem um campo cientifico, político e ético que está articulado, 
mas tem que pensar, tem a organização mundial da saúde que vai ter 
uma direção, a OPAS, o Ministério da Saúde, ou a instituição 
formadora se apropria para induzir esse ensino. (C5) 

 

 Existe uma preocupação do curso em abordar o tema e de certa forma, uma 

aproximação a atenção básica onde ocorre a associação e implementação das políticas 
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públicas. Quando traduzidas para o ensino propriamente dito, o ministério da educação e as 

políticas de saúde vão fundamentar o ensino do tema. Neste sentido, os instrumentos e 

ferramentas disponíveis guiam o saber do enfermeiro. 

 

Infecções sexualmente transmissíveis e sua estratégia de ensino em um curso de 

graduação em enfermagem  

Quando indagados sobre a temática e a sua posição dentro do currículo de 

enfermagem, é apontado que o tema é algo periférico, que existem ainda entraves referentes 

ao ensino. Esses obstáculos estão associados aos comportamentos morais e que acabam 

influenciando no ensino e na aproximação do tema à relação aluno-professor. Podemos 

identificar diante dos levantamentos apresentados pelos docentes que o tema não era algo 

estabelecido no currículo como prioritário, mas que sempre surgia de alguma maneira, era 

associado aos ensinamentos da atenção básica e ganhou foco com a epidemia da aids na 

década de 1980. 

Ele nunca foi transversal. Dentro das propostas curriculares; ele nunca 
aparece como tema transversal. Ele é um tema pontual vinculado a 
determinadas disciplinas, sempre foi assim. Ele sempre tem sido 
tratado em determinadas disciplinas, num contexto bem específico que 
é o de atenção a saúde pública, na perspectiva de prevenção. (C3) 
 
Ele não era transversal, era na quarta fase na atenção primária da 
saúde na parte que tratava da saúde da mulher, a saúde do homem era 
muito pouco, enquanto eu estava em doenças sexualmente 
transmissíveis tratava em homem e mulher, e na parte de saúde do 
adulto no desenvolvimento da clínica médica. As doenças 
sexualmente transmissíveis nunca foram o foco de prioridade, mas ela 
estava dentro das disciplinas até algum determinado momento, até 
onde eu estava atuando ela teve um foco de importância como os 
outros temas, e com o advento da AIDS, ele ainda teve uma 
importância maior, mas sempre teve, era para ser né, discutido dentro 
dessas duas áreas. (C2) 

 

 Os docentes demonstraram em suas falas que na década de 1980 existia uma disciplina 

específica para tratar do tema e que, posteriormente, ganha força e é disseminada entre as 

diversas fases do curso. Nesta década, mais especificamente, a partir da epidemia da aids é 

evidenciado a importância de abordagem dentro do currículo de enfermagem. Nota-se que o 

tema é considerado como assunto específico da saúde pública, sendo responsabilidade do 

departamento de saúde pública. 

Nos anos 1980 a gente tinha disciplinas separadas, hoje eu sei de 
muitas universidades que tem a famosa doenças transmissíveis 
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separadas, mas eu acho que a grande tendência aqui, desde que eu 
estou aqui, não tinha mais uma doença específica, eram conteúdos 
transversais que deviam ser retomados em cada fase. (C4) 
 
Na década de 1980 quando começou a explosão do HIV e ser gay, 
inclusive da discussão na época da necessidade da gente trazer esse 
tema, que a gente não podia deixar de fora para o currículo da 
enfermagem, mas eu tinha uma disciplina que hoje não existe mais, 
nem paralela, nem isolada, eu não sei te dizer o que aconteceu com 
esse conteúdo se ele foi considerado transversal. Eu tenho muita 
clareza desse ser um assunto da saúde pública, que a enfermagem 
incorporava, mas não era responsabilidade do departamento da 
enfermagem. Posso estar enganada que a questão das IST’s era vista, 
como um assunto da saúde pública... a questão das então chamadas 
DST’s ... lá tinha vacinação, imunização, pré-natal, ginecologia, uma 
placa enorme escrita DST’s. (P1) 
 
A gente discutia quando fazia as reformas, da importância de ter esse 
conteúdo no curso ... a gente levava os alunos para o DSP, para ver os 
programas, para ver como era feito o programa de tuberculose, já tinha 
um programa específico, enfermeiro específico, para o atendimento 
dessa área, então a gente ficava lá fazia um mini estágio porque a 
carga horária era pequenininha, mas ao menos elas sabiam o que 
estava sendo feito. Uma passagem pelo Nereu Ramos que a gente não 
abria mão, para exercitar o isolamento, atenderem aqueles doentes.... 
Dentro da disciplina de doenças transmissíveis, aí depois ela foi 
absorvida pela médica. (C1) 
 
Esse tema é abordado, como um tema importante pelos professores 
que atuam, que tem algum contato mais direto com esses problemas 
de saúde... (P2) 
 

 Na década de 1970 e 1980, a temática era especificamente associada aos ensinados e 

movimentações que condizem ao departamento de saúde pública, sendo levantado e 

evidenciado que os docentes desse departamento possuem participação ativa no ensino da 

graduação em enfermagem acerca das infecções sexualmente transmissíveis. Muitas 

atividades propostas pelo Departamento de Saúde Pública foram as percursoras da 

disseminação da temática entre os estudantes de enfermagem daquela época. Na instituição a 

disciplina Enfermagem e Doenças transmissíveis aparece no currículo em 1977 até o ano de 

1981, possuía dois créditos e sua ementa era: 

Características de um hospital para atendimento de pacientes portadores de doenças 
transmissíveis. Integração hospital unidade sanitária para profilaxia e tratamento das 
doenças transmissíveis. Identificação dos problemas de enfermagem dos pacientes 
portadores de doenças transmissíveis. Assistência de enfermagem hospitalar, 
ambulatorial e a domicilio (UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA 
CATARINA, 1977, 1978, 1979/80, 1981). 
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No currículo atual do curso desta instituição, que corresponde ao ano de 2011, o 

ensino é apresentado em uma disciplina que nasceu da necessidade de abordar a sexualidade 

humana estando vinculada à saúde da mulher. Coloca-se a preocupação em se tratar o tema 

como algo transversal, que pode ser compreendido como responsabilidade do outro e por fim, 

ninguém executa essa aproximação com o tema de maneira efetiva no ensino. Percebemos 

que o tema ainda é levantado como algo situacional, que acaba sendo desvelado nas diversas 

fases do curso conforme ocorre a aproximação do aluno com circunstâncias do dia a dia.  

A disciplina de sexualidade, nasceu com uma carga horária de duas 
horas sobre a resposta de saúde sexual humana na área de saúde da 
mulher. Nasceu como um espaço pequeno e depois foi crescendo e 
depois se tornou um espaço especifico e depois ela foi como um tema 
transversal... Não tenho lembrança cronológica de quando ela deixou 
de ser um assunto isolado, e passou a ser um tema de todos, então eu 
trato do meu campo de estágio desse assunto e não é em cem por 
cento das vezes. (P1) 
 
A gente só vai trabalhar quando, a vamos fazer uma atividade 
educativa que essa atividade educativa tem a ver com doença 
sexualmente transmissíveis aí que a gente vai abordando. Situacional, 
e uma ou outra disciplina tem o conteúdo, ou tem o conteúdo de 
doenças sexualmente transmissíveis, o que é gonorreia, sífilis, HIV. 
Não tem nada a ver com transversal não, temos que avançar muito 
ainda. (P5) 
 

 O tema ainda envolto de diversos estigmas não possui, atualmente, espaço único para 

discussão. É apontado que epidemiologicamente na região onde a universidade está inserida 

há aumento dos índices de sífilis e que parece haver certa banalização acerca do tema. Os 

docentes colocam que os estudantes participam através das atividades teórico-práticas em 

diversos locais e instituições de saúde e que deveria haver essa aproximação constante durante 

o curso de graduação visto que também é papel do enfermeiro atuar na prevenção das 

infecções sexualmente transmissíveis. 

Infelizmente ela está relacionada quando tu falas, homofobia, 
transfobia, vulnerabilidade. Em momento nenhum do currículo do 
curso, não fala de fase A, B ou C, parar rotineiramente, e não 
ocasionalmente, e garantir que todo o aluno que passou, que se 
formou enfermeiro teve uma discussão de duas horas aulas sobre 
IST’s, por exemplo agora a gente está vendo epidemiologicamente um 
grande retorno da sífilis. (P1) 
 
Parece que está regredindo em muitos aspectos, mesmo a gente 
sabendo que a Aids tem crescido entre jovens.... a gente pensa que há 
uma certa banalização, porque a Aids tem cura, porque agora tem 
tratamento não se morre mais disso e ai, e os jovens essa geração que 
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está vindo ela não experienciou todo esse estigma. Esse caos social 
que foi o surgimento da Aids. Florianópolis é um município que já 
tem descentralização do cuidado das pessoas com HIV na atenção 
básica, isso é muito recente é uma proposta do ministério de 2015. A 
gente faz estágio nesses locais, teoricamente a gente deveria estar 
abordando essas questões porque o enfermeiro que faz todo o 
aconselhamento... orientação com relação ao uso do antirretroviral é 
todo, todas essas ações são do enfermeiro....Então é uma coisa assim 
que eu acho que a gente não pode fugir disso, a gente sabe que são 
muitas coisas que a gente tem que ver né, quando está fazendo a 
formação do enfermeiro, em que, ah qual é mais prioritário, mas eu 
acho que a gente tem isso como um problema epidemiológico 
importante no nosso país. E no momento a gente tem aumento de 
sífilis no nosso estado, inclusive é um dos estados que estava com 
elevado índice neonatal, sífilis neonatal... uma doença que é tratável 
desde a década de cinquenta. (P3) 
 

 O tema está intrínseco a diversos locais de saúde, onde os estudantes permeiam 

durante todo o processo de ensino na graduação, sendo assim, os professores colocam essa 

necessidade em abordar no currículo elencando quais são os conteúdos prioritários para a 

formação do enfermeiro. 

 

Trajetória da abordagem das infecções sexualmente transmissiveis dentro de um curso 

de graduação em enfermagem 

 

A temática no curso de graduação, na visão dos docentes, vem sendo tratada de forma 

prescritiva. Atuando muito nos métodos prescritivos e pouco pensando nas ações educativas 

que poderiam auxiliar no rebaixamento dos índices. Esse pensamento é associado a existência 

de estigmas e medos ainda envoltos nesse tema. Percebe-se que o tema na década de 1970 era 

pouco abordado, visava às atividades do departamento de saúde pública voltada as 

imunizações e orientações de forma geral, percorrendo tópicos como a hepatite e sífilis.  

No currículo correspondente ao ano de 2004, é apontado que o tema acabou sendo 

integrado com a saúde da mulher e que saiu do foco hospitalar sendo disseminado para a 

atenção primária. Fato resultante das Diretrizes Curriculares Nacionais para Enfermagem e a 

influência da mesma no quesito SUS e ensino de profissionais de saúde para esse mercado. 

O ensino da sífilis e das doenças venéreas em geral, era dentro da área 
de saúde pública totalmente separada da área hospitalar. A gente ia 
fazer atividade prática no Nereu Ramos. O que a gente estudava lá, era 
hepatite, tuberculose, então assim, as sexualmente transmissíveis era 
muito pouco, era mais quando a gente ia para o departamento de saúde 



113 
 

pública. Era mais as questões das vacinas, de tratamento, de 
orientação, mas nada assim que a gente entrasse em contato. (C2) 
 
Lembro vagamente que a gente também fez  umas aulas práticas lá no 
Departamento de Saúde Pública... que nos íamos com os alunos lá,  
ainda na década de 1970, Eles mostraram para os alunos a questão de 
que não adiantava tratar o marido, que tinha que buscar a esposa ou os 
contatos... tinha a questão desse relacionamento fora do casamento, e 
era muito difícil chegar em uma família e dizer que o marido está com 
sífilis ou alguma coisa desse tipo. E eles explicavam para os alunos a 
sífilis, a questão da gonorreia. (P6) 

 
Quando a gente foi entregar o diagnóstico de HIV positivo, foi 
terrível... porque na época era uma sentença de morte... tinha uma 
disciplina que era do departamento, que era higiene e saúde, era 
dentro da enfermagem, no departamento de saúde pública. Eu falava 
em doenças sexualmente transmissíveis, normalmente blenorragia, 
sífilis e HIV. Mais epidemiológica, mas também clínica. (P8) 
 
Naquela época não se falava em HPV, nem em Aids. Era sífilis e 
gonorreia. Depois vinha a tuberculose, sarampo e todas as infantis, 
com ênfase principal para o tétano porque tinha muito aqui, alguma 
coisa da paralisia infantil. A gente começava no básico, como surgia, 
que órgão ela ia envolver, quais os estados que ela fazia no organismo, 
e como prevenir e depois como tratar, para depois ir para o estágio.  
(C1) 
 
Era uma coisa, acho que uma ou duas aulas, e mais uma coisa assim, 
nada de precauções no cuidado na prática. Os alunos não realizavam 
atividade com HIV ficava na coisa do medo... Esse conteúdo na 
graduação ele é pouco desenvolvido. Começou a se falar na Aids ou 
nas oportunistas e que essas doenças vinham junto, como a 
tuberculose, como, essas sexualmente transmissíveis elas aparecem 
junto. A doença propriamente dita sexualmente transmissível dos tipos 
as coisas não é muito desenvolvido não, como até hoje, a sífilis está 
voltando ai, e ninguém sabe, eu nem sei se em obstetrícia falam 
alguma coisa da, da sífilis congênita. (P4) 
 
Eu era professora do departamento de saúde pública, a gente começou 
a trazer também para cá o ensino sobre a AIDS e sobre o HIV. O 
Departamento de Saúde Pública, atende a todos os cursos da área da 
saúde, e assim, aos poucos, fomos introduzindo esse assunto nas 
disciplinas. A gente foi se adaptando, foi tomando conhecimento, 
porque nem nós sabíamos  direito, a gente fazia grupo de estudos... A 
gente viu essa necessidade,  em final de 1989, inicio de 1990, ai a 
gente já começou a fazer de uma fase de preparação de currículo de 
cada curso, eles foram introduzindo o assunto e nos chamavam para 
transmitir o conhecimento... Era o HIV e as doenças intercorrentes. O 
HIV principalmente que o pessoal tinha curiosidade em saber, o 
contágio, como é que ele se desenvolvia, essa história toda. Não tinha 
aula prática, até porque, a gente não queria expor o paciente. (P7) 
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Final dos anos 1990 ali certamente nas primeiras fases do curso e 
nessas disciplinas de saúde pública, saúde comunitária, trabalhando 
mais na abordagem da educação em saúde, da prevenção do contágio, 
de uma postura prescritiva, do que se deve ou não fazer, não no 
sentido de olhar para o ser humano, identificar suas necessidades e 
acho que dali pra frente, no demais semestres, esse tema só retornava 
se por ventura aparecesse no contexto da formação dos alunos.  (C3) 
 
No currículo em si a carga horária era muito pequena, para as doenças 
sexualmente transmissíveis. Ela entrou em um conteúdo integrado na 
ginecologia, na obstetrícia e na enfermagem médica. (C2) 
 
Ao discutir o que é atenção primária, a IST pode ser abordada lá na 
criança e no adolescente, na mulher, no adulto, na atenção primária, e 
provavelmente é especialmente na saúde do adulto... por exemplo 
HIV/AIDS, já tinha emergido, já era um tema que vinha sendo 
discutido com importância, mas sempre naquele enfoque do paciente 
internado com HIV/AIDS, depois se ampliou. Eu acho que essa 
proposta de 2004 teve essa tônica, dar visibilidade a transversalidade e 
mudar totalmente o espaço e o papel e a importância da atenção 
primária no currículo. (C4) 

 
Essa temática quando é tratada, sempre é de uma forma muito 
prescritiva, indicando o que você-usuário deve fazer para prevenir-se. 
A temática não é trabalhada desde uma perspectiva problematizadora, 
que permita ao profissional entender quais são as necessidades do 
usuário, quais suas dificuldades em relação a sua vida sexual. Temos 
tratado do tema, com alguns avanços a partir desse século, mas muito 
atrelado a essa questão comportamental. Então não é um assunto que 
se fala abertamente, porque diz respeito ao comportamento das 
pessoas, tem todo o julgamento moral por trás... o tema por si só acaba 
jogado para debaixo do tapete. Essa é a sensação olhando, revisitando 
essa trajetória desses 30 anos. Penso que essa mudança de perspectiva, 
ela é necessária no sentido de você sair dessa posição prescritiva que 
nós profissionais tanto temos para uma posição de acolhimento. 
Entender o que o outro precisa, quais são suas necessidades. E aí sim 
colocar a disposição o que a ciência hoje pode ofertar, independente 
de crenças e valores, que são de fórum íntimo. (C3) 

 

 Ocorre uma trajetória curricular onde o tema das infecções sexualmente transmissíveis 

era abordado na lógica de sífilis e gonorreia, passando a ser introduzido o ensino do HIV na 

instituição no final da década de 1980 muito associado ao departamento de saúde pública e 

seus professores. Podemos perceber com o advento da aids seus primórdios são de medo e 

estigmas devido ao processo em desenvolvimento de conhecimentos acerca do tema. 

Com relação ao ensino nas disciplinas do Curso de Graduação em Enfermagem é 

colocado que depende da sensibilização e aproximação de algum docente acerca do tema. O 
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tema aparece comumente associado a momentos situacionais, que emergem das situações 

vividas nos campos de atividades teórico-práticas e necessidades epidemiológicas das 

mesmas. É levantado pelos docentes, que atualmente, essa temática não está somente 

associada ao Departamento de Enfermagem, mas também está vinculada as disciplinas do 

ensino básico, como farmacologia, imunologia, entre outras.  

No campo da saúde mental o usuário de drogas, que vem com mais 
força que tem os CAPS AD, vai ser discutido, em redução de danos, é 
implicitamente a discussão IST, pessoas trans vai estar em algumas 
disciplinas. Eu acho que a gente precisa avançar, que é por um lado 
que é o professor procurar formação, por um outro o curso ou a 
instituição ofertar cursos para que o professor se qualifique, por outro 
lado também para que os estudantes se sensibilizem com a temática. O 
ensino teórico é dado, com certeza já nas disciplinas do básico, a 
própria farmacologia vai pensar medicamentos, ou mecanismos de 
ação, farmacocinética. (C5) 
 
Ele surge na questão da amamentação porque os alunos lidam com o 
aleitamento, então ele surge mais com informação assim, surge é na 
minha área de puerpério, não sei nas outras, enquanto informação, 
leite transmite HIV, previnam-se, façam manejo de mama com luva 
para a proteção de vocês não permitam e orientem amamentação 
cruzada... se eu tenho uma paciente com Aids, ou só com HIV sem ser 
a Aids em si dai sim a gente vai discutir isso como estudo de caso em 
forma de seminário, de apresentação e discussão. (P1) 

 

 Com relação à educação em saúde, é percebido que os estudantes de enfermagem 

juntamente com os docentes elaboram e executam atividades voltadas a comunidade e que 

tenham como foco as infecções sexualmente transmissíveis. Esse vínculo entre a unidade 

básica de saúde e o estudante permite o levantamento dos problemas epidemiológicos e 

ações/intervenções voltadas para a promoção da saúde. 

Eles instituíram o dia internacional da AIDS, então a gente sempre 
utilizava… porque aquela disciplina tinha três partes, a parte da 
mulher, a parte da criança e a parte da comunidade... Lembro bem de 
uma ação que nós fizemos com os alunos que foi incrível, elas fizeram 
um teatro na frente lá do Saco Grande e a gente trouxe do exército lá 
do Estreito, umas barracas, cada barraca tinha um tema que estava 
ligado com o HIV e com doenças sex. transmissíveis, a gente foi 
seguindo também o que o ministério mandava... elas fizeram teatro e 
depois fizeram um sorteio para ver quem acertava sabe, ganhava um 
prêmio… foi uma atividade de dia inteiro que nós assumimos de 
manhã e os alunos da medicina a tarde, a gente fazia muitas ações 
assim e todo ano a gente participava.... Depois até com a segunda fase 
a gente fez algumas assim nesse dia. Daí a gente fez a atividade, 
aquela atividade educativa com os alunos da segunda fase, um pouco 
antes do carnaval... em concordância com o posto... fui até o setor de 
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educação da secretaria de Saúde do Estado, em janeiro, porque os 
alunos estavam de férias, fui captar material, folders, camisinha, 
arranjamos tudo... Nós montamos uma tenda branca na frente, bem 
organizado, e lá estavam distribuindo camisinha entre outras coisas... 
De repente umas mulheres na porta do posto começaram a falar mais 
ou menos alto: “que sem-vergonhice”... olha, mas botaram a boca 
“Porque estão incentivando a fazer sexo…” sabe? Tudo isso que esse 
assunto ele tem que ser sempre abordado com muito cuidado. (P6) 
 
Eu procuro fazer dentro, mesmo de uma metodologia ativa. Para 
planejar essa atividade educativa, então a gente trabalha também os 
preconceitos que existem com a gente, dos alunos A gente procura 
fazer com muita criatividade, é teatro, é forma de jogos, é forma de 
aquele, jogos do milhão que eles dizem... também dança, e também a 
gente todo sempre atividade educativa. (P5) 
 
Na quarta fase desde que eu entrei eu fui para a clinica médica, 
quando a gente ia para estágio coletar... Anamnese, então ai assim, é 
uma dificuldade sempre de abordar a sexualidade. até para ver de que 
forma a pessoa está se prevenindo com relação as infecções 
sexualmente transmissíveis. Sempre foi,  um tema muito difícil de ser 
trabalhado, mas se havia alguma dificuldade, de relação de ver a coisa 
da sexualidade tudo já ficava muito difícil...A gente trabalha muito na 
problematização e os alunos eles acabam fazendo processo de 
enfermagem a partir das experiências que eles vivenciam, eu acho que 
sempre vai ter um HIV naquele grupo, porque hoje ela é uma doença 
de base...Eu sempre fazia dessa forma, se tinha um HIV na clínica eu 
pegava, , um critério era não ser HIV, e teve uma época que teve uma 
polêmica porque a gente estava colocando os alunos em risco deles, 
não terem habilidade suficiente para cuidar de pacientes com doenças 
transmissíveis, então surgiu essa discussão. (P3) 
 

 A inserção do tema no curso de graduação possui uma trajetória histórica muito 

associada ao departamento de saúde pública e suas ações educativas, como também atividades 

educativas voltadas para a atenção básica do município onde a universidade está inserida. 

Cada docente engajado em propagar informações sobre o tema possui um método, como 

ações fixas em dias já estabelecidos com a unidade básica e processos de enfermagem com 

pessoas que tivessem diagnóstico de HIV. O tema também aparece muito associado ao 

contexto da sexualidade, sendo em ações voltados aos adolescentes em escolas, ou na 

disciplina curricular do curso chamada Corpo, Gênero e Sexualidade. 

 

Percurso do tema através dos currículos 
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Quando pensado nos momentos onde ocorreram/ocorrem a abordagem do tema, é 

apresentado que no currículo que corresponde o final dos anos 1990, as primeiras fases do 

curso apresentam esse conteúdo nas disciplinas voltadas a saúde pública trabalhando na 

perspectiva de educação em saúde. Evidenciado pela inserção dos estudantes dentro da 

comunidade, de levantar as problemáticas da realidade sanitária do local e promover ações 

educativas em cima desses levantamentos. 

Era uma disciplina do departamento de saúde pública não do 
departamento de enfermagem em que a gente abordava, que eram 
abordadas as principais, sífilis, gonorreia, eu me formei em 1980 
então não se falava em HIV ainda. No campo de estágio que eu 
supervisiono, que é o campo prático que é puerpério não é raro a gente 
ter puérperas com HIV, portadoras de outras IST’s, sífilis... a gente faz 
seis estudos de casos, mas as vezes o grupo é de quatro alunos, então 
eu diminuo o número de estudos de caso e o que sempre cai fora é 
HIV e a amamentação, e porque ele é, porque ele é o que cai fora 
quando tem menos alunos, não que eu considere menos importante é 
que ele é o de menor incidência e de fácil acesso a uma pesquisa 
básica de internet, então eu não acho que conversar sobre ele é, na 
prática seja tão imprescindível em detrimento de outros conteúdos. 
Quando o aluno vai para os centros de saúde eu imagino que eles 
vejam isso de forma situacional, não de forma Programática, e tem a 
minha área, que é saúde da mulher na fase, da saúde da mulher para 
ver se a gente aborda. Não está, fui procurar em termos de atenção 
básica que a gente tem um famoso livro rosa antigo. Não tem, então 
eu acho que ele está perdido. (P1) 
 
Só quando surgia, porque as vezes o pessoal estava em estágio de 
médica no hospital e de repente descobriam um diagnóstico, o além 
daquela pessoa, tinha que fazer todo o processo de transferência, 
aquela coisa toda... É a DT e médica, depois no ensino integrado então 
ela ficou mais diluída. A gente ensinava por aparelhos, os 
gastrointestinal, ou, tudo que poderia acontecer então nesse momento 
as coisas mais frequentes eram abordadas dentro de um ponto de vista 
clínico cirúrgico. A doença transmissível ela tem muito específica, a 
não ser a hepatite, que era bastante abordada em médica depois. (C1) 
 
Naquela época que eu fazia o estágio na costeira, por exemplo, a gente 
falava abertamente, se chegava alguma mulher com problema de 
doença, ou a gente perguntava, fazia a anamnese, e tinha toda a ficha 
dela, ela vinha periodicamente para as nossas consultas, aí era 
abordado o que, o que estava surgindo, o que estava previsto para ser 
orientado né... As doenças que surgiram naquela época, porque eu não 
lembro de ter abordado Aids naquela época... (P2) 
 
A disciplina que eu trabalhava era da mulher e da criança... naquele 
currículo, nessa disciplina que eu trabalhava, de HIV não tinha, pode 
ser que tinha alguma coisa sobre outras doenças sexualmente 
transmissíveis. Talvez quem estava no hospital já estava se 
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defrontando mais com isso, mas na assistência primária, não lembro. 
(P6) 
 
No centro cirúrgico quando vinha um paciente com HIV, era um 
tumulto só, porque o pessoal ficava com muito medo, então esse era o 
momento de ensinar, então qual era a proteção que tinha que ter 
naquele momento. Esse é o momento de tu dar, tem um paciente HIV, 
que no começo todo mundo corria, tanto o pessoal da clínica como o 
próprio centro cirúrgico, quando chegava o paciente HIV, tinha que 
ensinar o pessoal, morria de medo e, no centro cirúrgico, aqui no HU 
já tinha um certo protocolo, mas no Celso Ramos, não tinha muito. O 
cuidado com secreções, sangue, era muito assim, sem regra, 
principalmente dos residentes da medicina, que eles também não 
tinham um preparo e orientação. Está fazendo uma cirurgia em um 
paciente HIV, sem óculos. (P4) 
 
Nós tínhamos inclusive estágio em ambulatório do Centro de Saúde de 
Florianópolis. Os alunos passavam pelo setor de doença sexualmente 
transmissíveis, especificamente, aonde eram atendidas as pessoas que 
tinham sífilis, que tinham outras doenças sexualmente transmissíveis e 
além disso ainda tinham as outras doenças infecciosas... enfermagem e 
doenças transmissíveis, mas quando falava de doenças transmissíveis 
falavam sobre todas...  (P7) 
 
Na segunda fase apesar da tônica ser inserção na comunidade, 
conhecer território, fazer um trabalho… era muito forte a educação em 
saúde, e a gente tinha um vínculo com escolas, então isso aparecia. … 
algum grupo estava de alguma forma enfrentando essa situação, por 
exemplo, nas escolas básicas em Florianópolis, então sim eu tinha 
experiência disso, de apoiar os grupos de alunos, orientar, fazer 
contato com a escola com os professores que surgiam essa… de 
promover educação em saúde... Sei que várias fases retomam o 
conteúdo, mas não sei se conversam entre si. Possivelmente eu acho 
que lá na segunda fase é retomado, mas não como um conteúdo em si, 
mas como uma sensibilidade para esse problema na comunidade, 
depois eu acho que é trabalhado na saúde do adulto, na mulher e na 
criança, talvez vinculado com patologias e problemas da mulher e etc; 
e depois eu acho como conteúdo também e com esse componente 
mais político ligado a estratégia de saúde da família e tudo mais na 
sétima fase. (C4) 
 
Lá na época não tinha, mas eu lembro que quando se falava, 
capacitação para HIV, uma aula. Levou muito tempo para acharem 
que aquilo ali era um conhecimento necessário, que era uma aula 
importante, Eu lembro que começou com uma manhã de aula, daqui 
um pouco era uma hora, duas horas, ai já colocavam outro conteúdo 
ali, depois uma hora, então assim, era uma aula que se não acontecia 
passava...A professora fazia aula com filmes, indicava literatura, 
indicava as portarias que tinham, todo a coisa do ministério, ela levava 
isso para a, para as pessoas procurarem, porque estava sempre saindo 
uma normativa nova, mas o tempo era muito curto... Já fazia uns cinco 
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ou seis anos que a coisa já estava rolando, e ainda não tinha no 
currículo. Os alunos iam para o hospital, paciente HIV não vamos 
tocar, descobriam que era HIV e ai era, todo mundo corria como a 
gente também via do próprios funcionários de hospitais que não eram 
referência, eles morria de medo. (P4) 
 
Na quinta fase dai tinha um módulo da pediatria que ia para o hospital 
universitário, que era clínica médica, e tinha uns módulos que era de 
atenção básica, ai eu lembro que a aproximação foi quando eu tive que 
uma aula, dar aula, conteúdo teórico sobre o HIV, era na sexta, na 
quinta fase naquela época...Com os estágios principalmente da sétima, 
eu lembro que a gente via muitos casos de HIV, não, de sífilis em 
meninas adolescentes....A gente tem trabalhado bastante com 
sexualidade, muito, muito, muito, então porque o tema está emergindo 
né.... era um foco muito pouco, não o foco da promoção e prevenção, 
era focado na camisinha, abordagem de cuidados mais preventivos e 
um método expositiva dialogada. Lembro até a professora da saúde 
pública, do departamento de saúde pública, eu lembro que eu, a gente 
se apavorava em ver aquelas, fotos que eles botam assim para chocar. 
HIV não porque era, não, já deveria ter porque foi na década de 1980 
a minha formação... acho que era a quarta fase, porque naquela época 
a quarta fase era tudo em atenção primária, então tinha o módulo. (P5) 
 
Eu tive aula sobre hepatite, mas era aquela aula assim, causa, bem 
fechadinha, e eu tive uma aula também sobre DST’s e ai a gente 
trabalhava os manuais do ministério porque era tudo impresso. Então 
eu tive na minha graduação, eu tive aula de hepatite e de doenças 
sexualmente transmissíveis, mas foi uma aula teórica. (P3) 
Ele é passado, então é veja, esse conteúdo como se trata de uma 
infecção sexualmente transmissível que envolve vírus ou bactérias, na 
disciplina do básico já vai aparecer. Então lá, na microbiologia, tem 
uma disciplina de virologia que é optativa, então nas disciplinas do 
básico vai aparecer com certeza, depois, porque a gente, o nosso 
currículo ele tem as disciplinas que são as disciplinas eixo, disciplinas 
fundamentais, as disciplinas do básico ou articuladas e as disciplinas 
complementares que são as aprendizagens, que é o teu currículo, então 
nas eixos, assim, primeira e segunda fase, vai depender, primeiro da 
realidade local, se os alunos vão enxergar isso, se os enfermeiros vão 
apontar isso. Na PVH 1, ela é uma passada assim o aluno vai 
desbravando o que é uma atenção primária, então ele pega um posto 
de saúde como um ponto, mas ele vai conhecer a comunidade, então 
se isso aparece ele vai sensibilizando ele, aí vai depender de algumas 
áreas do território que tem mais que tem menos enfim, mas que eu 
quero dizer que vai depender da realidade sanitária local. O 
desenvolvimento desse conteúdo, na PVH 2, que é educação em saúde 
de igual modo, então você pode ter um professor que vai induzir o 
aluno a estudar isso, a pensa uma educação em saúde a isso, e o 
professor que tem mais afinidade com esse conteúdo, então essa é uma 
coisa, na outra é o aluno que já teve alguma experiência que quer ver 
isso na prática, ele consegue sensibilizar e os demais alunos ele 
consegue fazer, é possível, o outro é o próprio enfermeiro que 
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consegue sensibilizar, e a outra é a própria população que é o 
território, e isso está emergente, e ai vira uma educação em saúde, mas 
o que eu quero pontuar é que não obrigatoriamente isso vai aparecer, 
mas pode aparecer, a depender da realidade local, e com o transversal 
então essa é uma coisa, claro que ele pode aparecer em sala de aula, na 
discussão do sistema único de saúde, até que tem cadernos de atenção 
básica sobre, na época DST, IST veio de 2016 para frente, até onde eu 
sei. A terceira fase que é fundamentos do cuidado então possivelmente 
isso é dado em sala de aula, até para a segurança do paciente como 
uma medida protetiva do próprio profissional, para não se contaminar, 
ou seja, ter a sua segurança do cuidado, e isso vai aparecer com mais 
força quando o aluno vai prestar o cuidado no hospital, então pode ser 
que pegue ou não que tenha alguma IST, desde hepatite, até HIV, isso 
é, na quarta fase que é doenças crônicas isso não está na ementa a 
gente olhou, mas teria que olhar no plano de ensino, pode ser que 
algum conteúdo tenha, possivelmente, na hora que faça algum, 
processo de enfermagem, pode ser que você pegue algum paciente 
com alguma IST, e vai desenvolver. Quinta fase idem é seja em 
cirúrgica ou na UTI e emergência, sexta fase saúde da mulher, saúde 
da criança, possivelmente apareça com mais força, se discute bastante, 
ai vai entrar novamente o domínio docente, então, por exemplo, a 
professora que tem muito a questão da amamentação, então essa, não 
é transferência, transmissão ela discutia bastante isso, a transmissão é 
das mulheres portadoras de HIV, então esse conteúdo emergia, na 
sétima fase isso aparece mais na discussão álcool e drogas, quando se 
discute redução de danos, então é um conteúdo que ele é abordado, ele 
é falado, se não é falado, ele é falado em sala de aula e reforçado no 
campo, mais nos CAPS AD, menos no CAPS para transtornos mentais 
graves, ai na oitava gestão do cuidado pode aparecer ou pode não 
aparecer, vai depender dos fatores que a gente já conversou. A nona 
vai aparecer principalmente na atenção primária. O estágio 
supervisionado vai aparecer, e depois na décima vai aparecer também, 
mas já como cuidado, então essas são as disciplinas eixos. (C5) 
 
Quando eu entrei na clínica médica a gente não tinha esse tema como 
tema de aula, então eu que fiz umas, fazia discussões com os alunos e 
tal porque eu, mas na quarta fase que a gente incluiu no currículo novo 
como tema... eram duas aulas o dia inteiro, a manhã, agora já é uma... 
Meia manhã, ai é de mais, porque nem consigo falar nada, porque a 
gente começa a falar se empolga, e não é só falar do cuidado de 
enfermagem tu tem que fazer uma contextualização também...Eu 
também dava a disciplina de corpo, gênero e sexualidade... ali era 
mais as discussões de gênero, a história da sexualidade, era uma, o 
corpo, e o trabalho da enfermagem, era outra discussão. (P3) 

 

Os cenários que envolvem a prática docente sobre o tópico são diversos, entretanto, é 

percebido que a maioria desses momentos estão associados as atividades nos campos de 

prática nos diversos cenários de saúde. Ainda é apontado algumas especialidades onde o tema 
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acaba sendo abordado como saúde da mulher, centro cirúrgico, clínica médica e a atenção 

básica. 

 

DISCUSSÃO 
 

Historicamente os cursos de graduação em enfermagem se apresentam entrelaçados às 

políticas públicas de educação e da saúde. É evidenciada através deste estudo, a temática 

infecções sexualmente transmissíveis enraizada nos seus primórdios à saúde pública em seus 

ensinamentos e também em suas ações de promoção a saúde. Nas décadas de 1970 e 1980 o 

tema está envolto na obrigatoriedade da disciplina Enfermagem e Doenças Transmissíveis. 

Autoras colocam sob a visão da importância dessa disciplina daquela época que: 

Essa importância e a necessidade da ação educativa da enfermeira no atendimento 
do paciente contagioso, leva a disciplina Enfermagem em Doenças Transmissíveis a 
incluir entre os objetivos principais do programa, capacitar o aluno a orientar 
pacientes, familiares e grupos da comunidade sobre doenças transmissíveis e meios 
de profilaxia (ROCHA; SECAF; KAMIYANA, 1978, p. 56). 

 

Nesse processo de ensino-aprendizagem na Enfermagem, como também em outros 

cursos da área da saúde, vem sendo percebido que a educação com enfoque biomédico não 

estava sendo suficiente. Neste estudo evidencia-se que o tópico das IST era pouco abordado 

na graduação em enfermagem e estava associado a ações específicas do departamento de 

saúde pública mais relacionadas às imunizações e informações gerais sobre sífilis, gonorreia e 

hepatite. 

Estudo sobre a abordagem da disciplina Enfermagem e Doenças Transmissíveis coloca 

como estrutura básica da disciplina visitas as Unidades Básicas de Saúde, leituras sobre a 

cadeia de transmissão das Doenças Transmissíveis, discussão sobre os Programas Estaduais 

para controle da Tuberculose, hanseníase e DST/Aids, atividades de investigação de 

Vigilância Epidemiológica relacionadas com análise de dados e planejamento de intervenções 

(FRACOLLI et al., 2000). 

As tentativas de viabilizar o SUS, intervir sobre os determinantes e condicionantes do 

processo saúde-doença, adesão da Vigilância em Saúde como eixo de trabalho da área da 

saúde, entre outros, são fatores que favorecem a inscrição da disciplina Enfermagem em 

Doenças Transmissíveis no campo da Saúde Coletiva, o que significa abordar a temática 

numa dimensão mais particular enfatizando as tecnologias associadas à Vigilância 

Epidemiológica (LIMA et al., 2005).  
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Durante as décadas de 1970 e 1980, as ações dessa disciplina estavam muito 

associadas ao departamento de saúde pública e suas ações no ensino do curso de graduação 

em enfermagem. Os docentes da época contribuíam com o tema de maneira a apresentar o 

aluno as mais recorrentes doenças transmissíveis e a promover atividades na sede do 

departamento de saúde pública. Com a epidemia da aids, nota-se que ocorre uma transição de 

saberes, onde o foco passa a ser a epidemia e seu desenvolvimento, visto que na época era 

pouco conhecida e enigmática. 

Diante da epidemia da aids, na área da saúde, no início dos anos 1980 passa a ser 

adotado o termo vulnerabilidade. Foram as caracteríscitas envoltas na evolução da epidemia, 

como principalmente a mudança do perfil das pessoas atingidas e variáveis econômicas, que 

trouxeram inquietações e exigiram redefinição de ideias até então vigentes sobre os “grupos 

de risco”. A adoção da vulnerabilidade em substituição ao de grupo de risco, ocorreu nesse 

processo, indicando a complexidade envolta no acomentimento da doença pela totalidade da 

população. Os aspectos que envolvem a vulnerabilidade vão além do individual, abrangem 

aspecos coletivos e contextuais que levam as pessoas a serem suscetíveis a doenças e agravos, 

seu conceito também engloba aspectos que dizem respeito a dispobilidade ou a carência de 

recursos destinados a proteção das pessoas (SÁNCHEZ; BERTOLOZZI, 2007). 

A resposta do Brasil diante da epidemia da aids está fundamentada nos pressupostos 

do Sistema Único de Saúde (SUS), ou seja, sob a ótica da saúde como direito de todos 

(GUEDES; STEPHAN-SOUZA, 2009). Com a descoberta do HIV no início da década de 

1980, houve um grande movimento pela humanização na prestação dos serviços na atenção 

básica e avanços no acolhimento e acesso aos serviços de saúde. O acolhimento é uma técnica 

particular de diálogo, onde o paciente é submetido a uma vasta gama de conversações 

(ZAKABI, 2012).  

É percebido durante a implementação do SUS ao longo desses anos, maior vinculação 

de práticas em saúde voltadas para a promoção e não apenas a prevenção das doenças. São 

vários os programas que envolvem a Educação em Saúde, dentre elas podemos citar o 

Programa Saúde na Escola (PSE) proposto em 2007 e o próprio Programa Nacional de 

Doenças Sexualmente Transmissíveis criado em 1986. Os dois programas priorizam a 

educação para a cidadania em saúde, e buscam abranger a transversalidade de temas como os 

direitos humanos, a educação continuada e a formação de profissionais de saúde e educação 

(BRASIL, 2007, 2020). Aqui a educação em saúde e a formação em saúde e enfermagem de 

acordo com este estudo traz a necessidade da produção do conhecimento objetivo e claro 

acerca das IST, de riscos e probabilidades e de estratégias para o desenvolvimento de 



123 
 

habilidades no futuro profissional para compreender riscos e vulnerabilidades 

(CASTELLANOS; BAPTISTA; AYRES, 2018). 

Faz-se importante colocar, a preocupação com a formação do enfermeiro no contexto 

do SUS, exigindo dos Ministérios da Saúde e da Educação estratégias que articulem e 

aprimorem o processo de formação de modo que os estudantes possam atuar nas diversas 

realidades sociais e sanitárias do Brasil. Desta maneira, é essencial que as instituições de 

ensino aprimorem a formação para o manejo adequado sobre o tema IST além de atentar as 

particularidades dos grupos sociais vulneráveis sob os quais pesquisas evidenciam o 

crescimento e impacto dessa problemática. É a responsabilização social no âmbito da saúde e 

de organização de políticas públicas de saúde e educacionais que viabilizem o ensino e o 

direito à saúde de forma equânime. Daí a educação em enfermagem e saúde com o respeito as 

diretrizes do SUS. Em que, a totalidade daquele que é cuidado depende da totalidade daquele 

que cuida, que segundo Morais e Monteiro (2017) refere-se aos componentes da identidade 

individual a ser considerada no desenvolvimento de qualquer função. 

É importante apontar que os participantes, embora apresentem os possíveis campos de 

contato com a temática, pouco associam ou representam em suas falas o SUS no manejo das 

Infecções Sexualmente Transmissíveis. Associar as políticas públicas de educação e as de 

saúde refletem em metodologias de ensino no fazer diretamente do cuidado e, na observação 

direta nos campos de prática, onde as políticas públicas são instituídas e desenvolvidas. 

O papel dos docentes dos cursos de graduação em Enfermagem no processo de ensino 

acerca do HIV/aids deve apresentar posicionamento ético em defesa da vida, de promoção da 

cidadania, do respeito dos saberes, da emancipação da pessoa humana, da busca de ações 

dignas e igualitárias, entre outros aspectos (CAMILO; MAIORINO; CHAVES, 2013). Com 

relação aos estigmas e a discriminação envoltos acerca do contexto da aids, o docente de 

enfermagem ao trabalhar com os estudantes o cuidado ao próximo, passa também a discutir 

questões éticas e de respeito ao outro, características essenciais para a construção da cidadania 

e efetivação da profissão (MORIN, 2009). 

A temática, após a década de 1980, aparece influenciada no currículo pela 

aproximação dos professores a área de conhecimento. A mesma é reproduzida através da 

sensibilização de um professor e o interesse do mesmo em aplicar a teoria em suas aulas em 

sala ou nos diversos cenários de atividades teórico-prática. Não está necessariamente incluída 

no plano de ensino como algo programático em uma disciplina específica, aparecendo durante 

o curso de maneira situacional supondo que nem todos os estudantes terão as mesmas 

experiências. Os docentes apontam que essa temática está muito associada ao domínio do 
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professor ao tema, estando sob responsabilidade do mesmo em procurar espaço e instituir no 

currículo o desenvolvimento do ensino acerca das Infecções Sexualmente Transmissiveis. 

Estudo coloca que muitas instituições de ensino de graduação em enfermagem 

existiam antes mesmo da epidemia da aids no Brasil, que algumas delas permanecem com o 

mesmo currículo e outras tiveram modificações, apresenta também que nenhum professor 

aborda o conteúdo da aids como uma obrigação institucional ou curricular, ficando 

evidenciado que o que é imposição curricular é a área de conhecimento (enfermagem 

hospitalar, saúde da mulher, saúde pública entre outras). Aponta que fica sob decisão do 

docente a organização e planejamento dos conteúdos dos seus programas de ensino (LIMA et 

al., 2005). Estes resultados vão ao encontro do que foi apresentado pelos participantes do 

estudo em relação a inserção do conteúdo das ISTs no currículo do curso. 

Os docentes são importantes para a formação dos sujeitos, principalmente se estão 

sensibilizados e motivados a contribuírem para a educação em HIV/aids de maneira crítica e 

reflexiva, o que implica também em sensibilizar e educar os graduandos em enfermagem 

sobre valores no cuidado humanizado aos indivíduos. Esses valores podem ser atribuídos a 

solidariedade, a não discriminação e o respeito pelo outro (CAMILO; MAIORINO; 

CHAVES, 2013). 

É colocado que, a docência universitária exige do professor conhecimentos específicos 

de sua área de formação, que o mesmo atue sobre fundamentos pedagógicos do processo de 

ensino-aprendizagem aliados aos seus saberes experienciais e de sua produção científica. A 

docência é considerada uma atividade que demanda preparo e dedicação, o que precisa 

disponibilizar ferramentas capazes de motivas o aprendizado do aluno (JUNGES; BEHRENS, 

2016). Observa-se várias transformações na atividade docente dos cursos de graduação em 

enfermagem como o contexto histórico da profissão e o panorama político-social da educação 

que acabam por influenciar o perfil de formação do profissional (RODRIGUES et al., 2013). 

Os estudantes aparecem como representantes importantes de ações educativas que 

estão vinculadas ao processo de formação e a realidade local das unidades básicas de saúde. 

Essas atividades se mostram como ferramentas importantes da aproximação acerca do tema 

IST e o manejo das mesmas. Sendo assim, professores mediam a relação entre o estudante e 

os profissionais das unidades de saúde a fim de levantar problemas epidemiológicos 

importantes que precisam de intervenção. Entre os tópicos de importância aparecem temas 

associados com as IST, como atividades especificas sobre HIV e a sexualidade. 

Estudo realizado acerca dos conhecimentos disseminados pelos estudantes de 

graduação em enfermagem sobre as Infecções Sexualmente Transmissíveis apresenta como 
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principal cenário a atenção básica em saúde. Também é apontado que as ações de promoção 

em saúde vão se intensificando e sendo mais abrangentes conforme o estudante avança nas 

fases do curso de graduação (PETRY et al., 2019). A enfermagem, por meio de suas ações, 

possui papel decisivo como agente transformador através da sua atuação profissional. 

Podendo ser na assistência direta à saúde ou nas atividades educativas (ROECKER; BUDÓ; 

MARCON, 2012). A educação em saúde é a combinação de ações que visam a manutenção 

da saúde e sua promoção, compreendida não somente como a transmissão dos conteúdos, mas 

também como a adoção de práticas educativas que busquem estimular a autonomia do sujeito 

no percurso da vida (PEREIRA, 2003).  

Quando pensamos em educação e saúde, é necessário compreender a importância do 

papel da universidade em suas atividades de extensão universitária junto à comunidade e a 

sociedade possibilitando a construção e produção de práticas e ações interdisciplinares para 

responder situações de vulnerabilidade (MORAES et al., 2016). 

O processo ensino-aprendizagem acerca do tema HIV/aids que visa a compreensão do 

ser humano por meio da vivência do indivíduo com HIV/aids, pode proporcionar aos 

estudantes oportunidade de analisarem e discutirem situações que lhes são próximas, exigindo 

do estudante reflexões e questionamentos de si e para a busca de novos significados 

(CAMILO; MAIORINO; CHAVES, 2013). 

A prática de enfermagem com foco nas IST vem evoluindo através dos anos, 

abrangendo diferentes perspectivas de cuidados, especialmente por estar relacionada com um 

problema que envolve vários fatores, como representações, práticas e comportamentos 

relativos a sexualidade. Na área de assistência a saúde, os cuidados de enfermagem podem 

envolver educação em saúde, avaliação abrangente e completa, aconselhamento, imunizações 

testes, tratamento, busca ativa de parceiros e apoio ao usuário para tomada de decisões 

(BUNGAY; MASARO; GILBERT, 2014). 

Com relação a prática de trabalho no profissional de enfermagem, existem riscos 

associados ao dia a dia de trabalho, como coloca Villarinho e Padilha (2016), as condutas pós-

acidente de trabalho são relevantes e necessárias pois influenciam diretamente na redução da 

possível transmissão pelo HIV, entre outras doenças de transmissão sanguínea, quando 

eventual ocorrência de acidente de trabalho com exposição de material biológico. Os 

ensinamentos das condutas a serem adotadas em caso de acidentes de trabalhos também 

devem aparecer com algo importante dentro de um currículo de enfermagem, visto que os 

estudantes em seu processo de formação assim como no seu cotidiano de trabalho futuramente 

também estão suceptiveis a esses acontecimentos. 
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O ensino das IST no curso de graduação é apresentado como algo relacionado às 

situações encontradas nos cenários de saúde onde os estudantes estão inseridos, em algumas 

aulas pontuais que estão relacionadas a professores referência do tema e sua sensibilização em 

propagar informações acerca da temática, como também em aulas das disciplinas do ensino 

básico da enfermagem desvinculadas as disciplinas ofertadas pelo departamento de 

enfermagem da instituição. O compromisso com esse conteúdo aparece associado com 

experiências profissionais práticas de alguns professores, assim como o tema parece muito 

próximo a algumas clientelas e locais, como a atenção primária nas unidades básicas de 

saúde, escolas, ou até mesmo assistência direta ao paciente com HIV. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

  

O ensino das IST dentro do curso de graduação em enfermagem possui uma trajetória 

histórica muito associada com o andamento das políticas públicas da saúde e educação. Pouco 

articuladas com o ensino na década de 1970 e 1980, muito voltadas ao departamento de saúde 

pública e suas ações de promoção a saúde, ganham maior potência com o surgimento da aids. 

O conhecimento sobre o tema se apresenta como importante ferramenta na prevenção 

das IST. Desta maneira, o estudante dentro dos conhecimentos aprendidos nas disciplinas e 

nas oportunidades situacionais de aproximação do tema desenvolve suas competências para 

atuar nessa problemática. A universidade está inserida em uma região do Brasil, onde ocorrem 

os grandes índices de contaminação por IST, e associando o ensino com o preconizado pelas 

Diretrizes Curriculares Nacionais para a Enfermagem, o tema de grande magnitude precisa ser 

apresentado ao estudante devido a realidade sanitária e epidemiológica. 

É percebido que o tema é associado a professores referência ou professores que se 

sensibilizaram com o tema a ponto de colocá-lo em seus programas de aula ou atividade 

teórico-prático. Apesar de não serem programáticos e estabelecidos em disciplinas 

específicas, as IST são de alguma maneira introduzidas/apresentadas ao aluno, seja nas 

disciplinas do ensino básico ou de forma situacional em disciplinas do próprio departamento 

de enfermagem. Também vale apontar que os cronogramas das aulas nas disciplinas são 

mutáveis e podem se modificar com o tempo e alterar suas estruturas em relação a duração e 

temática. 

Cabe ressaltar a possibilidade de não ter professores com domínio desse conteúdo no 

corpo docente, dessa maneira, podemos compreender dentro da ótica apresentada que o 
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desenvolver desse campo de conhecimento será desvalorizado ao ponto de ser até mesmo 

esquecido por falta de um professor referência que busque aplicar seu conhecimento.  
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6.3 MANUSCRITO 03: O DITO E O NÃO DITO NO ENSINO DAS INFECÇÕES 

SEXUALMENTE TRANSMISSÍVEIS – PONTO DE VISTA DO PROFESSOR EM 

RELAÇÃO AO ESTUDANTE 

 
RESUMO 
Objetivo: Analisar o dito e o não dito acerca das Infecções Sexualmente Transmissíveis em 
um Curso de Graduação em Enfermagem do Sul do Brasil. Método: Pesquisa qualitativa, 
sócio histórica com uso de fontes orais e documentais. Participaram 13 docentes do curso de 
graduação em Enfermagem de uma Universidade Federal do Sul do Brasil. As entrevistas 
ocorreram entre dezembro de 2018 e abril de 2019 com duração média de 40 minutos. A 
análise dos dados foi fundamentada na proposta operativa de Minayo, emergindo quatro 
categorias de análise: (DES) Preparo do professor frente à temática; (DES) preparo dos 
profissionais para lidar com o tema; (DES) Preparo/percepção/vulnerabilidade dos estudantes; 
Enfoque do curso acerca das populações vulneráveis. Resultados: O ensino da sexualidade, 
infecções sexualmente transmissíveis e populações vulneráveis é evidenciado como tópico 
que envolve muitas dificuldades ainda associadas à tabus e estigmas. Existe uma preocupação 
com relação ao preparo do docente em abordar a temática que está intrínseca durante todo o 
curso de graduação, como também preocupação com os futuros profissionais e sua atuação 
nos campos de prática na abordagem do tema. É evidenciado que os estudantes de 
enfermagem não se percebem inseridos no contexto da própria vulnerabilidade, como é difícil 
a aproximação aos grupos vulneráveis durante o processo formativo. Considerações finais: 
Questões referentes à sexualidade, infecções sexualmente transmissíveis e às populações 
vulneráveis fazem parte do ensino da graduação e do cotidiano da prática profissional em 
enfermagem. É na graduação que esses tópicos emergem afim de responder a necessidade da 
sociedade e a importância em intervir e refletir sobre os mesmos. Existe uma preocupação do 
docente com relação ao reconhecimento do próprio estudante diante de sua vulnerabilidade 
enquanto jovem universitário. 
Descritores: Educação em Enfermagem; Doenças Sexualmente Transmissíveis; Ensino; 
Docentes; Estudantes de Enfermagem; Saúde do Estudante; Populações Vulneráveis. 
 
 
INTRODUÇÃO 
 

A abordagem da vulnerabilidade enquanto termo associado à epidemia do HIV surge 

na década de 1990 e representa um conjunto de condições de tornam as pessoas suscetíveis às 

doenças (OVIEDO; CZERESNIA, 2015). A vulnerabilidade está associada a concepção de 

bem-estar social adotado pelo Estado (FONSECA et al., 2013). Seu conceito pode ser 

compreendido em três perspectivas, sendo elas a individual, a social e a programática. Na 

representação conceitual da vulnerabilidade leva-se em consideração o componente individual 

que está associado ao nível de informações que a pessoa sabe/conhece acerca do problema e a 

capacidade de assimilar e operacionalizar ações e práticas protetoras ao cotidiano; o 

componente social está relacionado a fatores disponíveis na sociedade,  seja o acesso a 

informações, serviços, cultura, entre muitos outros, que podem ser de acesso/utilização do 
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cidadão; o componente programático se refere às ações políticas e os serviços de saúde que 

visam reduzir e controlar as doenças (AYRES et al., 2009; SEVALHO, 2018). 

No Brasil, a epidemia diferencia-se em três fases, sendo a primeira caracterizada 

apenas pelos infectados pelo virus HIV, tendo como seu público homens homossexuais com 

alto nível de escolaridade, na época marcada pelo conceito de “grupos de risco”. Na segunda 

fase foi adotado o conceito de “comportamento de risco” devido ao grande número de 

contaminação por uso de drogas injetáveis, atingindo número maior de heterossexuais. A 

terceira e atual fase, devido ao aumento de casos no sexo feminino, baixa escolaridade e 

interiorização da aids, o conceito adotado passa a ser de “vulnerabilidade” (GOMES et al., 

2012).  

Diante do que neste estudo a intenção está na abordagem da vulnerabilidade que 

abrange os aspectos individuais, sociais e consequentemente, programática. Uma vez que se 

refere as condições de reconhecimento individual sobre as IST, a promoção da saúde, ensino e 

prevenção às IST e a própria dinâmica das ações políticas para o controle preventivo-

educativo das epidemias. O que denota, que a vulnerabilidade às Infecções Sexualmente 

Transmissíveis está relacionada a diversos fatores, dentre eles, os socioeconômicos, culturais 

e comportamentais. Desta maneira, estudos sobre a temática contribuem para que ocorra 

maior compreensão do fenômeno e desenvolvimento de ações estratégicas para reduzir esses 

agravos. Ações de prevenção com relação as IST visam a redução do número de parceiros 

sexuais, uso de preservativos, atendimento de saúde imediato ao aparecimento de sinais e 

sintomas, e exames periódicos. Frente a isto, o estudo é noteado pelo referencial da 

vulnerabilidade e sua complexidade associada as Infecções Sexualmente Transmissíveis. 

Reflexões acerca das vulnerabilidades das populações às doenças, nos leva a entender 

que a possibilidade de infecções pelas IST não estão apenas relacionadas as informações e 

postura individual, mas a diversos determinantes que vão além da ação patogênica do agente 

viral específico (AYRES et al., 2009). 

O fardo da morbimortalidade em todo mundo resultante das patologias de transmissão 

sexual, está associado à sua magnitude em comprometer a qualidade de vida, a saúde sexual e 

reprodutiva, como também afetar recém-nascidos e crianças. As IST também facilitam 

indiretamente na transmissão do HIV e podem causar alterações celulares que precedem 

alguns tipos de câncer. Essas infecções impõem uma pressão substancial sobre os orçamentos 

das famílias e dos sistemas nacionais de saúde em países de renda baixa e média, além de 

terem efeitos adversos sobre o bem-estar geral dos indivíduos (WORLD HEALTH 

ORGANIZATION, 2016). 
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As IST mais conhecidas no Brasil, além da aids, são a sífilis, gonorreia, herpes genital 

e HPV (MOREIRA et al., 2012). O Departamento Nacional de DST, aids e Hepatites Virais, 

atualmente conhecido como Departamento de Doenças de Condições Crônicas e Infecções 

Sexualmente Transmissíveis, bem como Programas Estaduais e Municipais de IST/aids, 

tentam ampliar o acesso universal e gratuito aos preservativos, e aumentar a prática do sexo 

seguro, estratégia destinada a reduzir as taxas de infecções sexualmente transmissíveis, 

inclusive o HIV (PINTO et al., 2018). 

Na atenção em saúde existem fragilidades em relação a abordagem da sexualidade que 

envolvem razões pessoais e contextuais. Os profissionais de saúde ainda percebem temas 

como a sexualidade um tópico sensível e delicado pertencente à esfera privada (FERREIRA et 

al., 2015). Na enfermagem, o tema vem sido tratado muito associado a tabus e preconceitos, 

tanto na formação acadêmica quanto na prática profissional. A sexualidade emerge como alvo 

de intervenção, resultado da inter-relação do cuidador e do cuidado, entretanto quando velada, 

a temática pode envolver ansiedades, incertezas e constrangimentos que possuem implicações 

no cuidado (SEHNEM  et al., 2013). 

Como objetivo buscamos analisar o dito e o não dito acerca das Infecções 

Sexualmente Transmissíveis em um Curso de Graduação em Enfermagem do Sul do Brasil.  

 
MÉTODO 
 

Pesquisa sócio histórica, de abordagem qualitativa, sob uso de fontes orais e 

documentais. O estudo comtempla a participação de 13 docentes de um curso de graduação 

em Enfermagem de uma Universidade Federal do Sul do Brasil. As fontes documentais foram 

obtidas através de Catálogos oficiais produzidos pela instituição, em que eram possíveis 

identificas os departamentos, quadro docente, quadro de disciplinas, ementas e carga horária. 

Fizeram parte do estudo, Projetos Políticos Pedagógicos do curso e planos de ensino de 

disciplinas que foram disponibilizados pelos docentes. 

As entrevistas ocorreram com auxílio de um gravador digital e roteiro semiestruturado, 

entre os meses de dezembro de 2018 e abril de 2019. Os participantes foram escolhidos por 

meio da técnica de indicação de nomes, denominada snowball, após selecionados 

concordaram em participar do estudo por meio da assinatura do Termo de Consentimento 

Livre e Esclarecido (TCLE). Utilizamos identificar os sujeitos pela letra C que corresponde 

aos Coordenadores e P para identificar os Professores, seguidos de número sequencial. As 

entrevistas ocorreram conforme a disponibilidade e escolha dos participantes, com duração de 
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aproximadamente 40 minutos, gravadas e transcritas na íntegra, posteriormente validadas 

pelos respondentes por meio de correio eletrônico. 

Foram respeitados os aspectos éticos conforme recomendações da Resolução n. 

466/12 do Conselho Nacional de Saúde, assim como a pesquisa foi aprovada pelo Comitê de 

Ética envolvendo Seres Humanos sob número de CAEE 01151318.0.0000.0121.  

A análise dos dados fundamentou-se na proposta operativa de Minayo (2014) que 

compreende dois momentos: o primeiro relacionado às determinações fundamentais da 

pesquisa, mapeado na fase exploratória da investigação; o segundo denominado de 

interpretativo é o ponto de partida e o ponto de chegada da investigação, representado pelo 

encontro com os fatos empíricos. O momento interpretativo foi constituído pela ordenação e 

classificação dos dados, análise final e relatório. Após transcritas, as entrevistas foram 

codificadas em unidades de registro e posteriormente por assimilação foram elaboradas as três 

categorias de análise: (DES) Preparo do professor e dos profissionais para lidar com o tema; 

(DES) Preparo dos estudantes acerca da própria vulnerabilidade às Infecções Sexualmente 

Transmissíveis; Enfoque do currículo do curso de enfermagem com as populações 

vulneráveis. 

 

RESULTADOS  

 

(DES) Preparo do professor e dos profissionais para lidar com o tema 

 

 O estudante universitário do curso de graduação em enfermagem faz parte de um 

contexto onde o mesmo se enquadra como jovem e sujeito vulnerável as Infeções 

Sexualmente Transmissíveis. Abordar a vulnerabilidade do estudante implica em tornar temas 

como sexualidade e as adversidades a ela intrínsecas visíveis, o que acarreta em tornar a 

temática explicita no currículo. Os docentes apontam que esse tema está associado a docentes 

específicos que buscam abrir espaços e defender a oferta desse ensino. 

Fazemos, nós os docentes, de conta que não sabemos desse contexto. 
Então, falta o acolhimento desse aluno de graduação; trazer pra dentro 
do contexto da sala de aula, problematizar, discutir esse tema, sobre as 
dificuldades enfrentadas pelos estudantes em relação a sua própria 
sexualidade.  E não são dificuldades de acesso a informação. A 
dificuldade é usar camisinha e perder o parceiro, isso é outra coisa, 
isso tem a ver com auto-estima, com reconhecimento, com auto 
valoração; não tem a ver com conhecimento técnico, com a orientação 
ou com informações que eu tenho... Esse tema é tratado como se fosse 
fora de mim; como se não fosse comigo, e isso não é só com os 
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estudantes. Isso é com os professores também. Então assim, esse tema 
ainda é trabalhado, excluindo-me como sujeito. Ele está trabalhado 
como se fosse um filme fora de mim, que vou reproduzi-lo para o 
outro. (C3) 
 
...várias tentativas são feitas, mas a lógica que a gente trabalha aqui de 
autonomia das fases, eu acho difícil de fazer isso, acho que a 
coordenação tenta, mas o professor está ali numa fase, ele se preocupa 
muito com aquela temática, ele defende, aí a temática cresce, daqui a 
pouco ele não está mais, os outros estão preocupados com outras, e 
batalham e acaba todo… (C4) 
 
Se você tem um coletivo que pensa essas coisas, essa galera vai estar à 
frente, vão ser visionários, então se pensar, o que não pode deixar de 
ser ensinado dentro da IST. Aqui vai ser um pouco assim, porque se 
não tem uma, um controle ou uma valorização, não vai ser ensinado, o 
professor tem que estar advertido, porque é esse conhecimento, 
porque eu escolho esse conhecimento, então eu quero marcar isso. 
(C5) 
 
Escolho uma área. Eu tenho uma área, eu tento fazer o melhor naquela 
área, e tento dar o enfoque naquela área, e penso que tem que ter 
enfoque. (P2) 
 
... cada professor muitas vezes acha que seu conteúdo é o maior, é o 
mais importante, e aí se ensina muita coisinha... então muitas vezes há 
mais uma, o sentido de satisfazer o que o professor quer dar, do que é 
realmente o que poderia ser, o que é necessário, para aquele momento, 
para aquela época para os dados epidemiológicos do que há 
necessidade. Isso é uma discussão que não tem fim, e eu acho mais 
que isso vale para doenças sexualmente transmissíveis e outros 
conteúdos que tinham que ter uma coisa mais básica de forma sólida, 
tantas particularidades, porque depois na prática se aquele profissional 
tem uma boa base ele vai conseguir buscar no seu dia a dia. Então 
com relação as populações, o universo que abarca nos estágios está 
ligado a isso, porque as instituições de ensino hoje cada vez mais tem 
mais dificuldade de conseguir campos de estágio, de chegar nos 
lugares, muitos entraves. (P6) 
 
Como vou avaliar se o ensino de DST está avançado, se eu perguntar 
para ti quantos são os professores do departamento de saúde pública, e 
da enfermagem realmente envolvidos no fazer de infecção 
sexualmente transmissível, vai ser quase zero, se escreve um monte, 
mas a gente não vê paciente há muito tempo, e eu acho que essa 
distância da realidade ela se reflete pedagogicamente no dia a dia. (P8) 
Essa coisa do preparo do professor também para discutir, para ter 
abertura para discutir eu acho que também ainda é importante, porque 
nem todas as pessoas conseguem ver o tema com naturalidade, 
discutir sexualidade, porque discutir eu acho que a prevenção das 
infecções sexualmente transmissíveis também implica em discutir a 
vivência da sexualidade. (P3) 
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Existe uma vasta gama de assuntos que precisam ser abordados no que tange à 

temática das infecções sexualmente transmissíveis, pensando nisso, os docentes fazem 

emergir que eles mesmos se sentem despreparados e possuem resistência em abordar essas 

questões com naturalidade. O tema aparece na universidade por meio de temas associados à 

sexualidade e com muita resistência associada ao próprio universo que abrange e o preparo do 

professor. 

 Pensando no reflexo na educação acerca do tema para a formação do enfermeiro, essas 

barreiras existentes (medo, estigma, falta de conhecimento, entre outros) entre a temática e o 

docente traduzidas para o ensino refletem em como os futuros enfermeiros irão relacionar esse 

conhecimento na prática profissional. Condutas específicas do enfermeiro para o 

enfrentamento dessa problemática de saúde são essenciais e quando não abordadas se 

mostram como déficit da abordagem profissional refletindo na atenção em saúde. 

Penso que a formação profissional na área da saúde não conseguiu 
entender ainda, não percebe esse embate (ou pelo menos não o 
problematiza) e o sentimento, que talvez seja também um mecanismo 
de proteção do docente, é exatamente voltar para aquele 
comportamento de que nada está acontecendo, não existe nada, que é 
uma forma também de se proteger e não enfrentar esse assunto, 
porque ele vem carregado de posturas morais fortes e, muitas vezes, 
antagônicas; questões que afetam inclusive, até as próprias condições 
morais do próprio professor. (C3) 
 
Então isso aí, e qual é o papel do profissional ali né, que na maioria, 
que no começo assim, por ser um grupo de risco, um grupo às vezes, 
mais revoltado, era muito difícil o processo de ensino e aprendizagem 
do paciente, porque ele já estava, com tipo assim, a eu vou morrer 
mesmo, então esse que estava assim na esperança. Era muito difícil 
fazer uma mudança e às vezes, até o próprio profissional, como bem 
no inicio lá não tinha muita perspectiva, o próprio profissional não 
investia muito também, porque achava que, que não havia uma chance 
de recuperação, e a medida que, com esse coquetel a gente começou 
vendo, que eles estavam tendo uma sobrevida e aí esse paciente 
também passou a acreditar que ele merecia esse cuidado, que ele 
precisava ser cuidado. (P4) 

 
Às vezes, eu me preocupo com isso, se a gente está dando conta, de 
tanto problema que a gente tem para que esse profissional não chegue 
lá na ponta, e dizer eu não estou preparado com isso, então e eu não 
sei, não sei que estratégias a gente poderia ter, para a gente dar conta. 
(P3) 

 

 O próprio docente apresenta enquanto ser humano limitações para abordar o tema, não 

se sentem amparados e entendem a dimensão da importância dessa abordagem. Também se 



138 
 

sentem responsáveis pela formação dos futuros enfermeiros levando em consideração que 

essa problemática estará no cotidiano de trabalho. 

 
(DES) Preparo dos estudantes acerca da própria vulnerabilidade às Infecções 

Sexualmente Transmissíveis 

 
 Quando pensamos na vulnerabilidade dos estudantes frente às infecções sexualmente 

transmissíveis, é colocado pelos docentes a necessidade em compreender o estudante em toda 

a sua complexidade de orientação e prática sexual. 

E voltado em Paulo Freire: para mudar essa perspectiva, precisa olhar 
para esse conteúdo e se implicar com cada sujeito-estudante, porque 
no curso de graduação nós temos estudantes de todas as orientações 
sexuais, com as mais diversas práticas sexuais, e correndo todos os 
riscos apesar dos conhecimentos (ou informações) de que dispõem. 
(C3) 
 
O estudante ele tem medo, normal... medo do que ele ouve, então o 
que ele conhece não é aquilo que seria a realidade, mas é muito tabu, 
os estigmas e ele só vai perder isso, só vai perdendo na medida que ele 
vai se inserindo e vai vendo que a coisa não é assim exatamente, pode 
até em algum momento ser pior do que falam, pior do que ele 
imagina, mas ele tem uma responsabilidade, então ele passa 
gradativamente a perder o medo, e no momento que ele passa a atuar 
ele passa a perder o medo. Em fundamentos a gente sempre tinha, mas 
era aquela coisa de ter medo, ter medo de se picar, tem medo, então o 
se ia fazer um procedimento com alguém que usava droga o aluno 
tinha o medo, aquelas restrições. (C2) 
 
A gente trabalhava isso dentro, na sala de aula e quando tinha prática. 
A gente procurava mostrar para ele que ele era vulnerável também, até 
por causa dos acidentes de trabalho. (P7) 
 
Eu acho que não vê toda a importância, e aí quando o aluno não 
aprende. Isto significa que alguma coisa está falha na base do curso. É 
pouco visto o papel, no que me afeta também, no que também diz 
respeito a mim, no que também faz parte do meu dia a dia, eu acho 
que a gente não olha nem para as práticas, para as coisas que 
acontecem no próprio campus… a gente conhece pouco sobre até o 
que acontece na vida do aluno no campus e quem dirá esse olhar para 
a comunidade, para a nossa comunidade aqui próxima. Eu acho que 
tem essa iniciativa na universidade, que não tinha há décadas atrás. 
Para o aluno o grande momento de cair a ficha de perceber isso são 
nos estágios supervisionados... é impossível trabalhar em saúde e não 
se deparar com as questões de vulnerabilidade. (C4) 
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 O estudante de enfermagem, na perspectiva de abordagem das populações vulneráveis, 

durante a graduação possui alguns espaços de aproximação, dentre eles discussões sobre 

diversidade sexual, drogas e atividades voltadas para a atenção básica de saúde. No início da 

epidemia do HIV, a temática da sexualidade causava muito medo e os docentes tentavam 

apresentar as questões que também colocavam os estudantes nesse grupo de vulnerabilidade. 

Não lembro de nunca ter dado ênfase ao tema. No desenvolvimento 
das disciplinas ele era estimulado, a participar de grupos, a participar 
de passeios em tal locais e visitas a tais locais, e o objetivo era ele ver 
como é que a coisa funcionava, agora eu acho que se a gente tivesse 
tido mais tempo, mais disponibilidade até de pessoal, teria sido bem 
melhor. (C1) 
 
Eu não sei como esta o ensino agora, não posso te responder, na época 
até eles meio que tomavam um susto e ficavam, e procuravam se 
inserir mais e aprender mais com relação a isso para eles próprios. 
(P7) 
O estudante vai ter contato com a população de rua. Ele tem contato 
com a discussão de gênero, com a questão da diversidade sexual, ele 
tem esse contato, o curso oferta isso, para que ele se sensibilize e que 
ele busque saber mais...Ele é preparado a partir do momento que o 
conteúdo ele é garantido, acho que a primeira coisa que a gente tem 
que pensar é em que medida que torna esse conteúdo garantido ou 
não... primeiro do domínio docente, da realidade sanitária... e ai 
traduzir isso no ensino. (C5) 
 
Eu acredito que tenha algumas fases por se encontrarem, por entrarem 
em contato realmente direto ou mais direto diariamente com essa 
população, vamos dizer quem está na atenção básica, por exemplo, 
não precisa nem estar em alto complexidade, atenção básica todo dia, 
tem que abordar a situação, até para a proteção dos próprios 
acadêmicos, tem todo mundo com cuidado, porque as vezes não 
sabe.... eu imagino que não pode haver essa, essa, vamos dizer não 
abordagem da temática... tem o conteúdo de drogas, porque também 
está associado a questão de uso de drogas e vulnerabilidade, que dizer 
várias situações nesse sentido. (P2) 
 

A própria universidade representa um cenário onde possa instigar reflexões sobre o 

autocuidado dos estudantes. O contexto da universidade é cheio de questões a serem pensadas 

quando refletimos acerca da saúde dos estudantes, sejam as festas universitárias, desinteresse 

dos próprios estudantes quanto ao tema, ou banalização das consequências que advém das 

infecções sexualmente transmissíveis. 

... quanto ao próprio aluno, o que a própria instituição ou quem está 
ensinando saúde está cuidando da própria saúde dos alunos ou está os 
fazendo refletirem sobre a própria saúde deles... onde alunos ficam 
sentados tomando cerveja quase na rua, se um carro ali desgoverna, 
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mata…já tem algumas coisas bem evidentes assim, e acho que isso aí 
também até que o ponto nas festas os alunos estão se cuidando para 
prevenir tanto acidente de trânsito, quanto às doenças sexualmente 
transmissíveis. (P6) 
 
Não existe nessa área nenhum projeto de extensão, que vá falar sobre 
doença sexualmente transmissível, e a gente tem todo um grupo 
populacional que precisa ter, a própria universidade, o próprio grupo 
de estudantes da universidade...Eu acho que muitas vezes não se 
interessam pela forma que é abordada o assunto, eu acho que se 
tivesse outras metodologias, o aluno iria entrar, e eu vejo que é um 
conteúdo que ele tem um termo teórico, mas ele tem muito de 
realidade também, de inserção na prática...Ele não se vê que faz parte 
desse grupo vulnerável, e ai que é o maior risco porque ele está 
inserido e não se percebe, e a gente está vendo muitos alunos jovens, 
ficando estéreis por, por doenças transmissíveis... todas essas doenças 
que estavam... Extintas ou eram medos sociais, que era para estar 
negligenciadas... (P4) 
 
A muito pouco, só se ele busca essa aula, aí eu acho que sim... Por 
demanda espontânea, por exemplo, o congresso mundial de promoção 
a saúde, tinha transversalmente essa questão da população, de ver 
como é que a gente está na universidade, a... LGBT... tinha muito essa 
discussão lá, aí eu achava tão legal isso ai, para melhorar a equidade 
em trazer isso para o campo da saúde assim, aqui ainda precisa 
avançar, mas quem sabe a gente chega lá. (P5) 
 
Eu acho que hoje, a gente até está discutindo a Aids no currículo, 
porque no começo eu já sei que não tanto, mas agora...quando eu vou 
dar aula, por exemplo quando eu chegava na parte de imuno, de 
micro, de virologia, eu vejo que os alunos vem com mais bagagem já, 
então quando eu vou falar o que é esse retrovírus, eu falando 
especificamente quando vou falar de HIV/Aids e eles vem com umas 
bagagens, e também como eles já vem com mais do, do ensino médio, 
até porque a gente, que foi implantado, mais oficial que eu lembre 
essa discussão, foi com saúde e prevenção nas escolas... eu gosto de 
trazer experiências em sala de aula, mostrando essa vulnerabilidade. 
(P3) 

  

Os estudantes se mostram mais equiparados em conhecimento básico acerca das 

infecções sexualmente transmissíveis. Docente referência da área coloca que os percebe mais 

equiparados nessa temática devido ensinamentos no ensino médio, entretanto, os mesmos não 

se percebem vulneráveis. 

 
Enfoque do currículo do curso de enfermagem com as populações vulneráveis 
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 As populações vulneráveis e a sua abordagem no curso de graduação de enfermagem 

de uma universidade federal do Sul do Brasil se mostram como invisibilizada. O tema é 

colocado como algo que o curso se sensibiliza a apresentar aos alunos, sendo expostos e 

apresentados em algumas disciplinas durante os cinco anos de graduação. É apontado a 

necessidade de uma política de acompanhamento às populações vulneráveis dentro do âmbito 

universitário. 

Na parte de saúde pública sim, mas foi muito pouco. Tinha alguns 
estágios extracurriculares, muito pouco gente ia para os morros. (C1) 
 
Essa população é invisibilizada. Não só no processo de formação da 
enfermagem, mas no contexto da sociedade como um todo. Está mais 
vinculado a área de serviço social, especialmente com moradores de 
rua, que vai recolhe o sujeito, que leva para a unidade básica ou para 
casas de apoio. Mas o serviço de saúde não tem um trabalho 
específico voltado para essas pessoas. (C3) 
 
Era, mas não tinha assim, uma grande importância, mas antigamente 
tinha muita atividade de extensão vinculada ao curso que trabalhava 
essas questões, eram atividades diárias e todo o semestre, então isso 
desenvolvia a relação dos alunos com a comunidade. (C2) 
O tema da vulnerabilidade é destacado discursivamente o curso afirma 
que faz, se ele é abarcado com toda a sua complexidade pensando em 
todos os diferentes sujeitos que podem ser considerados populações 
vulneráveis eu não sei, mas eu acho que tem uma preocupação, 
novamente talvez mais de alguns professores do que de outros, mas eu 
acho que sim, eu acho que tem esse interesse, se não de todos, de 
vários. (C4) 
 
Fazem parte, fazem e verdade fazem, o que pauta, se o ensino se pauta 
também por políticas públicas, então a discussão de diversidade de 
gênero, ela vai ser pautada... nas reformas curriculares é feito uma 
ampla consulta as populações vulneráveis, se eles participam dessa 
construção... porque se essas populações vulneráveis elas participam 
da construção das políticas, se você pensar em uma politica LGBTQ, e 
eles são movimentos sociais organizados que tem representatividade, 
e eles participam da construção de materiais técnicos que orientam os 
profissionais da saúde de como cuidar, então eles participam, se for 
pensar nessa lógica, então a disciplina sobre violência, a disciplina 
sobre sexualidade no currículo, onde a diversidade de gênero ela é 
transversal, ela aparece. Quando o PPC indica que tem uma secretaria, 
está contemplado as populações vulneráveis, eu penso o que precisa é, 
um, uma matriz de indicadores, de qualidade para o ensino, assim por 
exemplo quais são os conteúdos que necessariamente tem que ser 
dados, porque as diretrizes curriculares são amplas. Existe uma 
representação popular de que as populações, como você descreve 
aqui, usuário de drogas, trans, pessoa com HIV/Aids, moradores de 
rua, são pessoas que possuem IST. Eu acho que aí a universidade 



142 
 

cumpre uma das suas funções, que é organizar o pensamento e clarear 
as ideias, então eu acho que isso ela cumpre bastante. (C5) 
 

Os estudantes entram em contato com essas populações nos diversos cenários teórico-

prático em que estão inseridos. Na visão dos docentes algumas temáticas estão mais 

associadas as populações vulneráveis, como é o caso de atividades nos Centros de Atenção 

Psicossocial (CAPS). O curso possui uma preocupação em abordar, entretanto, devido 

algumas barreiras, medos e estigmas algumas ações acabam sendo prejudicadas ou 

abandonadas. 

... a atenção primária, CAPS, ambulatórios, hospital, então são, é a 
rede de atenção à saúde porque a população vulnerável ou não, ela 
está em todo território ela está em todos os serviços. (C5) 
 
A questão que é mais, acolhida aqui é a questão da homossexualidade 
principalmente se ela for masculina, porque popularmente o que se 
acha a homem na enfermagem é gay, ultimamente eu vejo uma 
geração de meninas, assumindo a sua bissexualidade ou sua 
homossexualidade, mas com muita capacidade de enfrentamento... no 
discurso é uma profissão que acolhe a diversidade. (P1) 
 
Olha, eu não sei se tem uma preocupação maior, com essa população. 
Eu acredito que deva haver algum, momento em que essas pessoas são 
incluídas, necessárias. Mas se não incluem isso também foge do 
controle até, da doença da situação, mas eu não saberia te dizer onde e 
quando, e porque, e em que disciplinas, mas eu acredito que sim, isso 
é na verdade, para mim seria uma surpresa muito grande, e eu acredito 
que não está acontecendo essa não lembrança de não incluir esse 
pessoal. (P2) 
 
Eu sei que várias vezes a gente procurou trabalhar com uma questão 
de saúde dos homens, que também, que até pode se dizer na área da 
saúde que é uma população vulnerável...Essa população vulnerável, é 
aquela questão de como é que tu vai abordar, como você vai chegar 
nelas, a questão do usuário de drogas, por exemplo, porque daí tu se 
envolve...População vulnerável acho que tem até mais, porque por 
exemplo o usuário de droga tem toda aquela questão, não sei como 
está hoje, mas tinha aquela… que dizia “uso seguro” alguma coisa 
assim, mas por exemplo com as prostitutas, teve até acho que na época 
desse currículo, teve até a oitava fase que fez projeto da oitava fase 
com prostitutas, então teve algumas iniciativas mais inovadoras, mas 
dentro da assistência primária, eu vou dizer. É difícil porque se tem 
dificuldade, ou medo e tem que se empenhar muito, e tem que estar 
digamos amparada. Olha para essa população vulnerável... enquanto 
trabalha na comunidade, na prática, sem até ter um conteúdo muito 
formal, a gente via bastante isso, refletia, ou apontava ou eles viam, 
por exemplo nessa disciplina a gente ficava com os alunos quase que 
direto dois meses no campo, então não tinha como a gente não se 
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defrontar com isso... mas, na prática, acho que às vezes até mais que 
outros currículos pelo menos na assistência primária tinha essa 
vivência, não posso te dizer que a gente tinha grande lastro para lidar 
com isso e ensinar o aluno sobre isso, porque também é muito difícil 
lidar com isso e não existe  uma receita pronta… (P6) 
 
Eu sei que naquela disciplina da professora X que trabalha 
sexualidade, mas a gente não sabe em nível de curso pelo menos qual 
é a filosofia da disciplina. Afinal, essa disciplina trabalha as questões 
de saúde ou trabalha as questões sociais e psicológicas? Tem várias 
formas de abordagem desse tipo na área de saúde, até para evitar o 
preconceito, a discriminação, eu não sei se isso é discutido, porque o 
que a gente vê, que a cada dia aparece em um posto de saúde, em um 
espaço hospitalar uma situação de preconceito, por tu não saberes a 
abordagem. A gente vê no projeto de extensão ali do HU, de ética. A 
gente vê na chegada da obstetrícia, das mulheres violentadas, vítimas 
de violência, o tipo de abordagem que muitas vezes é feita, 
discriminatória, cheia de preconceito, quando o pessoal trans vai em 
uma consulta, como é que é a abordagem... Tem essa secretaria da 
diversidade, que é uma coisa importante, inovadora, porque era uma 
negação total, mas dentro do curso trabalhar algum conteúdo de... de 
vulnerabilidade social e esses grupos não, acho que não tem, não se 
devolve isso. (P4) 
 
A gente achou que vulnerável era usuário de droga e homossexual, a 
gente transformou a população vulnerável em mães que estavam 
dentro de casa e não sabiam nem que eram vulneráveis! (P8) 
 
Eu acredito que o nosso laboratório aqui está buscando trabalhar os 
determinantes sociais, populações vulneráveis, mas eu acho que é 
muito pouco... quando um aluno quer fazer esse tipo de pesquisa não 
é, é sabe, é ridicularizado, então eu acho que é muito pouco ainda, a 
gente tem o foco muito na doença... mas quando a gente for olhar os 
determinantes, a questão da vulnerabilidade, a gente deixa para os 
outros, o pessoal da saúde pública, que também faz mais enfoque 
epidemiológico, tem pouco para essa área, então falta bastante... (P5) 
 
O que eu percebo em relação ao HIV, que a partir do coquetel, 
mudou...Se eu pegar, eu trato, não é mais uma doença do mortal, não é 
mais sinônimo de morte como era antigamente... se a carga viral está 
zerada eu não me preocupo mais em usar preservativo... todo o foco 
foi para o HIV, e o resto não existe mais, doença do passado, digo 
assim, meu filho tem 30 eu sou da geração Cazuza, o que ele quer a 
geração Cazuza, é aquela geração que via o cara definhar, definhar, 
definhar, então tem muita memória fotográfica disso, do HIV. (P1) 
 
Eu acho que se eu estou na atenção básica, eu tenho que estar aberto 
para atender tanto um bebê, que foi contaminado lá por transmissão 
vertical, até atender um transexual, uma mulher gestante soropositiva, 
então eu acho que hoje, a gente tem uma diversidade de campos de 
estágio que eles vão fazer o aluno entrar em contato com essa 
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realidade, agora se todos vão ter a oportunidade de ver isso, é porque 
depende muito do que tu encontra no campo naquele momento, então 
tu pode estar em uma unidade básica e não aparecer nenhum 
soropositivo, acho meio difícil, mas... O jovem por ser jovem, ele acha 
que não vai ter, e o idoso eu achava muito engraçado por ser idoso ele 
achava que ia morrer de outra coisa e não disso. Porque até eu ficar 
doente eu já morri de outra coisa, então assim, o jovem tem essa 
questão da vulnerabilidade do poder da juventude de muitas vezes de 
minimizar o risco, e no idoso eu vou morrer da minha diabete, da 
minha hipertensão e não vou morrer disso, eu já estou com sessenta 
anos, mais dez anos até, eu não vou morrer disso. (P3) 
 

 Quando traduzido o ensino na questão de vulnerabilidade das populações acerca das 

infecções sexualmente transmissíveis, os docentes apontam que precisam estar preparados 

para atender mais especificamente na atenção básica os diversos pacientes. É apontado que o 

HIV por existir terapêutica acabou sendo tratada com banalização e o uso do preservativo 

esquecido. 

 

DISCUSSÃO 
 

A sexualidade ganhou visibilidade nos estudos realizados por Freud no início do 

século XX, e por Michel Foucault na década de 1980, mesmo assim sua abordagem ainda 

parece estar voltada para características normativas como aspectos biológicos (COSTA; 

COELHO, 2011). Apesar dos avanços científicos e tecnológicos das últimas décadas, nota-se 

que a sexualidade ainda tem impregnada em si mitos, preconceitos e desconhecimentos para 

muitos indivíduos. Faz parte de um tema repleto de contradições e tabus, que muitas pessoas 

consideram algo exclusivo para adultos e defendem a ideia de excluir esse tema dos âmbitos 

de palestras, cursos e currículos escolares, por considerarem-no obsceno (GIR, NOGUEIRA, 

PELÁ, 2000).  

Os debates em torno da inclusão e temas na educação escolar relacionadas ao corpo e 

aspectos que o acompanham como a sexualidade, gênero e sexualidades3 ocorrem desde a 

década de 1970. Se fortaleceram, pos tratam de questões que evidenciam a transição de fases 

explícitas do copor de alunos durante a escolarização. Desta maneira, essas questões 

relacionadas a transição do corpo e a sua descoberta se fazem importantes no âmbito escolar. 

Posteriormente, na década de 1980, as demandas que envolviam aspectos sexuais se 

 
3 Bravo, Silva e Maciel (2020) colocam que: Gênero e sexualidades são categorias que passaram a ser discutidas 
somente após a sexualidade. Afim de expressar as diversas possibilidades de vivência da sexualidade, nos dias 
atuais, a palavra sexualidade é utilizada por muitos(as) estudiosos(as)  no  plural  (sexualidades),  evidenciando  
o  fator  da  diversidade  e  da  pluralidade  no  que  diz  respeito  à expressão e vivência da sexualidade humana. 
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agravaram com o advento da aids, pois intensificou-se a preocupação pelo aspecto formativo 

da escola, a Educação Sexual, que passou a ser “oficializada” nos meios normativos 

educacionais, visando ações e discussões que abrangessem sexualidade na escola, prevenção à 

gravidez precoce, infecção pelo HIV/aids e demais infecções sexualmente transmissíveis 

(BRABO; SILVA; MACIEL, 2020). 

Em nível Brasil, com relação aos apontamentos acima, surge como Parâmetro 

Curricular Nacional o tema transversal “Orientação Sexual” cujo objetivo é considerar a 

sexualidade como algo inerente à vida e a saúde, englobando o papel social das pessoas, o 

respeito a si e o outro, discriminações e estereótipos em seus relacionamentos, avanço da aids 

e da gravidez indesejada na adolescência (BRASIL, 1997). 

As preocupações em torno desse tópico envolvem todo o contexto do ensino médio, 

pois nesta fase as vivências sexuais se iniciam e se intensificam, os livros pouco relatam sobre 

as questões que envolvem as IST e HIV/Aids, estão voltados para a abordagem biológica da 

contaminação e não se discute muito de forma aprofundada a prevenção e tratamento 

(LOPES; BRANDÃO, 2013). Esse déficit associado a falta de educação sexual pode ser o 

causador de comportamentos sexuais de risco (SILVA; JACOB; HIRDES, 2017; SÁ et al., 

2015; ARAÚJO et al., 2017).   

Desta maneira, toda Educação Sexual implica em reeducação da própria sexualidade. 

É colocado que muitos docentes do curso de graduação em enfermagem se sentem 

despreparados para lidar com o tema da sexualidade, que essa temática está envolta de 

posições e comportamentos morais que requerem um olhar atento e envolvem até mesmo o 

próprio viver e compreender do professor com relação a sexualidade. O tema aparece 

associado a docentes específicos que buscam abordar em suas aulas esse tópico, e são poucos 

os docentes engajados em defender a efetivação desse ensino no currículo de enfermagem.  

Percebe-se que os docentes sentem dificuldade pessoal em compreender a 

complexidade envolta da sexualidade humana, pois envolvem aspectos relacionados a 

posturas, crenças, tabus e valores atribuídos aos relacionamentos e comportamentos sexuais 

(MIRANDA, 2018). A formação docente com relação às questões sociais, culturais e 

históricas da sexualidade e a sua articulação com as relações de gênero encontra-se fragilizada 

e para que ocorra a apropriação teórica necessária é necessário que os docentes reconheçam 

os valores que permeiam suas condutas, se sintam sensibilizados quanto à existência da 

diversidade sexual e reflitam acerca dos princípios democráticos que devem ser alcançados 

(ALMEIDA et al., 2010). 
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A docência universitária pressupõe que o docente esteja em constante aprendizado, 

para que seu trabalho ocorra e maneira contextualizada e atualizada a fim auxiliar o estudante 

a e estabeler relações entre o conhecimento e a área de atuação profissional 

(BITTENCOURT; SILVA, 2020). “Esse profissional, comparado aos outros graus de ensino, 

possui maior autonomia pedagógica para elaborar o planejamento e desenvolver suas práticas 

para atender, de modo criativo e crítico, às transformações curriculares [...]” (WAGNER, 

2018, p. 199). É válido colocar no contexto de autonomia universitária, a liberdade docente na 

sua prática pedagógica em ministrar tópicos e conteúdos dentro das disciplinas curriculares. 

Desta maneira fazendo uma articulação com o apresentado nas falas dos participantes, a 

autonomia docente e a aproximação docente com suas áreas de conhecimento interferem na 

efetivação do ensino de maneira subjetiva, ou seja, conteúdos de maior dominância dos 

docentes irão se sobressair em um currículo ou na gama de disciplinas. 

Essa preocupação acerca da autonomia e área de estudo/pesquisa do professor nos 

cerca com reflexões acerca dos currículos de enfermagem e suas prioridades educacionais. 

Faz-se importante refletir sobre a interdisciplinaridade e multidisciplinaridade de um currículo 

em que atenta todas as necessidades da população. Considerando a temática infecções 

sexualmente transmissíveis, a mesma perspassa diversas etapas da vida e atinge todas as 

faixas etárias. 

A articulação do conhecimento acerca da sexualidade, infecções sexualmente 

transmissíveis e as populações vulneráveis no ensino da enfermagem irá refletir na prestação 

do cuidado na prática profissional em saúde. Desta maneira as instituições de ensino superior 

se mostram importantes na apresentação e efetivação do ensino assim como na sensibilização 

do estudante em melhorar sua própria educação com relação a essa temática. É colocado que 

o curso apresenta ao estudante diversas populações vulneráveis ao longo da graduação, 

entretanto, a aproximação com elas é de difícil manejo e acesso. 

Apesar do alto grau de escolaridade associado aos universitários, o conhecimento 

acerca das IST e questões relacionadas à saúde reprodutiva por muitas vezes aparece escasso. 

Muitos universitários desconhecem seu próprio status sorológico e não se preocupam em 

saber, o que pode levar a um despercebimento dos riscos que os tornam vulneráveis as IST e 

os levam a negligenciar a importância de comportamentos protetivos (CERQUEIRA et al., 

2010). 

É entendido que a busca pelo cuidado de enfermagem de maneira igualitária, para 

diferentes sexos, relaciona-se à assexualização do sujeito cuidado. Essa prática requer uma 

descaracterização do individuo, tanto daquele que está cuidado quanto daquele que está sendo 
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cuidado. Também existe a dificuldade em cuidar com ética, respeito e comprometimento, 

desconsiderando essa dimensão da vida que não é apenas biológica, mas evidentemente social 

e cultural (SEHNEM, 2013). 

Com relação aos estudantes das universidades, ser em predominância adolescentes e 

jovens, esse público estão em maior número no que se diz a vulnerabilidade frente às IST, e 

um dos motivos é a necessidade de descoberta de um tópico que é tido como tabu, o sexo 

(ALMEIDA et al., 2017). Segundo Ministério da Saúde que segue a convenção elaborada 

pela Organização Mundial da Saúde (OMS) é delimitado que o período entre os 10 e 19 anos, 

11 meses e 29 dias de adolescência, e entre 15 e 24 anos de juventude, havendo uma 

interseção entre a segunda metade da adolescência e os primeiros anos da juventude 

(BRASIL, 2010). Os fatores que contribuem para a vulnerabilidade de adolescentes e jovens 

diante das IST são: “o início da vida sexual precoce, falta de informação referente a realização 

do ato sexual, não utilização do preservativo, desigualdade de gênero, baixa renda e 

vulnerabilidade social” (AMORAS; CAMPOS; BESERRA, 2015, p.166). 

A falta de conhecimento acerca do uso de métodos preventivos deixa os jovens 

expostos a riscos. Desta maneira, faz-se importante adotar medidas de conscientização e 

elaboração de estratégias de educação em saúde para abordagem dessa temática na população 

jovem. As ações de educação em saúde que aborda temas como a sexualidade, métodos 

contraceptivos, IST e HIV/Aids são ferramentas importantes na promoção da saúde e 

prevenção de doenças (PEREIRA et al., 2019). 

Pesquisas realizadas com o público universitário evidenciam que a prevenção está 

relacionada ao uso de preservativo, percepção de risco pessoal e conduta sexual preventiva, 

demonstram ainda que os universitários da área da saúde possuem alto nível de conhecimento 

acerca das infecções de cunho sexual e dos métodos de prevenção, entretanto o conhecimento 

não é suficiente para que os mesmos reduzam atividades sexuais de risco (BEZERRA et al., 

2012; CASTRO et al., 2016; CARDOSO et al., 2017; PETRY et al., 2019). 

Esses dados no fazem refletir sobre algo que vai além da oferta do ensino e 

informações, pois os estudantes universitários possuem o conhecimento necessário para 

adotar medidas preventivas, entretanto muitas vezes, não as colocam em prática. Observa-se 

nesse estudo que as dificuldades no ensino estão na possibilidade de aproximação ao 

estudante para manter um diálogo educativo aberto, para tanto há a necessidade do professor 

ter um entendimento dos aspectos do corpo, do gênero e da sexualidade. O que denota, neste 

estudo, uma grande fragilidade. Assim, tanto o docente quanto o discente e, o futuro sujeito 
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realizador da educação em saúde, o profissional; dependem do autoconhecimento e da cultura 

que vivenciam ou vivenciaram na sua educação familiar, básica e atual de vida em sociedade. 

Estudos colocam que os jovens com maior escolaridade apresentam diferenças no 

processo de saúde-doença, saúde sexual e reprodutiva. Aproximadamente 6% dos jovens 

conseguem alcançar o ensino superior. Mais anos de estudom estaria relacionado com o fato 

dos jovens postergarem as uniões conjugais, além de fazerem uso com mais frequência de 

métodos preventivos, evitando gravidez indesejada e infecções sexualmente transmissiveis 

(BORGES et al., 2010; DESSUNTI; REIS, 2012). 

O estudante jovem, em seu contexto de universitário, enquanto público vulnerável na 

visão dos docentes não se sensibilizam ou não se veem vulneráveis. Ou seja, existe uma 

dificuldade em relacionar a sexualidade e a vulnerabilidade do próprio estudante em sala de 

aula. O estudante com o avançar do curso aumenta seu leque de conhecimento acerca do tema 

como também tem contato nos campos de prática com os grupos vulneráveis às infecções 

sexualmente transmissíveis. 

Para o público universitário, muitas vezes jovens adultos, que iniciaram a vida sexual 

há pouco tempo, o conceito de vulnerabilidade para ser algo distante, pois os mesmos 

carregam em si a “certeza” de que nada os atinge (COSTA et al., 2014). Estudo realizado com 

esse público coloca que questões que envolviam a vulnerabilidade pessoal com relação as 

IST/HIV/aids sob a ótica dos participantes coloca como sendo vulnerável o “outro”, pois ser 

vulnerável está associado ao estilo de vida sexual de promiscuidade, desregramento e 

comportamentos não aceitos moralmente, o que justificaria uma infecção/contaminação por 

IST (SILVA et al., 2016). 

A OMS reitera que a modificação do panorama de infecção pelas IST/HIV versus 

redução da sua transmissão relaciona-se às práticas efetivas de prevenção. Nesse sentido, as 

estratégias preventivas incluem a educação sexual abrangente, a aquisição de noções sobre as 

IST/HIV, corpo e gênero, além do aconselhamento sobre sexo seguro e sobre as mudanças de 

comportamento, os quais exigem construção e reconstrução de saberes. Esses aspectos 

remetem à sexualidade, devendo ser alvo das práticas profissionais de saúde (WHO, 2016). 

Diante disto, as ações educativas no campo da saúde permitem que o indivíduo reflita 

sobre sua condição real de vulnerabilidade e se sensibilize a incorporar atitudes saudáveis 

com relação a sua prática sexual. Essas ações, na visão dos docentes, fazem parte do cotidiano 

do profissional de enfermagem, sendo necessária a abordagem desse tema na graduação para 

que os estudantes na posição de futuros profissionais estejam aptos e capacitados para lidar e 

intervir. 
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As ações de saúde sexual e reprodutiva são amplas e abrangem a assistência clínica, o 

aconselhamento e as atividades educativas. Fazem parte dessa pauta atendimento pré-natal, 

parto e puerpério, assistência humanizada ao aborto conforme previsto em Lei, atendimento 

com foco nas infecções sexualmente transmissíveis e outras afecções do aparelho reprodutor, 

envolvendo todas as populações, sendo elas lésbicas, gays, bissexuais, travestis, transexuais, 

transgêneros ou intersexuais (LGBTI+) e outras situações de vulnerabilidade. Diante desse 

tema abrangente, os cuidados devem ser ofertados sem distinção de raça, crença religiosa, 

orientação sexual e idade (BRASIL, 2013). 

A prática da enfermagem é essencial para ações de educação em saúde, pois favorece a 

abertura para o diálogo, bem como atua diretamente na promoção e prevenção da qualidade 

de vida sexual. Essas ações ocorrem durante o curso de graduação em enfermagem e existe 

uma interação de saberes entre os docentes e estudantes. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

  No que tange o ensino das Infecções Sexualmente Transmissíveis muitas são as 

considerações a serem observadas, no âmbito docente, discente e profissional. As 

diferenciações curriculares são oportunidades de inclusão dos aspectos preventivos e de 

consolidação das políticas públicas de saúde.  

 Os ditos e não ditos no universo da educação superior acerca das IST abrangem as 

dificuldades de reconhecimento das próprias limitações dos docentes na abordagem da 

sexualidade e do gênero. E ainda, referem-se as questões da vida em sociedade, o que é ético, 

o que é correto, o que atenta ou não ao pudor. E neste sentido, o universo do ensino das IST 

engloba as limitações nas abordagens e estratégias de educação, a orientação sexual, as 

condições clínicas que envolvem a educação reprodutiva e afecções sexuais. Ainda, as 

retóricas dos próprios discentes que se mostram abertos e inclusos no cenário da vida sexual e 

adulta com informações que na maioria das vezes não são apreendidas da forma adequada ou 

mesmo entendida e vista na sua própria condição de aprendente e sujeito vulnerável à IST.   

 O dito pelos docentes do curso de graduação em enfermagem em estudo coloca, que 

ainda existem dificuldades em abordar essa temática, dificuldades que vão além de barreiras 

de conhecimento e informações, que estão associadas à tabus e estigmas tanto envolta do tema 

quanto dos próprios docentes. O não dito está na preocupação com relação aos estudantes se 

reconhecerem enquanto público jovem e vulnerável, que mesmo estando em um curso da área 

da saúde não se percebem ou não existe uma sensibilização que traga reflexões da própria 
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vulnerabilidade do estudante em seu contexto de vida e universidade. Os docentes apresentam 

o curso como meio de aproximação e discussões que envolvem as populações vulneráveis, e 

mesmo com alguns entraves o tema é abordado. Evidencia a preocupação da influência da 

abordagem ou a ineficiência em abordar essa temática a ponto de trazer reflexões sobre a 

prática da enfermagem que vai além dos campos da universidade, mostrando a sensibilização 

com relação aos estudantes que estão em processo de formação. 
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7. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Este estudo possibilitou compreender de um modo geral a trajetória do ensino de 

enfermagem no cenário Brasil e como foi a sua implementação enquanto profissão. Foi 

possível, historicizar, a evolução do curso de graduação em enfermagem da Universidade 

Federal de Santa Catarina desde a sua criação em 1969 com relação as suas reformas e 

adaptações curriculares. É possível identificar o perfil do enfermeiro que perpassa da 

formação sanitária instituída pela escola de enfermagem Anna Nery vinculada ao 

Departamento de Saúde Pública, posteriormente à enfermagem hospitalar associada à 

industrialização e modernização das cidades e construção de hospitais, e voltando para a 

saúde pública associada a criação e implementação do SUS e a construção das Diretrizes 

Curriculares Nacionais para a Enfermagem. 

 As reformas curriculares da Universidade Federal de Santa Catarina partiram de 

movimentos de insatisfação de docentes e discentes assim como de necessidades de 

atualização a fim de melhorar a qualidade de ensino e atender as demandas de trabalho de 

cada época. Cada instituição demonstra em seu currículo marcas do perfil de enfermeiro a ser 

formado conforme o preconizado pelas DCN e as políticas de saúde e educação vigentes. O 

currículo de enfermagem é elaborado segundo as necessidades epidemiológicas em que a 

instituição se encontra juntamente com a autonomia docente em elaborar tópicos e conteúdos 

a comporem as disciplinas dos currículos. Desta maneira, as reformas curriculares possuem 

grande relevância no processo de transformação do ensino de enfermagem, pois através das 

mesmas é instaurado mudanças e novas tendências de ensino. 

 A compreensão dos modos de ensino das Infecções Sexualmente Transmissíveis 

dentro do curso de enfermagem da UFSC teve seu desenvolvimento e implementação atrelada 

ao departamento de saúde pública e os docentes desse departamento. Evidencia-se, que 

especialmente nas décadas de 1970 e 1980 os ensinamentos e atividades com relação a essa 

temática era de responsabilidade e interesse desses docentes e que o tema era restrito à 

algumas infecções especificas. Mesmo que pouco abordado nessas décadas, a temática ganha 

maior potência e visibilidade após o advento da aids, fazendo com que esta se tornasse 

protagonista do ensino das infecções sexualmente transmissíveis. O estudante de enfermagem 

formado pela esta instituição por meio dos conhecimentos adquiridos constrói sua importância 

social na medida que precisa desenvolver competências para atender e intervir sobre essa 

problemática de saúde. A referida universidade encontra-se em uma região brasileira com alto 

índice de infecções sexualmente transmissíveis. 
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 Outrossim, se realizarmos uma associação entre as políticas de saúde, educação e o 

preconizado pela DCN, os enfermeiros formados por esta instituição devem estar atualizados 

e serem conhecedores das condições epidemiológicas para atuar nas situações de saúde-

doença de sua localidade. É válido apontar que a temática, a partir da década de 1990 aparece 

associada à docentes referência ou docentes que buscam de alguma maneira instruir os 

estudantes quanto à temática. Fazendo então, uma transição dos ensinamentos dos docentes 

do departamento de saúde pública para os do departamento de enfermagem. 

Conforme apresentado, o tema aparece de maneira situacional no curso e não está 

obrigatoriamente instituído em uma disciplina, o que pode causar desprendimento ou 

esquecimento da efetivação do ensino acerca da temática. Os docentes apresentam como é 

aproximação do estudante diante da temática perante o decorrer do curso, e o ensino é 

apontado como algo efetivo nas disciplinas do ensino básico e de forma situacional nas 

disciplinas do departamento de enfermagem. Diante do que, a relevância das DCN está em 

responder tendências que advêm do universo do trabalho e da prática assistencial em saúde. 

Na enfermagem essa tendência vem fortalecer a educação humanista, sempre base da 

assistência da enfermagem, na associação da qualificação acadêmica para a excelência 

profissional e de compromisso social, e com isto compondo a totalidade do cuidado e 

superando a fragmentação do conhecimento em saúde e enfermagem. 

 Com relação a abordagem da sexualidade, infecções sexualmente transmissíveis e 

populações vulneráveis é evidenciado alguns entraves tanto do corpo docente quanto do 

discente. O universo que abarca essas situações dentro da universidade, está associado às 

inseguranças e o desconhecimento do docente em abordar essas questões, pois mesmo com o 

passar dos anos, e da evolução do campo científico ainda existem muitos estigmas inerentes à 

temática. Pois as mesmas envolvem o modo de pensar, agir e viver dos docentes, o que exige 

certo distanciamento de posições e crenças, para que o ensino seja ofertado de maneira 

abrangente e com ética profissional. 

Novamente, assim como o ensino das infecções sexualmente transmissíveis, a 

sexualidade e vulnerabilidade surge dentro do currículo como algo muito associado a 

determinados docentes que buscam espaços para efetivar o ensino, demonstrando que esses 

conteúdos estão atrelados a docentes específicos e não como preocupação curricular do 

quadro geral de docentes que compõem esse curso de graduação em enfermagem. No que se 

refere aos contextos de vulnerabilidade do estudante, os docentes se colocam preocupados 

com o não reconhecimento dos estudantes, ou seja, existe certo distanciamento do estudante 

com relação a própria vulnerabilidade enquanto jovem universitário quanto as maneiras de 
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abordagem com as populações vulneráveis. Desta forma faz-se importante relacionar a 

vulnerabilidade dentro do curso de graduação a fim de sensibilizar o estudante a refletir sobre 

o seu próprio processo de vulnerabilidade, as populações vulneráveis como possível público 

de estudo e prática profissional, assim como o contexto de riscos de acidentes ocupacionais 

que possam ocorrer dentro dos espaços de atividade teórico prática no curso de graduação 

como também na prática profissional para além do campus universitário. 

 O estudo consegue evidenciar a maneira como o tema é apresentado e abordado dentro 

do curso. É válido apontar questões que trouxeram inquietações, como a temática estar 

relacionada a alguns docentes específicos podem tornar esse ensino ineficaz e pouco abordado 

dependendo da disponibilidade desses docentes. A importância do tema no quesito saúde 

pública e demanda da sociedade aparece, através de seus índices epidemiológicos, como algo 

prioritário, desta maneira pode-se dizer que esse tópico deveria estar apresentado no curso de 

forma curricular e não situacional. Fazendo uma trajetória história e associando a construção 

dos currículos de enfermagem em parceria com a Associação Brasileira de Enfermagem, seria 

importante levantar discussões e debates voltados de maneira mais pragmáticas acerca dos 

conteúdos de relevância social e importância sanitária a fim de promover currículos de 

enfermagem flexíveis e inclusivos de problemáticas atuais e que exigem da enfermagem 

maior estudo e apropriação. 

 Pensando além do tema estudado nessa pesquisa, a importância da mesma nos leva a 

reflexão acerca da estrutura curricular como um todo, e como os temas escolhidos para 

integrar um currículo estão sendo pensados. O corpo docente do curso está realizando uma 

leitura sanitária ao propor o currículo e as disciplinas que o integram? Ou estamos propondo 

currículos que vão ao encontro das especificidades estudadas pelo próprio corpo docente? 

Retóricas como essas nos fazem pensar, que se essas situações estão ocorrendo, as 

fragilidades envoltas em torno da elaboração de um currículo vão além de temas específicos, 

mas problemas estruturais maiores. 

 Os currículos de enfermagem precisam formar um enfermeiro apto a atuar nas 

problemáticas emergentes e com maiores índices epidemiograficos. Desta maneira, é 

necessário que haja de maneira periódica um levantamento da realidade local onde o curso 

está inserido, para que os temas não sejam superficialmente apresentados aos estudantes, mas 

que sejam aprofundados a ponto de preparar o estudante para atuar nessas questões de saúde-

doença. 
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termo. Para a participação nesta entrevista você terá um tempo aproximado de uma hora e não 

precisará se deslocar, pois a mesma será aplicada em local e horário definidos por você.  

Desconfortos e Riscos:  

Esta pesquisa não acarreta riscos físicos aos participantes, exceto cansaço em 

decorrência do tempo da entrevista. Você poderá sentir algum desconforto emocional 

relacionado ao fato de apontar, refletir e rememorar situações ou fatos vivenciados por você 

durante o período a que este estudo se refere. De qualquer forma se acontecer qualquer tipo de 

desconforto você poderá desistir de participar desse estudo a qualquer momento, bastando 

para isso contatar uma das pesquisadoras.  

 

Benefícios:  

Ao participar desta pesquisa você não terá nenhum benefício direto, como pagamento 

por sua participação. Entretanto, esperamos que os resultados deste estudo contribuam com 

informações importantes acerca da formação de grupos de convivência, possibilitando a 

visibilidade de todos os envolvidos, contribuindo para o fortalecimento desta prática 

terapêutica.  

 

Acompanhamento e Assistência:  

Caso julgue necessário você terá acompanhamento da pesquisadora responsável após o 

encerramento ou interrupção da pesquisa. Caso sejam detectadas situações que indiquem a 

necessidade de uma intervenção, a pesquisadora compromete-se a ouvi-los nas suas 

necessidades.  

 

Sigilo e Privacidade:  

Você tem a garantia de que sua identidade será mantida em sigilo, caso esta seja a sua 

decisão. Entretanto, como se trata de uma pesquisa histórica com o propósito de dar 

visibilidade aos participantes do fato histórico, solicitamos sua permissão para que sua 

identidade seja divulgada. Salientamos que sua entrevista será gravada em áudio, depois será 

transcrita pela própria pesquisadora e após a transcrição será devolvida para a sua apreciação, 

podendo ser modificada conforme sua orientação, somente depois destes procedimentos é que 

a entrevista será utilizada no estudo. As informações fornecidas somente serão utilizadas em 

publicações de artigos científicos ou outros trabalhos em eventos científicos.  

 

Ressarcimento e Indenização: 
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As pesquisadoras se comprometem a ressarcir-lhe de quaisquer despesas que você 

venha a ter em decorrência desta pesquisa. Da mesma forma, as pesquisadoras garantirão a 

indenização diante de eventuais danos decorrentes desta pesquisa.  

 

Liberdade de Recusar ou Retirar o Consentimento: 

Você tem a liberdade de retirar seu consentimento a qualquer momento e deixar de 

participar do estudo livre de penalidades.  

 

Contato:  

Em caso de dúvidas sobre o estudo, você poderá entrar em contato com Prof. Dra Maria 

Itayra Padilha na UFSC, Campus Universitário, Centro de Ciências da Saúde, Departamento 

de Enfermagem. Florianópolis/SC. CEP 88040-400. Telefone (48) 3721-8343. E-mail: 

itayra.padilha@ufsc.br ou com a Mda Stéfany Nayara Petry Dal Vesco, na Rua Luiz Oscar de 

Carvalho, nº75, Trindade. Florianópolis/SC. CEP 88036400.  Telefone (48) 99956-1514. E-

mail: stefanypetry@hotmail.com. 

Em caso de denúncias ou reclamações sobre sua participação no estudo, você pode 

entrar em contato com a secretaria do Comitê de Ética em Pesquisa (CEPSH/UFSC) da 

UFSC: Prédio Reitoria II (Edifício Santa Clara), Rua: Desembargador Vitor Lima, número 

222, sala 401, Trindade, Florianópolis/SC; CEP 88040400; telefone (48) 3721-6094; e-mail: 

cep.propesq@contato.ufsc.br. 

  

Consentimento Livre e Esclarecido: 

 Após ter sido esclarecimento sobre a natureza da pesquisa, seus objetivos, métodos, 

benefícios previstos, potenciais riscos e o incômodo que esta possa acarretar, aceito participar: 

 

Nome do(a) participante: _________________________________________. Data: 

___/_________/______. 

 

________________________________________ 

(Assinatura do participante) 

 

 

________________________________________ 

(Assinatura do pesquisador) 
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Responsabilidade do Pesquisador: Asseguro ter cumprido as exigências da resolução 

466/2012 CNS/MS e complementares na elaboração do protocolo e na obtenção deste Termo 

de Consentimento Livre e Esclarecido. Asseguro, também, ter explicado e fornecido uma via 

deste documento ao participante. Informo que o estudo foi aprovado pelo CEP perante o qual 

o projeto foi apresentado. Comprometo-me a utilizar o material e os dados obtidos nesta 

pesquisa exclusivamente para as finalidades previstas neste documento ou conforme o 

consentimento dado pelo participante.   

 
Data: ___/__________/______. 
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ANEXOS 

ANEXO A - CURRÍCULOS DO CURSO DE GRADUAÇÃO EM ENFERMAGEM DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA 
CATARINA 

 

CURRÍCULO DE 1973 

Ciclo Básico Ciclo Profissionalizante Curso de Graduação em 
Enfermagem em Saúde Pública 

1ª Fase 2ª Fase 3ª Fase 4ª Fase 5ª Fase 6ª Fase 7ª Fase 8ª Fase 
Química Anatomia Microbiologia 

e Imunologia 
Fundamentos 
de Enfermagem 

Enfermagem 
médica e 
Enfermagem 
cirúrgica 

Enfermagem 
obstétrica e 
ginecológica 

Enfermagem em 
Saúde Pública I 

Enfermagem 
obstétrica e 
ginecológica 

Física Biofísica e 
Bioquímica 

Parasitologia Psicologia VII Enfermagem 
Psiquiátrica 

Administração 
aplicada à 
enfermagem 

Higiene  

Português Fisiologia Patologia Sociologia VI Liderança em 
Assistência de 
Enfermagem 

Pediatria Saneamento  

Matemática Histologia Saúde e 
Comunidade 

Ética e História 
da Enfermagem 

Psicologia VIII Metodologia 
do trabalho 
científico I 

Bioestatística  

Língua 
estrangeira 

 Farmacologia Antropologia 
cultural IV 

Dietética 
Aplicada 

Psicologia IX Epidemiologia  

Biologia     Estudos de 
problemas 
Brasileiros 

Planejamento em 
Saúde 

 

      Educação em 
Saúde Pública 

 

      Desenvolvimento  
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de comunidade 
Fonte: Portaria n° 129 de 08 de fevereiro de 1973 
 

 

CURRÍCULO DE 1979 

Ciclo Básico Ciclo Profissionalizante Disciplinas 
optativas 

1ª Fase 2ª Fase 3ª Fase 4ª Fase 5ª Fase 6ª Fase 7ª Fase 8ª Fase Estudos de 
problemas 
catarinenses 
Dinâmica de 
Grupo 
Português I-B 
História Geral e 
Formação 
Econômica do 
Brasil 
Filosofia 
Legislação 
Social 
Enfermagem 
em Primeiros 
Socorros 
Inglês I-B 
Inglês II-B 
Geografia 
Econômica I 
Psicologia da 
Educação 

Unidade 
Curricular I 

Unidade 
Curricular II 

Unidade 
Curricular III 

Unidade 
Curricular IV 

Unidade 
Curricular V 

Unidade 
Curricular 
VI 

Unidade 
Curricular 
VII 

Unidade 
Curricular 
VIII 

Saúde e 
Comunidade 
I 

Sociologia Bioestatística 
II 

Ética I Disciplina 
optativa: 
Prática 
desportiva V 

Prática 
desportiva 
VI 

Problemática 
da 
enfermagem 

 

Português I-
A 

Introdução a 
pesquisa em 
Enfermagem 

Psicologia 
VIII 

Didática 
aplicada a 
Enfermagem 

    

Estudos de 
Problemas 
Brasileiros I 

Psicologia 
VII 

Enfermagem 
psiquiátrica 

Enfermagem 
psiquiátrica 

    

Prática 
Desportiva 

Estudos de 
problemas 
brasileiros II 

Disciplina 
optativa: 
Prática 
desportiva III 

Epidemiologia     

 Disciplina 
optativa: 
Prática 
desportiva II 

 Prática 
desportiva IV 

    

Fonte: Portaria n° 348 de 06 de julho de 1979 
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CURRÍCULO DE 1981 

1ª Fase 2ª Fase 3ª Fase 4ª Fase 5ª Fase 6ª Fase 7ª Fase 8ª Fase Disciplinas 
optativas 

Unidade 
Curricular I-
A 

Unidade 
Curricular II-
A 

Unidade 
Curricular 
III-A 

Unidade 
Curricular IV-
A 

Unidade 
Curricular I 

Unidade 
Curricular II 

Unidade 
Curricular III 

Unidade 
Curricular 
VIII – 
Enfermagem 
Assistencial 
aplicada 

Estudos de 
problemas 
catarinenses 
Dinâmica de 
grupo 
Portguês I-B 
História 
Geral e 
Formação 
econômica 
do brasil 
Filosofia I 
Legislação 
Social 
Enfermagem 
em primeiros 
socorros 
Inglês I-B 
Inglês II-B 
Geografia 
Econômica I 
Psicologia 
da Educação 
I 

Carga horária 
mínima de 4 
créditos 

Saúde e 
Comunidade 
I 

Sociologia Bioestatística 
II 

Didática 
aplicada a 
enfermagem 

Saúde e 
comunidade I 

Sociologia Bioestatística 
II 

 

Português I-
A 

Introdução a 
pesquisa em 
enfermagem 

Psicologia 
VIII 

Enfermagem 
psiquiátrica 

Português I-
A 

Introdução a 
pesquisa em 
enfermagem 

Psicologia 
VIII 

 

Estudos de 
Problemas 
Brasileiros I 

Psicologia 
VII 

Enfermagem 
psiquiátrica 

Epidemiologia 
II 

Estudos de 
Problemas 
Brasileiros I 

Psicologia 
VII 

Enfermagem 
Psiquiátrica 

 

Prática 
Desportiva I 

Estudos de 
Problemas 
Brasileiros II 

Prática 
Desportiva 
III 

Prática 
Desportiva IV 

Prática 
Desportiva I 

Estudos de 
problemas 
brasileiros II 

Disciplina 
optativa: 
Prática 
Desportiva 
III 

 

Introdução a 
enfermagem 
I 

Prática 
Desportiva II 

Introdução a 
enfermagem 
III 

  Disciplina 
optativa: 
Prática 
Desportiva II 

  

 Introdução a 
enfermagem 
em saúde 
pública 

Ética I      

  Introdução a      
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enfermagem 
em saúde 
pública 

Fonte: Portaria nº 525 de 30 de setembro de 1981 
 

 

CURRÍCULO DE 1991 

1ª Fase 2ª Fase 3ª Fase 4ª Fase 5ª Fase 6ª Fase 7ª Fase 8ª Fase Disciplinas 
optativas 

Biologia 
Celular 
Básica [54] 

Genética [72] Fundamentos 
de 
enfermagem 
[216] 

Enfermagem 
na atenção 
primária de 
saúde [360] 

Enfermagem 
nas 
intercorrências 
clínicas [36] 

Enfermagem 
nas 
Intercorrências 
Cirúrgicas e de 
Urgência [360] 

Enfermagem 
obstétrica 
[133] 

Enfermagem 
assistencial 
aplicada – 
Estágio 
[306] 

Carga horária 
mínima de 72 
horas/aula. 
Considerando-
se disciplinas 
optativas 
todas aquelas 
oferecidas 
pelos 
departamentos 
da UFSC, 
obedecendo-
se os pré-
requisitos 

Anatomia 
aplicada a 
enfermagem 
[90] 

Fisiologia 
Humana [90] 

Exercício da 
Enfermagem 
II [36] 

Bioestatística 
I [36] 

Métodos 
terapêuticos 
alternativos 
[36] 

Fundamentação 
teórica da 
enfermagem 
[54]  

Enfermagem 
psiquiátrica II 
[90] 

Enfermagem 
no contexto 
social IV 
[36] 

Bioquímica 
aplicada a 
enfermagem 
[72]  

Embriologia 
Humana 
Básica [72] 

Didática 
aplicada a 
enfermagem 
[36] 

Enfermagem 
no contexto 
social I [36] 

Enfermagem 
no contexto 
social II [54] 

Enfermagem 
no contexto 
social III [36] 

Administração 
de 
enfermagem 
[198]  

 

Histologia 
Básica [90] 

Microbiologia 
e Imunologia 
II [72] 

Patologia 
Geral [72] 

   Bioestatística 
II [36] 

 

Introdução a 
enfermagem 
[18] 

Enfermagem 
Psiquiátrica I 
[36] 

Saneamento 
[18] 

   Introdução a 
pesquisa em 
enfermagem 
II [36] 

 

Enfermagem 
em 

Introdução a 
Nutrição [36] 

Farmacologia 
VI [72] 
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primeiros 
socorros 
[36] 
Introdução a 
pesquisa em 
enfermagem 
I [36] 

Exercício de 
enfermagem 
I[36] 

      

Psicologia 
Geral [36] 

Parasitologia 
I [54] 

      

Saúde e 
Sociedade 
[36] 

Estudos de 
Problemas 
Brasileiros II 
[36] 

      

Educação 
Física 
Curricular I 
[54] 

Educação 
Física 
Curricular II 
[54] 

      

Estudos de 
problemas 
Brasileiros I 
[36] 

       

Fonte: Portaria nº 103 de 17 de abril de 1991 
 

 

CURRÍCULO DE 1996 

1ª Fase 2ª Fase 3ª Fase 4ª Fase 5ª Fase 6ª Fase 7ª Fase 8ª Fase 9ª Fase Disciplinas 
optativas 

Biologia 
celular 
básica [54] 

Embriologia 
humana 
aplicada a 
enfermagem 

Fundament
os de 
Enfermage
m I [198] 

Enfermage
m na 
Atenção 
Primária 

Enfermagem 
na Atenção 
Primária de 
Saúde II 

Enfermagem 
no cuidado a 
mulher e ao 
recém-

Enfermagem 
no cuidado 
ao 
Adulto/idoso 

Administraç
ão em 
Enfermagem 
IV [378] 

Enfermage
m 
Assistencia
l Aplicada 

Carga 
horário 
mínima 
obrigatória 
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[72] de Saúde I 
[414] 

[180] nascido [180] com 
intercorrênci
as clínicas e 
cirúrgicas 
[468] 

[342] 72 
horas/aula. 
Considerand
o-se 
disciplinas 
optativas 
todas 
aquelas 
oferecidas 
pelo 
departament
o da UFSC, 
obedecendo-
se o pré-
requisito. 
Carga 
horária 
exigida pela 
portaria nº 
1721 – 3500 
horas. Carga 
horária total 
proposta 
4482 horas; 
A carga 
horária do 
curso não 
inclui as 
aulas 
referentes a 
educação 
física 

Anatomia 
aplicada a 
enfermage
m [90] 

Histologia 
aplicada a 
enfermagem 
[90] 

Farmacolog
ia [72] 

Educação 
em Saúde 
Aplicada a 
Enfermage
m [36] 

Fundamento
s de 
Enfermagem 
II [180] 

Enfermagem 
no cuidado a 
criança/famíli
a com 
intercorrência
s clínicas 
[180] 

Pesquisa em 
enfermagem 
III [36] 

Enfermagem 
em saúde 
mental II 
[90] 

Ética 
(LEP) [36] 

Bioquímic
a aplicada 
a 
enfermage
m [72] 

Fisiologia 
humana 
[90] 

Exercício 
da 
Enfermage
m II [36] 

Enfermage
m no 
Contexto 
Social I 
[36] 

Método 
terapêuticos 
alternativos 
[36] 

Enfermagem 
no Contexto 
Social II [36] 

Administraç
ão em 
Enfermagem 
III [36] 

Bioestatístic
a II-A [36] 

Pesquisa 
em 
enfermage
m IV [36] 

Pesquisa 
em 
enfermage
m I [36] 

Microbiolog
ia e 
Imunologia 
[72] 

Patologia 
[72] 

Vivência 
em 
enfermage
m II [36] 

Administraç
ão em 
enfermagem 
I [72] 

Fundamentaç
ão teórica 
enfermagem 
[54] 

Vivência em 
Enfermagem 
IV [36] 

Enfermagem 
no contexto 
social III 
[36] 

 

Psicologia 
aplicada a 
enfermage
m [36] 

Parasitologi
a [54] 

Meio 
ambiente e 
saúde [18] 

 Pesquisa em 
enfermagem 
II [36] 

Administraçã
o em 
enfermagem 
II [36] 

   

Saúde e 
sociedade 
[36] 

Exercício da 
Enfermage
m I [36] 

Bioestatísti
ca I [36] 

  Vivências em 
enfermagem 
III [36] 

   

Introdução 
a 
enfermage
m [18] 

Introdução a 
nutrição 
[36] 

Vivência 
em 
enfermage
m I [36] 
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Enfermage
m em 
saúde 
mental I 
[18] 

Genética 
Humana 
[54] 

       curricular e 
disciplinas 
optativas 

Didática 
aplicada a 
enfermage
m [36] 

        

Biofísica 
[36] 

        

Fonte: Portaria nº 317 de 28 de novembro de 1996 
 

 

CURRÍCULO DE 1997 

1ª Fase 2ª Fase 3ª Fase 4ª Fase 5ª Fase 6ª Fase 7ª Fase 8ª Fase Disciplinas 
optativas 

Biologia 
celular 
básica [54] 

Embriologia 
humana 
aplicada a 
enfermagem 
[72] 

Fundamentos 
de 
enfermagem 
[216] 

Enfermagem 
na Atenção 
Primária de 
Saúde [360] 

Enfermagem 
no contexto 
social II [54] 

Enfermagem 
nas 
intercorrências 
cirúrgicas e de 
urgência [360] 

Administração 
em 
enfermagem 
[198] 

Enfermagem 
no contexto 
social IV 
[36] 

Carga horária 
mínima – 72 
horas/aula. 
São optativas 
todas as 
disciplinas 
oferecidas 
pela UFSC, 
obedecidos os 
pré-
requisitos, 
além do rol 
definido pelo 
Colegiado, se 

Anatomia 
aplicada a 
enfermagem 
[90] 

Histologia 
aplicada a 
enfermagem 
[90] 

Farmacologia 
VI [72] 

Bioestatística 
I [36] 

Enfermagem 
nas 
intercorrências 
clínicas [360] 

Fundamentação 
teórica 
enfermagem 
[54] 

Enfermagem 
psiquiátrica II 
[90] 

Enfermagem 
na 
assistência 
aplicada – 
Estágio 
[360] 

Bioquímica 
aplicada a 
enfermagem 

Fisiologia 
Humana [90] 

Exercício da 
Enfermagem 
II [36] 

Enfermagem 
no contexto 
social I [36] 

Métodos 
terapêuticos 
alternativos 

Enfermagem 
no contexto 
social III [36] 

Enfermagem 
obstétrica 
[133] 
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[72] [36] for o caso 
(inciso III, 
Art. 15 da  
Resolução 
017/CUN/97 
de 30.09.97). 

Pesquisa em 
enfermagem 
I [36] 

Microbiologia 
e Imunologia 
[72] 

Patologia 
geral [72] 

   Introdução a 
pesquisa em 
enfermagem 
II [36] 

 

Psicologia 
aplicada a 
enfermagem 
[36] 

Parasitologia 
[54] 

Saneamento 
[18] 

   Bioestatística 
II-A [36] 

 

Saúde e 
sociedade 
[36] 

Exercício da 
Enfermagem 
I [36] 

Didática 
aplicada a 
enfermagem 
[36] 

     

Introdução a 
Enfermagem 
[18] 

Introdução a 
Nutrição [36] 

      

Enfermagem 
em saúde 
mental I 
[18] 

Genética 
humana [54] 

      

Fonte: Portaria nº 219 de 06 de novembro de 1997 
 

 

CURRÍCULO DE 2004 

1ª Fase 2ª Fase 3ª Fase 4ª Fase 5ª Fase 6ª Fase 7ª Fase 8ª Fase Disciplinas 
optativas 

Biologia 
celular 
básica [36] 

Processo de 
viver 
humano II 
[216] 

Fundamento
s para o 
cuidado 
profissional 
[378] 

O cuidado no 
processo de 
viver humano I 
[432] 

O cuidado no 
processo de 
viver humano 
II [450] 

O cuidado no 
processo de 
viver humano 
III [432] 

Gestão e 
Gerenciamen
to em saúde 
e 
enfermagem 

Estágio 
supervisiona
do II [432] 

Carga horária 
mínima – 72 
horas/aula. 
São optativas 
todas as 
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III [432] disciplinas 
oferecidas pela 
UFSC, 
obedecidos os 
pré-requisitos, 
porém o 
colegiado 
sugere a 
escolha dentre 
as do rol 
abaixo: 
Informática 
em 
enfermagem I 
[36], 
Informática 
em 
enfermagem II 
[36], Plantas 
medicinais nas 
práticas de 
saúde [36], 
terapias 
corporais [36], 
Mercado de 
trabalho em 
enfermagem e 
novas 
possibilidades 
de prestação 
de serviço 
[36], 

Anatomia 
aplicada a 
enfermagem 
[90] 

Farmacologi
a I [54] 

Farmacologi
a aplicada a 
enfermagem 
[36] 

Estudos 
interdisciplinar
es: Sociedade, 
saúde e 
violência [36] 

Estudos 
interdisciplinar
es II: Terapias 
complementare
s [36] 

Estudos 
interdisciplinar
es III: O 
fenômeno das 
drogas [36] 

Cuidado em 
enfermagem 
ao indivíduo 
adulto em 
condições 
críticas de 
saúde [36] 

 

Bioquímica 
aplicada a 
enfermagem 
[54] 

Fisiologia II 
[36] 

Embriologia 
[36] 

Aprendizagem 
vivencial III 
[36] 

Estudos 
Interdisciplinar
es III: Corpo, 
gênero e 
sexualidade 
[36] 

Aprendizagem 
vivencial IV 
[36] 

Elaboração 
de projetos 
assistenciais 
[36] 

 

Processo de 
viver 
humano I 
[162] 

Microbiolog
ia [54] 

Genética 
[36] 

   Elaboração 
de projetos 
assistenciais 
[36] 

 

Histologia 
[54] 

Imunologia 
[36] 

Genética 
[36] 

   Estágio 
supervisiona
do I [378] 

 

Fisiologia I 
[72] 

Parasitologi
a [54] 

Aprendizage
m vivencial 
II [36] 

     

Aprendizage
m vivencial 
I [36] 

Patologia 
[54] 

      

 Patologia 
Geral [72] 
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Enfermagem 
gerontogeriátri
ca [36], 
Atividade 
extracurricular
: estágio [72]. 

Fonte: Portaria nº 51 de 15 de março de 2004 
 

 

CURRÍCULO DE 2011 - ATUAL 

1ª Fase 2ª Fase 3ª Fase 4ª Fase 5ª Fase 6ª Fase 7ª Fase 8ª Fase 9ª Fase 10ª Fase Disciplinas 
optativas 

Disciplinas de 
atividades 
complementares 

Biologia 
Celular 
Básica 
[36] 

Process
o de 
viver 
humano 
II – As 
práticas 
de saúde 
[216] 

Fundam
entos 
para o 
cuidado 
profissio
nal 
[378] 

O 
cuidado 
no 
processo 
de viver 
humano 
I – 
Condiçã
o clínica 
de saúde 
[252] 

O 
cuidado 
no 
processo 
de viver 
humano 
II – 
Condiçõ
es 
cirúrgic
as de 
saúde 
[216] 

O 
cuidado 
no 
processo 
de viver 
humano 
IV – 
saúde da 
mulher, 
do 
neonato, 
da 
criança 
e do 
adolesce
nte 

O 
cuidado 
no 
processo 
de viver 
humano 
V – 
Atenção 
básica e 
saúde 
mental 
[432] 

Gestão 
em 
Saúde e 
enferma
gem 
[414] 

Estágio 
supervis
ionado I 
[486] 

Estágio 
supervis
ionado 
II [486] 

Compartilha
ndo os 
enfrentamen
tos [36] 
Plantas 
medicinais 
nas práticas 
de saúde 
[36] terapias 
corporais 
[36]  
mercado de 
trabalho em 
enfermagem 
e novas 
modalidades 

Atividade 
extracurricular: 
Monitoria [72] 
Atividade 
extracurricular: 
Estágio [72] 
Programa de 
intercâmbio I 
Programa de 
intercâmbio II 
Atividade 
extracurricular: 
Pesquisa [72] 
Atividade 
extracurricular: 
Extensão [72] 
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Anatomi
a 
aplicada 
à 
enferma
gem 
[90] 

Farmaco
logia I 
[54] 

Farmaco
logia II 
[36] 

Socieda
de, 
Saúde e 
violênci
a [36] 

O 
cuidado 
no 
processo 
de viver 
humano 
III – 
Condiçõ
es 
críticas 
de saúde 
[216] 

Corpo, 
gênero e 
sexualid
ade [36] 

Fenôme
no das 
drogas 
[36] 

Projetos 
de 
investig
ação e 
interven
ção [36] 

Trabalh
o de 
conclusã
o de 
curso I 
[36] 

Trabalh
o de 
conclusã
o de 
curso II 
[36] 

de prestação 
de serviços 
[36] 
Enfermagem 
gerontogeriá
trica [36] 
Virologia 
básica e 
clínica [36] 
Enfermagem 
em 
oncologia 
[36] 
Enfermagem 
em 
primeiros 
socorros 
[36] Todas 
as 
disciplinas 
oferecidas 
pelos 
departament
os da UFSC 
obedecendo-
se os pré-
requisitos 
carga 
Mínima 
obrigatória 
72h/a 

Atividade 
extracurricular: 
Assistência [72] 
Carga não 
obrigatória. 

Bioquím
ica 
aplicada 
à 
enferma
gem 
[54] 

Fisiolog
ia II 
[72] 

Aprendi
zagem 
vivencia
l II [36] 

Patologi
a geral 
[72] 

Aprendi
zagem 
vivencia
l III [36] 

     

Process
o de 
viver 
humano 
I – 
Socieda
de, 
ambient
e e 
saúde 
[144] 

Microbi
ologia 
[54] 

Genétic
a [36] 

Informát
ica em 
saúde 
[36] 

      

Histolog
ia [90] 

Imunolo
gia [36] 

 Embriol
ogia 
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[36] 
Fisiolog
ia I [36] 

Parasitol
ogia 
[54] 

        

Aprendi
zagem 
Vivenci
al [36] 

         

Fonte: Portaria nº 257 de 28 de setembro de 2010 
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ANEXO B - PARECER CONSUBSTANCIADO DO CEP 
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